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N O T A 

Este "Segundo Projeto de Saúde - Brasil II denominava-se ori 

ginalmente "Projeto de Saúde de São Paulo" , sempre incluiu duas gran-
des ãreas que neste relatório serão descritas como sub-proj etos : (a) um 
projeto de assistência bãsica ã saúde para a região metropolitana de São 
Paulo e (b) um projeto de estudos sobre política nacional de saúde, sob 
a supervisão de autoridades federais. A intenção original foi de que 
lli~ Único emprestimo ao Governo Federal , que seria repassado ao Governo 
do Estado , na f orma de um acordo ·subsidiãrio , para o projeto de assistên 
eia básica ã saúde. Entretanto , como decorrência de uma decisão do Go-
vemo da Republica Federativa do Brasil, de que o projeto de são Paulo 
deveri ~ ser tratado como um empresti mo separado ao Governo ·ao Estado, ~-
dotou-se o criterio de dois emprestimos para o financiamento deste " Se-
gundo Projeto de Saúde " : o primeiro emprestimo serã o do Estado de são 
Paulo para a execução do projeto de Assistência Bãs i ca ã Saúde, e o se-/ 
gundo, ã República Feder ativa do Brasil para executar o proj eto de Estu-
dos de Política Nacional de Saúde. Estes dois sub-projetos são relaci~ 
nados, porem serão implementados sob j urisdiçÕe s institucionais :ai versas ; 
desta forma , não foram estabelecidas clãusulas de vincul ação da eficácia 
e/ou falhas entre os dois emprestimos. 
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B R A S I L 

SEGUNDO PROJETO DE SAÜDE 

1 . ASSISTÊNC IA BÃSICA À SAÜDE EM SÃO PAULO 
2. ESTUDOS DE POLfTICA NACIONAL DE SAÜDE 

Relatório da Equipe de Avaliação 

I. INTRODUÇÃO 

1.01 Os governos da Republica Federativa do Brasil e do Es t ado de 
São Paulo r equisitaram assistência ao Banco para o financiamen to de um 
segundo proj eto de saúde que inclui (a) a melhoria da s aúde, do custo 
eficácia dos serviços de saúde em ãreas carentes da r egi ão metropolita-
na da Grande são Paul o , e (b) o desenvol vimento de estudos para asse~ 
sorar o Gove rno na formação de políticas de saúde para o país ( ver NO-
TA, na p·agina anterior ) . O projeto sera o segundo projeto de : saúde 
independentemente financi ado pelo banco no país, o primeiro sendo o 

"Projeto de Saúde Noroeste ", no Estado de Rondônia ( Empréstimo 2O61-
BR ) . Ambos r efletem a experiência ganha na i mpl ementação' de 17 comp~ 
nentes de saúde de vários projetos de desenvolvimento do Nordeste e No-
roeste , e também no Projeto de Desenvol vimento e Pesquisas em Nutrição 
( Emprést imo 13O2-BR ). O projeto também seria o primeiro projeto de 

saúde em area urbana a ser financiado pelo banco . 

1. 02 O projeto foi identificado em 1979 pela Secre t aria de Estado 
da Saúde de São Paulo ( S E S ),. que se encarregou dos preparativos in_!. 
ciai s. Na metade de 1982, uma Comi ssão Especial foi estabel ecida pelo 
Governo do Estado para preparar o proje to, i ncluindo representantes da 
SES, da Secretaria de Hi giene e Saúde do Municí pi o de são Paulo ( SIIS ), 
da previdência social ( INAMPS) e outros . O Relatório Sumario da Co-
mi ssão de Preparo do Proj e to foi datado em j aneiro de 1983. Com a mu-

dança do governo estadual em março daque l e ano , a comissão especi al ces 
sou e a f i nalização do preparo do projeto foi para o Secretari o de Eco-
nomia e Planejamento, que presidia um conselho inter- in s titucional com-

posto pe l os Secretários de Saúde do Estado e Municfpio e o s uperinten-/ 
dente regional do INAMPS . O conRe l ho indicou um grupo executivo de 
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preparo do projeto até agos to de 1983. Em outubro estabeleceu-se uma 

Unidade de Gerência e um Gerente do Proje to. Subsequen t emen te uma se 
rie de temas sobre Política Nacional de Saúde foi preparada por autori 
dades federais, coordenadas pela Secretaria de Planejamento SEPLAN ) , 
em cons ulta com o banco . Representantes do banco oferece r am conside-
rãve l assistência técnica àqueles prepar ando o projeto. 

II. SITUAÇÃO DO SE:TCR 

A. População , Saúde e Nutrição no Brasil 

Condições Ge r ais 

2.01 Tendências de crescimento populacional. A população do 
Brasil alcança 120 mi lhÕes de pessoas dispersas sem uniformidade pela 
superfície do país de 8,5 mi l hÕes de km2, com densidades populacionais 
que variam de 2 habitantes/km2 na Bacia Amazônica a 56 habitantes /km2 
no Sudeste. A taxa de cr escimento populacional caiu de 2,9% ( 1960 
iO) para 2,5% na década 1970- 80 . A taxa de fertilidade é de 4,1 
bem acima dos níveis de reposição. A caract erí s tica demográfica mais 
notável é a i ntensa migração de populações rurais carentes para •.áreas 
urbanas 1,5 a 2 mi lhÕes de pessoas por ano), dentre estas decida- / 
àes menores par a maiores . Esse processo atinge todas as r egiões do 
país, inclusive o Nordeste ( a população urbana dobrou para atingir 
50% do total, nos Últimos 30 anos), além das regiões Norte e Noroes-
te, onde cerca de dois-terços àe migrantes estão se mudando para cida-
des. Em 1980, havia menos brasileiros vivendo em á reas rurai s , comp~ 
rados a 1970 ou 1960. Na zona urbana, as dez maiores á~eas metropoli:_ 
tanas do paí s cresceram mais rapidamente ·que outras cidades menores. 

A população urbana r epresen t a 68% da população total, com um crescimen 
to médio de 4,1% na década dos anos 1970. A fertilidade t em caído 
desde 1960 devido principalmente ã idade mais avançada das maes no pri:_ 
meiro parto, e t ambém uso mais difundido de anticoncepcionai s , espe- / 
cialmente nos estados mais desenvolvidos , onde cerca. de 60% das mulhe-
r es casadas em· j e.ade fé·r til usam an ticoncepéionài~, coótl"a ·.30% das mu-
lheres em s ituação semelhante, no Nordeste. 

2 .02 Estado de Saúde . As condições de saúde no paí s sao preca-
rias , considerando- se o desenvolvimento geral do Brasi l~ A expect at_i 
va de vida ao nasce r é 64 anos , comparâvel ã Colombia e pàise8 
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de renda per capita menor que o Bras il. O coeficiente de mortalidade 
infantil foi estimado em 77/1000 nascidos vivos , significantemente 
maior que para Colombia e México ( 56/1000 ) . As medias acima variam 
muito de região para região e por classes de renda. Por exemplo , a 

mortalidade infantil pode ser maior que 100/1000 nascidos vivos na re-
gião Nordeste como um todo. A expectativa de vida no Sul e entre as 
classes abastadas é 12 a 15 anos maior que o mesmo valor nas classes ' 
rurais pobres . Na maior parte do país as doenças diarreicas lideram 
as causas de Óbito, seguidas de doenças respiratórias e causas perina-
tais . As taxas de infecção por doenças preveníveis com vacinação (d_i 
fteria, tétano, coqueluche) são 4 a 6 vezes superiores ãs do México 
enquanto as t axas de sarampo se igualam, apenas palio sendo melhor COE_ 
trolada no Brasil. Tuberculose e hanseníase ainda são prevalentes 
}!alaria e doença de Chagas se distribuem largamente no Nordeste e No-/ 
roeste. Esquistossomose afeta cerca de 7 milhÕes de pessoas. Mais 
estatísticas são encontradas no Anexo· 1, tabelas 1-5 . 

2.03 As ãreas de alta renda na zona urbana de cidades do Sul e 

Sudeste exibem condições de saúde semelhantes .. _àquelas que prevalecem 
nas sociedades industrializadas, com alta incidência de problemas car-
dia-vascular es, cancere doenças associadas à velhice . De outro lado, 
as ãreas rurais pobres no Nordeste e Amazônia, assim como as ã reas pe-
riféricas a grandes aglomerados urbanos, mostram a l ta incidência de 
i nfecções , parasitoses e mortes perinatais, típicas de países de baixa 
renda. 

2 . 04 Estado nutricional. Apenas 1/3 da população se enquadra 
nos requerimentos calóricos propostos pela FAO/OMS. Dentre as cr ian~ 
ças de 5 anos de idade apenas 53% podem ser consideradas adequadamente 
nutridas ( definido como peso corporal maior que 90% do peso mediano ' 
para a idade), enquanto que 33% das crianças da mesma idade apresen-/ 
tam desnutrição de primeiro grau, 13% de segundo grau e 1% de terceiro 
grau. Desnutrição tem maior severidade na primeira infâ ncia , ,espe-
cialmente nas periferias urbanas e em areas rurais do Norte e Nordeste 
(anexo 1, tabela 6 ). A título de exemplo , no Nordeste aproxi madameE_ 
te 4% das crianças menores que 6 meses de idade apresentam desnutrição 
de terceiro grau. Pesquisas realizadas no Nordeste desde 1972 tem 

mostrado que durante a década dos anos 60 e início da de 70 , a popula-
ção carente urbana tinham estado nutricional inferior ã correspondente 
população rural ( disponibilidade de 1.400 cal/pe r capita cont ra 1.650 
cal/per capita na ãrea rural). Em 1975 a proporção da população ru-
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ral com dieta a dequa da e ra quatro vezes supe rior ã população urbana no 
Nordes t e ; no Sudes t e atingi a o dobro . Um f ator i mportant e n a desnu-/ 
t rição infantil é a cur t a duração de a l e itamefito mat erno em todas as 
regiõe s do país . A duração media varia de um mês no sudes t e e algu- / 
mas cidades nordes tinas 
região mai s conservador as . 

por exemplo , Recife até três mes e s em 

El evando-se essa media par a sei s meses 

t rari a alem de e fe i tos de melhoria nutricional , t ambém consider ável im 
pR~to para a s aúde da população i nfant il . · Pesquisas r ealizadas em 
são Paulo como parte do Proje t o de Nutrição do Banco mostram que a 
queda no aleitamento materno deve- se principal mente ã fal ta de conf i an 
ça das mães na qualidade de seu l eite , r es ul t ado de f a lta de conheci-/ 
menta , r e f or ç ada por certas ati t udes da profissão medica , di fi culdade 
das mães que t rabalham em amament ar , alem da intensa propaganda de 
s ubstitutos ao l eite materno, levando à suplementação precoce , canse-/ 

quente diminuição ào lei te materno e parada no aleitamento . 

Politícas e Ins t ituições Nacionai s 

2.05 l n s ti tui çÕes. Dur ante todo o sécul o XX o Bras i l tem dese_!!. 
vol vido uma aproximaçao plural is t a aos servi ços de s aúde , que inclui di_ 
versas ins tituições nos setores publ i cas e pr ivado . A i nstituiçã o pu-
blica ma i s antiga é o Mi nistério da Saúde ( M S ), que f oi o rganizado 
em 1904 como Di retori a de Saúde Publica , subordinada ao Ministério da 
Justiça , sendo após transformada no Departamento Naci ona l d~ Saúde Pú-/ 
blica ligado ao Ministério da Educação. Em 1953 t ornou- se l-li n is t ério 
da Sa úde e as Secretar ias Estaduais i niciaram sua or ganizaçao . Tradi-

cional mente o M S se responsabi l iza pela prevenção de doenç a s infe cto-
contagiosas , Chagas e esqui stossomos e , enquanto aos es tados c abem t ube r 
culose , hanseníase e vacinações . Mais recent ement e o M S t em auxili~ 
do os es t ados no deser.vo l vimento de programas mai s ampl os de assis tên-
cia primária , nutri ção , pesquisa medi ca e outros pr ogr amas e speci ais ' 
para regi ões f r on teiriças. 

2.06 Outra grande institui ção publ ica e o I nstituto Naciona l de As 
s i stência Medica da Pre~i dênci a S9ci al ( I NA M P S ), cria do em 1967 
pe l a uni fi cação de vári os i ns t i tutos previdenci ári os das varias catego-
rias de trabalhadores , organizados a part ir de 1923 . O I NAMPS , ass i m 

corno outras instituiç~es do setor previdenci;rio , subordina-se ao Mini s 

t ê r io da Pr evi dência e As s i stência Soci al (MP AS ) , tendo alto grau 

de au t o nomia financei r a e operacional . Antes de 1970 a s in s t itüiçÕes 
que antecede ram o 1NAMPS de senvolve ram clíni cas e hospita i s próp ri os p~ 

r a atendimento d~• diversas ca rego r i as de trabalhadores . 
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No entanto , devido à rápida expansao da cobertura em anos mais recentes, 
o INAf1PS foi l evado a contratar serviços do setor privado, atingindo a 
56% de todos os serviços oferecidos . O financiamento do INAMPS vem de 
um desconto em folha de pagamento de uma porcentagem da população sala 
riada , cobrindo cerca de 90% da população brasileira. Entretanto , a 
oferta de serviços fora dos grandes centros urbanos ê bem limitada 

2.07 As atribuições do MS e do NPAS foram estabelecidas pela 
Lei 6229 de 1975; o MS seria ,esponsãvel pela política nacional de sau-
de e por programa de saúde coletiva , enquanto o l1PAS cuidaria da assis-/ 
tência ao indivíduo , diferenças essas que agora estão se t ornando pouco 

visíveis . A coordenação das atividades entre as duas instituições per-
manece inadequada. Ambos têm representação, assim como Ministêrio da 
Educação, numa comissão de coorCenação, CIPL.!...\ , que poderia ser mais efe 

tiva em suas atividades de coordenação estivera presente a Secretaria de 
Planejamento ( SEPLAN ). 

2. 08 No nível estadual , as SES tradicionalmente orientam-se ao con 
trole de doenças infecci osas e à saúde materno - infantil (SMI). O res-
tan te dos serviços de saúde são oferecidos pelo setor privado e financi~ 
dos pelo INAMPS. As SES frequentemente apresentam deficiente capacida-
de de planejamento e gerência , sendo caracterizadas pela falta de dina-/ 
mismo, adversas condições de trabalho, supervisão fraca e s istemas logí~ 
ti cos deficientes. Os governos municipai s operam serviços básicos de 
saúde , porêrn a maioria das Administrações dos 4.000 municípios .sao tao 
empobrecidas em finanças e em gerência que seus serviços de saúde se li-
mitam a adicionar uma pequena parcela aos serviços estaduais e ã opera-/ 
ção de serviços de ambulâncias . Exceções importantes a este quadro são 
os grandes muni cípios das ãreas industri alizadas do país, corno São Paulo, 
que são financeiramente capazes, tendo desenvolvido seus· prÕprios servi 
ços de saúde. 

2.09 Origina l mente o setor privado consi s tia-se de hospitais oper~ 
dos por fundações de caridade ou religiosos , ou ainda uni vers idades . e 
t ambêm mêdicos pa,ciculares . Mais r ecentemente houve um aumento maciço 

de empresas com fin s lucrati vos no setor saúde , frequentemente subsidia-

dos por empréstimos do FAS. O setor p~ivado atende tanto à peque na po~ 
centagem da população que pode pagar pelos prÔprios serviços ( menos de 
10% ) e aos beneficiários do INAMP S. 
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2. 10 Política popul aci onal . Até 1974 a política oficial era 

pronatalista. Em 1974 o Bras il permaneceu neutro na Conferência 
Mundial sobre População , afirmando que o plane j amento familiar era 
uma decisão do casal e não dever ia ser um privilégio das elites . A~ 

t ori dades fede r ais t ambém aprovaram programas organizados pela BEM 
FAfl nos Últimos 18 anos. SÓ em 1977 o governo anunciou formalmen-
te o i níci o de um programa de planejamento familiar diri gido a mu-/ 
lheres com di agnóstico de gravidez de alto risco . Em 1979 o gove_E. 
no legalizou a propaganda de anticoncepcionais , porêm mantendo as 

punições contra a divulgação da pratica de aborto. Em 1983 , o Pr i 
mei ro Congr esso de Saúde Materno - I nfantil e Planejamento Familiar 
r ecomendou que o governo , amparado por instituições privadas, deve-
ria oferecer meios para que a população pudesse planejar o tamanho 
das familias, proponde a criação de um Órg8o nacional para coorde-/ 
nar um programa nacional de planejamento familiar. Logo em segui-
da, o M S anunciou o Programa de Saúde Integra l da Mulher, que se 
ra gradual mente impl ement ado a partir de 1984 no Nor des t e , p ara a-
t ingi r t odo o país em 1988. Planej amento fami l iar t ambém esta i n 
cluÍdo como parte i ntegrante da S M I. A filosofia do p rograma 
foi de que o planejamento familiar dever ia ocupar um l ugar apropri .!!_ 
do no con text o dos pr ogramas de saúde , não devendo ser visto como 
solução a problemas socio- econômicos , não se ignorando s ua interfa-

ce com os programas de saúde. O progr ama sera financiado com di- / 
nheiro naci onal, em sua maior parte, embora o M S tenha solicitado 
um auxíli o de 12 milhÕes de dólares ao Fundo das Nações Unidas para 
Atividades Populacionais . 

2.11 O planejamento familiar é praticado na mai or par te do 
país , principalment e nas ãreas urbanas, como resultado , as taxas de 

nascimento têm declinado . Cerca de 30% das mulheres casadas usam 
mé t odos anticoncepcionais nos estados nordestinos, enquan t o a pro-/ 
porção a tinge 60% nos estados mais desenvolvidos ( Anexo 1, t abe l as 
7 e 8 ) . O setor privado t i'!m desempenhado importante pape l o fere- / 
cendo anticoncepcionais, através de atividades comerciais ou Õrgãos 
como a BEMFAM. 

2. 12 Política de Saúde . Existe nes te momento cons i de rável ' 

inter esse governamen t al em enfrentar as desigualdades e ineficiên-/ 
eia do sis t ema de saúde através da me lhoria do uso e alocação de re 

cursos e extensao da cobertura. 

dem ocorre-r em futuro próximo. 

t adas são: 

Mudanças na política de saúde p~ 

Estratégias naci onai s já imp l eme.!!_ 
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(a) a introdução em 1976 do PIASS ( programa de saúde e sanea 
menta para ci dades de menos de 20.000 habitan t es no Nor 
des t e . Os principai s elementos do programa sao es tabe 
l ecimento de uma r ede de centros de saúde e pos t os de a- / 
tendimento; utilização de pessoal auxiliar no desenvolvi-
mento das atividades ; e , o uso de recursos do INAi'lPS para 
custear as despesas de operação ( a primeira vez que o 
INAMP S entra no campo de Assistência primária ã saúde 
PIASS receb~ o auxílio de unidades mi stas e de hospitais 
r egionais e locais, apesar de que este aspecto do sistema 
ainda esteja deficiente. A extensão desse programa a to 
do o país foi decre t ada em 1979; 

(b) o plano de Curitiba , no estado do Paranã - a reorienta-
ção da assistência medica, em que a porta de en trada do 
pacien te no sistema é o centro de saúde e daí são referi-
dos a outros níveis de atendimento nos se tores publicas 
ou privado, conforme necessitem. O pagamento dos servi-
ços feito pelo INAi'iPS deixou de ser por unidades de servi-
ço e passou a ser fixo por procedimento; 

(c) a implementação desde 1982 das r ecomendações do CONASP 
Conselho Consultivo de Administração da Saúde Previden-

ciária) : utili zação plena da capacidade do setor publico 
com o centro ou posto de saúde como ponto de entrada do 
paciente ; melhoria no treinamento e utilização de pessoal; 
extensão da cobertura ãs ãreas rurais e periferias urba-/ 
nas através de repasses financeiros a orgaos públicos ; d~ 
centralização progressiva coordenada por urna Comissão es-
t adual que inclui : MP AS - / SES / M S ; forta le-
cimento da administração do setor publico ; i mplementação 
de novos sistemas de contas dirigidas a um control e raci~ 
nal de cus tos e ã diminui"çãó de abusos. Embora essas r~ 
comendaçÕes estej am sendo implementadas, a natureza f unda 
mental dessas mudanças l evarão alguns anos para completar; 

(d) o estabel eci mento , em 1982, do FINSOCIAL, um fundo de 
apoio a programas sociais. 

Mai s dois desenvolvimentos recentes em pol1tica de s aúde 
devem ser mencionados : pr i meiro, a crescente decentral i zação dos s e r 
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viços de saúde· - "municipalização" e o programa nacional do MS -
PERIURBANO - para expandir a r ede de serviços bás i cos de saúde 
nas periferias urb anas . O Nor des t e foi escolhido como área priori-
tãria na i mplant ação do PERIURBANO e para o fortalecimento do PIASS. 

2.14 Política de Nutrição. O princípio básico da política de 
nutrição governamental e que a melhoria do estado nutricional depen-
de muito da redução dos custos de produção e distribuição de al imen-
tos básicos e nu.~a me lhor distribuição da renda. O Ins tituto Nacio 
nal de Alimentação e Nutri ção ( INAN) e o orgao federal encarregado 
de executar a política de nutrição do MS. MPAS e ME também têm 
importantes programas de nutrição. Atualmente o INAN atua como um 
Órgão canali zador. de recursos, jã que os programas são executados p~ 
los estados , pela Companhia Brasileira de Alimentação ( COBAL ) e ou 
t ras . A polícica de nutrição se e fetiva em cerca de 12 programas 
federais de nutrição, agrupados em quatro cacegorias : programa de 
suplementação alimentar; programas de dis tribuição de alimen t os ; pr.s!. 
gramas de educação nutricional e progr amas de r epasse de verbas 
Nos Últimos 5 anos o governo t em apoiado firmemente programas de su-
plementação alimentar, dando ênfase or çamentária menor ã distribui-/ 
ção de alimentos e ã educação nutricional. Os programas de repasse 
de verbas são novos e vistos como exper imentai s. O Projeto de Pes-
quisa e Desenvolvimento em Nutrição, financiado pelo Banco t em con 
tribuÍdo para a melhoria da política e dos programas de nutrição no 
país. O projeto chegou a seu t érmino recentemente , estando em fase 
de elaboração de um relatório final . Resultante desse projeto esta 
a melhoria da posição do Brasil para enfrentar seri amente 0 problema 
da desnutrição. Vários programas iniciados pelo proj eto p . ex . , 
o progr ama de alimentação ao pré-escolar e dois progr amas de alimen-
t os subsidiados operando comercialmente) serao ampl i ados pelo gove2:_ 
no, que aprendeu com o desenvolvimento do projeto. 
projeto falhou nos seus objetivos de fortalecimento 

Entretanto o 

ins ti t ucionat 
pois o INAN, financiado pelo projeto, ainda não é uma estrutura efe-
tiva de planej amen to e coordenação da implementação de ações e polí-
ti cas de alimentação de nutrição. 

Recursos Nacionai s de Saúde 

2.15 Rede Fisíca. Em 1980, o Brasil t i nha 2.918 postos de 
saúde , 2. 506 centros de saúde, 405 unidades mistas , prestando servi-
ços básicos de saúde em 3.431 municípios; e 450 mil l eitos hospital!!_ 
res em t odo o pa!s , ou seja, 3,5 leitos por 1000 pessoas , uma taxa 
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bem superior ã de 2/1000 da América Latina como um todo. Cerca da meta 
de de t oda a rede física e 85% de todas as insti tuições espec ializadas ' 
pertencem ao setor privado, localizando- se principa l mente em áreas urba-
nas. Um quinto de todas as hospitalizações e um decimo de todas as con 
sultas medi cas são da área rural, que conta com um terço da população t~ 
t al do país . Esses números mostram que o Brasil tem uma razoáve l rede 
ffsi ca para a saúde, porém com distribuição não uniforme. Este fato se 
agrava com a baixa produtividade, o excesso de tecnologi a medica sofisti 
cada, escassez de assistência ã saúde simplifi cada e de alta qua lidade , 

e descoordenação dos provedores de serviços . O governo respondeu em 
parte a essas questoes com a CONASP, PIASS e PERIURBANO ( ver parágrafos 
2. 12 e 2.13 ). 

2.16 Recursos Humanos. O Brasil criou 29 escol as medicas em 
152 anos 1808 - 1960) e 37 escolas em 6 anos ( 1965 - 1971 ). Esta 
notáve l expansão da rede educaci onal aumentou o numero de médicos gra-/ 
duando-se de 1537 por ano em 1965, para mai s que 8. 284 por ano em 1975 . 
Em 1981 o número estimativo do total de médicos no país era 108.000, com 
ma distribuição pelas diferentes regiões, de 1/4000 pessoas no Nordeste 
a 1 /600 pessoas no Rio de Janeiro. Em 1981 o Brasi 1 tinha 33. 000 me-
dicas desempregados ou sub- empregados como resul tado do aumento do numc-

ro de graduados das escolas medicas . Em contraste com a situação medi-
cê,exi.stiam em 1980 18. 000 enfermeiras universitarias, ou sej a, 15 por 
10.000 pessoas, uma taxa bem abaixo da media de 27/10000 na América Lati 
na. Auxi liares de enfermagem totalizam 91000, ou 91/10000 pessoas, a- / 

proximadamente a mesma media da América Latina. 

2.17 Financiament o da Saúde . O Brasil atualmente dispende cer-

ca de 4% de seu PIB com os serviços de saúde ( excluído o setor privado), 
o que se compara a outros países de renda media , nao muito abaixo de al-
guns paí ses industrializados ( Anexo 1 , tabela 9 ). Entretanto, esta 
proporção subiu rapidamente de 1% do PIB em 1949 para 2,5% em 1976. Em 
1982 a despesa federal com saúde foi 3,48 bilhÕes de dol ares , dos quais 
85% coube ao INAMPS, 10% ao MS e 5% aos outros ministérios. O gasto mi 
dia per capita no Brasil em 1982 foi de 30 dolares, excluindo- se gastos 
estaduais, municipais e privados. Enquanto esses gastos são adequados 
a um país como o Brasil, mascaram Qi~equilÍbrios importantes entre assis 

tência primâ ria, secundária e t erci âria, ass im como entre as regioeg ge~ 

gráficas . 

2.18 No Ilra~il,ass i s tência primária ã saiíde ( no mQnt"ante que é e n 

contrad:i co rregponde aos programas cio M S f' das S E S -..,u cc rcr-1 de 
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15% de toda a despesa de saúde. Devido ã inadequação desses serviços , 
exis t e uma uti l ização exagerada de assi s tência secundária , aumentando 

seu cus t o e explicando , em pa rte , os 20% de cre s cimento nos Últimosanos . 
Atê qu~ a poli-ti cá de sáÚder múdasse , cer ca de 5% do t o t a l dos gastos 
de saúde eram dis pendidos em cirurgias coronari anas e di álise r e na l pa-
r a al guns milhares de paci entes. 

2.19 As dive r s idades geográficas a fe t am t anto a r e ceita como a 
despesa . Em 1982 a r egi ão sudes t e t inha 447. da população , gerando 63% 
da r eceita do INM!PS ( Anexo 1 , cabe l as 10- 11 ) . O f ato de q ue apenas 
537. dos gas t os do I NAMPS f oram realizadas nessa região mos t ra a l guma 
r edi s tribuição no sis t ema . A região nor des t e t em 297. da popul ação, g~ 
rando 97. da r eceita e r ecebendo 17% dos servi ços do I NAMPS . O pequeno 
orçamento do M S t ambém t ende a ser di stribuído aos es tados mais caren 
t es , por ém permaneceu o fato de que as despesas de s aúde s ao mai ores 
nos estados .mais ricos que jã t em me lhores níveis de saúde . 

Temas Recentes no Se tor Saúde 

2.20 O Brasi l progr ediu muito no desenvolvimento de seu s i s t ema 
de saúde . Quase todas as pessoas t êm acesso a al guma f orma de ass i s 
tência ã saúde . O conj unto de r ecursos di spendidos é adequado ao gra u 
de desenvolvimento do pa í s e não existe uma defi ciênci a críti ca na ofer 
t a de pessoal trei nado . Entre tanto a inda hã problemas s i gnifi cantes ; 
os mai s import ant cssão equidade de acesso a serviços de saúde dos dive! 
sos nívei s de r enda e das di fe r entes r egiões geográfi cas ; além disso , 
a ef i ci ência na a l ocação de recursos humanos e f inanceir os. Outra série 
de ques tões sã o : capacitação par a planejament o e gerênci a ; coordenação 
entre os Ór gãos do s etor ; as r esponsabil i dades dos se t or es públicos e 
privados; abus os e f r audes no s i stema atual de f inanciamento ; conflito 
de in t eres se ; e f i na l mente , tre inamen t o de pessoal não apr opriado . De 
vido a esses problemas , o Brasi l não estã conseguindo o níve l de s aúde 
que se espe r aria de seus recursos fin anceiros e humanos . 

2. 21 Equi dade . Ao se es tudar gas tos com saúde , equipe~ de sau-
de, número de postos e centros de saúde, l e itos hospitalar es , encontr am 
se di screpâ nc i as enormes en tre os estados ( Anexo 1, t abe las 9- 15 ) e 
variações ai nda maior es se es tudarmos áreas como : zonas r ur a i s distan-
t es , núc l eos de co l oni zação r ural , periferias urbanas . Como demons tram 
os indi cado res de saúde ( anexo 1, tabe l as 2- 5 ) , essas a r cas ca re ntes 
carac t er i zanrsc a lto Índi ce de fe rt i lidade, preval ência de doenças di a! 
rc i cas e r eBpira tóri as . ma l iri a e desnut rição , todas passive i s de mel ho 
ria com um s i s tema de baixo c usto . O desenvo lvimento de t a l s i stema 
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tem s ido limitado pe l a preferência de políticos e médicos em geral à as 
sistência curativa, de alto custo , principalmente nas ârcas urbanas , co 

mo demons tra o crescimento do MPAS se comparado ao MS. 
rências es tão se modifi cando ( § 2.18 ). 

Es t as prefe-/ 

2. 22 Eficiência. A diminuição de r ecursos para a assistência 
primãria t em claras implicações na eficiência do sis tema , resultando um 
rãpido aumento em outros gas tos de saúde com pequenas melhorias no ní-/ 
vel de saúde . Uma cac:sa primári a era o sistema de pagamento do INANPS 
( agora s ofrendo modificações ) , ã base de unidades de serviços , incen-
tivando a produção de serviços desnecessãrios ( apenas como exemplo,30% 
de t odos os nascimentos em S.Paulo são cesarianas , enquanto que apenas 
10% teriam indicação medica ), i nstalação de equipamento especial izado, 
!.ltilização exagerada de exarr:es laboratoriais E: :-ac!iografias e a cxcessi 
va especialização de médicos . 

2.23 A capacitação para planej amento e gerência no setor saúde é 
fraca em comparaçao a outros set ores do país. Hã t ambém pouca coorde-
naçao entre os Órgãos com atuaçao no setor, levando a dupli cações em a_!. 
gumas areas e omis sões em outras . Com o incentivo de gove rnos anteri~ 
r es, o setor privado assumiu um papel maior que o tradicional de provir 
serviços de saúde para as cl asses mais ricas, passando a ser µ princi- / 
pal fonte de serviços à população em geral, a través do I NAMPS. Até r e 
centemente , havia pouco controle do uso dos r ecursos pelo se tor priva-
do; fraudes e abusos eram numerosos. Auditorias r ecent es de contas 
hospitalares e medicas apresentadas ao INAMPS para pagamento descobriu 
irregularidades em 90% de todas as cont as. 

2.24 Uma causa importante de al t os cus tos no s istema de saúde ê 
chamada dupla mi litância, ou conflito de interesses , que confunde o sis 
tema . Praticamente todos os médi cos trabal ham em pelo menos um Õrgao 
publi co alem do setor privado . Frequentemente o re crutamento de pa-
cientes ao setor privado se faz através da pos ição publica , com o argu-
mento de que o tratamento pago por caso ê de melhor qualidade , o clien-
te recebendo assistência personalizada. O medico t ambém pode contro-/ 
lar o desempenho do serviço e o lucr o da instituição privada . Des ta 
forma , a rede publica em 1981 r esponsabilizou-se por 43% das consultas 
medicas e odontolÕgicas , porem reali zou apenas 10% das inte rnações . 

2.25 O Banco apoia os pl anos governamentais pa ra me l horar a equi-
dade e efi ciênci a do s i stema de saúde e espe ra que proj etos futuros f i-
nanciados pel o Banco deverão i ncorporar ambos os objetivos . 
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Os setores responsãve i s do Banco auxiliarão o Brasi l em ambos os aspectos . 

Justifi cati vas do proje t o 

2. 26 Hã vãri as r azoes para di·rigir o projeto a ãreas carentes da 
Grande são Paulo; alem di sso, aperfeiçoar a formulação de políticas e um 
passo lÕgico na resolução de problemas emergentes do pa í s . Estes incluem: 

(a) as ne cess i dad~s de serviços de gaÚde na GSP nã o gao dife rentes 
daquelas do restante do Brasil. Enquanto o nível de saúde 
nao e tao baixo quanto em ãreas rurais , e bem abaixo do que se 
esper aria numa ã r ea metropolitana razoavelmente desenvol v ida . 
Alem di sso, as necessidades de coordenação dos serviços, me-/ 
l hor admi nistração , controle de custos e planejamento de re cur 
SOS humanos sao mais intensas que em ou tros l ugares; 

(b) existe um efetivo compromisso em redirecionar a orientação e a 
expansao dos serviços de saúde em São Paulo nos nívei s f ederal, 
estadual e municipal, como demonstra a formaç~o de uma equi pe 
de elaboração do proj e t o com r epresentantes dos t rês níveis 
( § 1 . 02 ); e , 

(c) um sistema de saúde funcionando bem na GSP e uma aperfeiçoada 
capacitação de analise de pol(ticas s e tori ais no níve l federa l 
facilitaria a adoção de novas modalidade~de assistência bas ica 
com r eflexos nas políticas de saúde para o país , devido ã posi_ 
çao de São Paulo como líder de certas t endências, al~m de rne-/ 
lhores fundamentos em que se basear as mudanças nas políticas 
nacionais . 

2.27 A analise abaixo complementa a justi fica tiva deste proje t o em 
se dirigir ãs necess idade s de saúde da GSP e ãs es tratégi as e políticas 
nacionais de saúde . 

B. O Setor Saúde em S. Paulo 

Generalidades 

2.28 Considera- se . a tual riente que metade dos 12,6 milhões de habit an-
t es da GSP são ofi cialmente pobres ( renda menor que cinco sal á rios mini-
DK>S ) • A grande mobilidade da população dentro da ãrea me tropolitana 
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principalmente entre zonas carentes, contribui para o caos urbano e baixa 

coesão social. Essa "metropolitisação" da vida cria um isol amento so-
cial paradoxal para zonas densamente povoadas , t omando difícil para pe~ 
soas vivendo na periferia o acesso a serviços como saúde, 

nas áreas centrais da região metropolitana . 
concentrados 

2. 29 Para o planej amento, o município de S.Paulo ( MSP ) poderia 
ser dividido em tres zonas : zona central, com 1 ,1 mi lhão de habitantes 
( 137. do total), sendo caracterizada por uma população concentrada e de 
baixo crescimento, com altos níveis em construções e serviços. A zona 

intermediári a cóntem 1, 7 milhões de pessoas ( 207. ), com uma combinaçao 
de indústrias , habitação de boa e ma qualidade e graus variãveis de aden-
samento , porem com r 2pido crescil!lento. AÍ se i ns talam a maio ria dos mi-

grantes mais recentemente chegados ã cidade , alguns em favelas, ou tros em 
cortiços. Transporte , serviços públi cos e sociais nao se de senvo lveram 
com a mesma rapidez dessas r egiões , que frequentemente não apresentam o-
portunidades de emprego ou indústria local . Os mun i cípios periféricos a 
São Paulo comparti lham das mesmas caract erí s t icas da zona periférica, com 
a exceçao de al guns mais ricos. 

Estado de Saúde , Nutrição e População 

2.30 População. Como resul t ado da expansao urbana e .industrial a-
celerada durante os Últimos trinta anos, a população do Estado de sã~ Pau 
lo concentrou-se nas cidades ( 897. ) . A RMSP cobre uma ãrea de 8 mil km2 , 
contendo 12, 6 milhÕes de pessoas ( 1980 ), com dens idade populaciona l de 
1.562 pessoas /km2 . Esta é aproximadamente 107. da população do Brasil 
cerca de dois terços da população da GSP mora no MSP, o restante nos ou-/ 
tros 36 municípios , em sua maioria menores· ( mapa lBRD 17283 R ) . A GSP 
tem uma me<lia de cresciment o pcpul~cional de 4 ,57. para os anos 1970, que 
foi o dobro da média observada no país como um todo ( 2,47. ). Entretan-
to , cerca da metade desse crescimento corr eu por conta de migração , que~ 
dicionou cerca de 280 . 000 pessoas por ano ã GSP. Ao mesmo t empo , a t en-
dência ã diminui ção do coeficiente de nata l idade geral, que foi de 33,4/ 
1000 em 1960 a 26 ,5/1000 em 1970 , inverteu-se, aumentando pa-ra 30 , 5/1000 
em 1980, devido ao influxo de mi grantes , que são mai s jovens , menos educ~ 
dos formalmente, de menor classe de renda que a popul ação aí j ã existen t e . 
Essa i mportante mudança em fert ilidade coi nci diu com outras em morta lida-
de , especialmente mortalidade infantil ( § 2 . 33 ). 
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2. 31 Recente pesquisa em f ertilidade e uso de anti concepci onais no 
Estado de S.Paulo mostrou que mais da metade das mulher es em idade repr~ 
dutiva usavam contraceptivos . Anticoncepcionais orais sao o mé t odo 
mais usado na f aixa de 15 - 49 anos ( anexo 1, tabela 8 ) . Entretanto, 
entre os grupos mais carentes ( em especial os migrant es r ecentes) oco 
nhecimento dessa prática é limitado e seu acesso a serviços privados de 
informação a fornecimento ( na ausênci a de serviços públicos ) é dificu.!_ 
tado. 

2.32 Saúde. Devi do ãs disparidades de r enda e serviços , a pe rife-/ 
ria do MSP e outros municípios da periferia da GSP não di fe rem muito em 
nível de saúde daquele encontrado entre as classes carentes do r es to do 
Brasil e em países em desenvolvimento em geral, enquanto que a area cen-
tral apresenta um padrão de saúde melhor, compa~ável ao de países desen-

volvidos . 

2.33 Houve um declínio da mortalidade geral na GSP de 8,6/1000 em 
1960 para 7,1/1000 em 1980. O coeficiente demortal.idade infantil, apôs 
o l imite inferior de 61/1000 em 1961 , reverteu- se , alcançando 95/1000 em 
1973, apôs o que caiu novamente para 64/1000 em 1980 . Essas tendências 
de mortalidade infantil foram i nvers amente relacionadas ao salário real 
entre 1963 e 1979 , bem como ao , decréscimo das despesas públicas a l oca-/ 
das a medidas de prevenção ( de 64% em 1965 a 16% em 1980 ). O coefi-/ 
cienta de mortalidade infantil varia de 42/1000 na zona cen~ral até 175/ 
1000 em um município da per iferia. 

2. 34 Doenças infecciosas sao r esponsávei s por um t e r ço de todas as 
mortes infantis na área central e cerca de metade, na peri feria . Morte 
infantil por diarréia, énterite , pneumonia na periferia de S . Paulo 
( 1200/100. 000 pessoas) é o dob ro do mesmo valor para a zona central 
Mortes neonatais predominam sobre a infantil tardia nas zonas mais ricas 
( central e i ntermédia), enquanto ocorre o r everso na periferia . Este 
fato confirma que assiscênci a básica ã ·saúcie, corno SMI e irnuni zaçoes 
são menos adequadas na periferia do MSP e outros municípios , co~parados 
à zona central . 

2. 35 Apesar de que as doenças cardio- vasculares sao a principal 
causa de Óbitos nas três zonas, atingem 20% do total de Óbitos n a zona 
central e apenas 10% na periferia. Em contra - posição , a pne umonia 

quarta causa dos Óbitos na zona central ( 10% dos Óbitos ) atinge o pri-
meiro l ugar na periferia, conjuntamente com doenças 
( 10% do total de Õbitos ) 

cardi o- vascularcs 
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2.36 A incidência de doenças pre vP. nÍve i s por imun i zação ,diminuiu 

nos Úl t imos cinco anos devi do a campanhas especiais de vacinação , por em , 
a i ncidência de pol iome lite e sarampo é mai s alta na peri feri a e outros ' 
municípios periféricos à GSP, quando compa rados à zona ce n tral. O fa- / 
t o de que 80% dos cas os de febre t ifÓi de notificados no MSP em 1980 ocor 
reram na peri f eri a demonstra as mas condições sanitárias e de contr ol e ' 
de al i mentos na periferia . Num es tudo de pacient es hospi t ali zados, du-
r ante qua t r o meses ( anexo 2, tabel a 4 ), 95% dos di agnó s ti cos corres-

ponàera~ ã problemas comuns , que responde riam a um melhor t ratamento anr 

bulatorial, r eduzindo o númer o de admi s sões a hospi t al. Out ro es tudo ., 
de 1980 , mos t r ou que 12 , 7% das crianças nascidas em ma t e rnidades pÚbli-/ 
cas , apre senta r am bai xo peso , comparados a 9% em clínicas privadas , in-/ 
clicando menor acesso de maescarentes a ass i stênci a pre-na t al. Consi de-
ra- se que 23% das crianças entre 6 e 60 meses de i dade apresentam desnu-
t r i ção leve e 2, 2% têm desnutrição grave . Esses números a t i ngem 37% 
e 9%, r espectivamente , n as cr ianças de f amíli as de r enda mais b ai xa 
que vi vem na periferia de S.Paul o . 

Instituições e Recursos do Se tor Saúde 

2.37 Os serviços de saúde es t aduais e me t ropol i t anos es t ao sob a 
r esponsabi l i dade de varias insti t uições , com falta de coor denaçã o no 
planejamen to, adminis tração e pres tação dos servi ços . As a tividades 
do MS consi.stemem apoi ar f i nan ceiramente os progr amas da SES. Os pr~ 
gr amas de saúde do MPAS são levados a e fe ito pelo I NAMPS, que oferece 
ser, i ços à GSP : (1) di re t amente , a t ravés de rede própria , cons i s tin-
do de 23 ambula tórios e 5 hospitais ger a i s com 1,112 l ei t os ; e (2) indi 
retament e , con t r atando 168 hospitais privados com 17.000 l eit.os 104 
prestam ser vi ços de ambul a t ór io e emergênci a ) ; con t ra t os com ins t i t ui 
çÕes públicas muni c i pais e es t aduai s , s i ndicat os , univers idade e mediei 
na de grupo; e contratos com 262 medicas . A rede própria do INAMP S 
concen tra- se na zona de cen t ral do MSP . 

2. 38 Secret a r ia de Es t ado da Saúde ( S ES). SES es t ã organiz~ 
da em quatro Coordenadori as : s aúde comunitária ( ser vi ços de ambulat ó 
rio ), ass i stência hospi tal ar , servi ços t écni cos especi ali zado s (produ-
çao de vaci nas , so ros e t estes de l abo ra t ório e s aúde mental. SES 
organi zou seus serviços ambul atori a i s com base geográfi ca , em di s tritos 
e regioes . Entretan to , o di re tor de um d i. s t ri.to sanitãri o n ao t e m c on 

trol e real s ob re os recursos hurnanos e fi nancei ros, s endo o di re ter da 
regi onal de saúde quem p repara o or çamento das diversas uni dades di s t ri_ 
t ai s pa ra apruvação pe l a SF.S . Os se rviços hospital a res ~a SES sao 
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administrados pela Coordenadpria·de Assistência Hospitalar, e nao sao coo_!: 
denados com os serviços ambulat oriajs para a referência de pacientes. Em 
1980 a SES possuia 203 centros de saúde e 9 hospitais na ·R M S P , t endo 
pres tado 1,3 milhões de consul t as ambula toriais ( das quai s mais de 80% 
em SMI ). A taxa de ocupação dos hospitai s foi 50%, com media de pe r-
manência maior que a do setor pri vado , pois muitos dos hospit a is esta-/ 
duais são especializados em doenç as crôni ca s , como tuberculose e hanse 
níase. Alem des ses, a SES poss ui sete hospitais psiquiãtricos na GSP , 
com 5.21,5 l eitos , ma i s 1.780 l e i t os contratados do setor p r i vado. f di 
fÍcil es timar a cobertura dos s e rviços da SES, pois não existe coordena-
çao ou acordos para referência de paci entes entre os dive r sos Órgãos de 
saúde . 

2. 39 Secretar ia de Higiene e Saúde ào Município de são Pa ulo (SHS). 
Este orgao também pos s ui hospitais e postos de saúde próprios, t endo re-
gionalizado seus serviços em 5 regiões técnicas, que não coincidem com 
as regiões estaduai s . Sua r e de conta com 56 pos t os de saúde , 5 pronto-
socor ros , 7 hospita i s com 1037 leitos e outros hospitais privados contra 
tados com 1165 leitos . Em 1980 a SHS produziu 470 . 000 consul t as medi-/ 
cas ( todas SMI ), 1 milhão de consultas de emergência, e 54158 altas 
hospitalares . Serviços de l aboratório são total mente adquiridos do se-
tor privado. O público uti l iza mais os pronto-socorros que os postos 
de saúde pois existe a percepção de um maior númer o de s erviço s de me-
lhor qualidade , com o apoiode hospita i s e l aboratórios. SHS também tem 
serviços de inspeção s anitãria. 

2.40 Poucos dos outros 36 muni cípios da GSP operam serviços de sau 
de completos ( centros de saúde e hospitai s ), o melhor desses é descri-
to no parágrafo 2.47 ( Cotia ) . O r e s t an t e con tri bui apenas com parte 
das despesas de pes soal do si s t ema e s t adual e ser viços de ambulância pa-
r a transporte de paci entes ã zona central . Exi s t em 9 hospitais univer-
si t ãrios na GSP que não são coordenados aosser viços de saúde governamen-
tais. Proporcionando os serviços mai s sofis ti cados , são também uti liz~ 
dos por pac ientes com proble mas comuns , um i n•~f i c i ente us o de r ecurs os . 

Sete hos pitai s com 2.146 l eitos assi s t em popul ações "fechadas " ( servidE_ 
res públicos , militares ), não s endo coordenados com os outros s iRtemas . 

2. 41 Ape s ar da e xi s tê nci a de um pequeno numer o de centros e pos t os 
de saúde pública na pe r iferi a de S. Pau lo, os que exjstem são s ub-utili 

zados , geralmente ope rando a 50% ou menos de s ua capaci dade . 
tivamente, as c líni ca s do INAMPS não apresentam es se probl ema . 

Si gnifi c~ 
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2. 42 Setor Privado. O setor privado inclui : prâ ti ca em consultf 
rios; hospitais; pré-pagamen to em medicina de grupo ; seguros - saúde priv~ 
dos; e serviços organizados po-r fâbricas e s indicatos. Do tota l de 223 
hospitais na GSP, 193 são privados . A malha de hospitais pr i vados na 
GSP existe através de contratos com o INAffPS ou con t rat os com medicina 

de grupo . 
latórios . 

A maior part e desses serviços de medicina de grupo sao ambu-
Estes , subcontratam a rede privada para inte rnações , 

existe insatisfação com a qualidade desses serviços. O setor 
porem 

privado 
em S. Paulo é a epÍtom~ do que se passa a nível nacional, como descrito 

nos§ 2. 09 e 2.20 de orientação curativa, de alto custo ( no entant o 
de alta utili zação pois são geralmente "gra tuitos" ), permeados por fra~ 
des e conflitos de interesse , sem organização adequada do seguimento dos 
pacientes. Entretanto , nos casos onde o tratamento curativo é indicado 
( nivei s secundirio e terciirio) o setor apresenta bons serviços , os me 
lhores hospitais tendo um nível internacional . 

Recursos Humanos 

2. 43 Um quarto dos 108 . 000 médicos do Brasil vive no Estado de S. 
Paulo e cerca de 20 .000 residem na GSP . Es te nume ro estã sendo aumenta 
do em 2.000 ao ano. O coeficiente popul ação/medico para a GSP em .1980 
era 790/1, estimando-se que chegue a 520/1 em 1990. O número de enfer-
meiras profi ssionais registradas no Estado de são Paulo aumentou 
3016 em 1975 para 19399 na metade de 1981 ( um coefi ci ente de 650 

de 
pes-

soas por enfermeira). Entretanto uma grande proporção das enfermeiras 
profissionais trabalha em a dministração . Em são Paulo, 95% das enfe r 
meiras especi a l i zam-se para obter melhor nível sa larial, em a l guns casos 
melhor mesmo que o dos médi cos . Esta s ituação tem provocado u.~a grande 
demanda por enfern-~iras gerais e de saúde publica , além da necessidade 
de técnicos de saúde e nutricionis t as . A e~~ansão râpida de mao de 
obra especi alizada iniciou-se nos anos 1960, quando o niírnero das faculd~ 
desde medicina e escolas de enfermagem triplicou, continuando concen t r~ 
das no Rio e em S. Paulo . Os estudantes são atraídos pe la região me tr~ 
politana e tem expectativa de aí permanecerem para traba l harem apôs sua 
formatura . O modelo cura tivo que i mpera em S.Paulo es t â sendo rapida- / 
mente saturado com generalistas e especialistas . Estes profiss i ona i s 
normal mente não estão interessados em cobe rtura de grandes populações e 
em controlar cus tos , pois os currícul os da maioria das escolas médica~ 

enfatizam a alta te cnol ogia medi ca e estimulam a especialização . Es t a 
tendência se exacerba com os baixos sa lârios oferecidos pe l a SES. No en 
tanto , em parte pe la multiplicidade de empregos ( § 2 . 24 ), SES emp rega 
3.000 médicos e dentistas , SflS 2.000 e INAHPS 1800. 
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Cus tos e f i nanciamento da Saúde 

2. 44 Em 1980 a despesa fede r al , estadual e munic ipa l , acumulada , 
com s aúde na GSP foi de 683 milhões de dól ares . Des t a despesa , cerca 
de 65% passou pel o sis t ema do I NAMPS , 27% pe l o es t ado e 8% pe los municí 
pios , com o MSP diretamente responsável po 3/4 des t a soma . A despesa 
privada com saúde , i s to é , aquel a que envolve pagamento direto a profi2, 
s i onais e f armáci as provavel mente foram i gua i s a pelo menos as despesas 
públicas . Mais infor!!laçÕes a respeito vi rão da pesquisa de despesas 
familiares de 1981 . Em 1980 , a es t imati va tota l de gas tos com saúde , 
excluídos s aneamento básico e ambiental , foi de apr oxi madamente 1,4 bi-
lhão de dÔlares , ou sej a 110 dólares per capi ta na GSP, que é alta para 
um paí s de r enda de ní vel médi o . 

Temas Recen t es n o Setor Saúde 

2 . 45 Os principais t emas que t êm sido levantados na meihoria da 
saúde em S. Paulo podem ser ass im res umi dos : 

(a ) rápi do crescimen to populaci onal , primari amen t e como r esul t a-
do de migr ação rural/urbana a grandes âreas i ns alubres , onde 
a população vi ve em casas abai xo do nível de pobreza, com a-
cesso l imitado a ser viços de saúde e plane j amento f ami liar ; 

(b ) um gr ande contras t e entre regioes da GSP, com moder ado coefi 
ciente de mortal idade infan t il na r egiao central, ã s emelha!!_ 
ça do que ocorre em países desenvolvidos e uma peri fe ria com 
a lta mortalidade i n f antil e grande prevalência de doen ças 
diarreicas , r espiratórias e outr as doenças pass í vei s de imu-
ni zação; 

(c) concen t r açao de servi ços de saúde na região central e no se-
tor privado , com tendênci a a alto-custo e alta- t ecnol ogia p~ 
ra poucos pri vilegiados; 

(d) três sistemaspÚblicos nao coordenados, um ori ent ado para a 
cura , os outr os para SMI e pron t o-socorro , ne nhum de l es com 
uma rede adequada na periferi a ; 

(e ) s ub-u tilização da rede publica exi stente de v i do à baixa qua-
lidade , ] imitação e baixa disponibilidade dos serviços , na 
p resença de uma alterna tiva "gr ati s " ( mas de alto custo ) ; 
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(f) um numero suficient e de médicos e enfermeir as , porem falta de 
inter esse e conheci mento de t écni cas de assistência básica , 
a lém dos baixos salários do setor público. 

C. A Es tra t égia de Saúde em S. Paulo 

2.46 Generalidades . A insatisfação com o atual sis t ema de saúde 
na GSP vem a umentando de ano a ano entre técnicos e INAMPS , preocup!!_ 
dos com a espiral dos custos; entre sanitaristas, insatisfeitos com a 

falta de equidade e a ineficiência, alem de grande prevalência de doen-/ 
ças prevenívei s ; entre grupos comunitários das âreas carentes; entre lí-
deres políticos que devem responder a essas preocupaçoes . No desenvol_ 
vimento de um novo modelo de serviços, os planejaàores foram influencia-
dos pela experiência de Cotia ( § 2 . 47 ) , o Progra:na de Curi tiba 
( § 2.12) , que mostrou que os serviços de saúde poderiam ser melhor a-/ 
dos e os custos reduzi dos pel a utilização mais efi ci ente e coordenação 
das organizações existentes , e, pe l o relatório CONASP ( § 2.12) com sua 
recomendação em favor de assistência pri mária e control e de custos . A 
SHS também iniciou pequenas mudanças no padrão de serviços de saúde, em 
algumas áreas do município , com vistas a obter experiência para 
veis mudanças mai s amplas no sistema. 

possí -

2."7 A experiência de Cotia . Em 1975 um grupo de médicos iniciou 
uma fundação de caridade a fim de construir um hospital de 54 leitos no 
município de Cotia, na periferia da GSP , que não contava com serviços de 

O hospital contava com um grande centro de saúde para serviços 
de ambulatór io . Após algtms anos , clí nicas satél ites foram construídas 
nos aglomerados ci~cu~jacentes , financiados por uma combinação de fun-/ 
dos privados, municipais e estaduais. Pela integração de serviços de 
hospital e ambulatório e pela amplitude dos serviços oferecidos , o s i s-
tema de Cotia teve um significante impacto na saúde ( Anexo 6 , tabela 2). 
A mortalidade infantil foi reduzida de 120/1000 em 1975 para 54 em 1980, 
nenhuma noti ficação de polio , difteri a e tétano ocorrendo desde 1976; a 
proporção de cesarianas ·f.oi ·reduzida para 15% ( normalmeE_ 
t e a 30% na GSP ) , apenas 15% das consultas ambulatoriais sendo trata-/ 
das como emergência . Numa amostra de 2.000 consultas de ambulatório 

atendidas por uma auxiliar de enfermage,o, apenas 7'7. foram . referidas a 

nível superior . O projeto teve um fort e apoio da Fundação Kcllogg 

e mai s recentemente , parte de seu custeio recai sob re o ( E U A 

INAMPS. Esta experiênci a mostra que ainda hã mui to a fazer para melh~ 

raro funci onamento dos sistemas de saúde da GSP , pe l a integração de 
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serviços de ambula t ório e hospital , coordenação das atividade s dos setores 
público e privado, s ublinhando- se o papel da as sistência primária e os p~ 
péis a serem assumidos pelo pessoal auxiliar de saúde , bem como a ativa 
participação do l~Al'~S no planejamento do programa. 

Um Novo Mode lo de As s i s tência Bás ica à Saúde 

2. 48 Baseados nessas expe riên ci as , pl ane j adores de saúde desenvolve-
ram um novo mo de lo de as si s tênci a bãs i ca à saúde . O novo mode l o foi defi 
nido seguindo- se a um estudo epidemiológico que conside rava as necessida-/ 
des de saúde de f amí l ias pobr es típi cas , que habitavam nas áreas carentes 
da GSP. As necess i dades de s aúde for am di fe r enci adas por sexo e faixa e-
tãria . Intervençõe s apr opiciadas a cada grupo for am então definidas par al~ 
lamente ao desenrolar da história nat ural de cada doenç a ou agravo ( a co~ 
meçar com in tervençÕes para evitar ou diminuir riscos de doenças , seguindo 
se pro t eção específica , levantamentos de saúde, diagnóstico clínico e - tra-
tamente, terminando com reabilitação) . A categoria de trabalhador com 
o treinamento ne cessário para admini s trar cada uma dessas intervenções foi 
dete rminada. Final ment e , essas definições foram divididas em quatro gru-
pos : as que poderi am ser aut o - estimuladas ( com ajuda de promoçao e e-
ducação para a saúde ); as que poderiam ser ofere cidas à domicí l io por vi-
sitadoras; aqueles necess itando consulta na unidade de saúde ou hospital 
e, os que reque re~ hospi t alização ( vej a anexo 3, t abelas 1 e 2 ). 

2.49 Sob o novo modelo , serao . r evi s tas as causas da presente sub-
utilização de serviços ( § 2 . 41) e o exc~ssivo número de hospitalizações 
serã diminuído com uma série de a t ividades coordenadas , que não apenas am-
pliará os serviços, melhorando a qualidade e a disponibilidade de l es , par a 
melhorar também a i magem desses serviços junto ao publico . 
des se rão : 

Essas ativida 

(a) cons truçao de unidades bás i cas de saúde bem planejadas e dimen-
sionadas , e de hospi t ai s após· pl ane j amento fun cional e fisíco ; 

(b) aumento do numero de servi ços e melhor i a da qualidade dos servi 
ços oferecidos para que estes s i rvam à s necess idades de 
da população ; 

s aúde 

(c) mudanças na or i entação da equipe de saúde e me lhoria de condi- / 
çÕes de trabalho , principa lmente pa ra médi cos e en fer.,oe i ras 
~umprimento do hor á r i o de t raba l ho e ma i or ugo de pessoal auxi -

1 i ar ; 
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(d) promoçao dos serviços oferecidos , através de meios de comuni 
cação de massa , par t icipação de grupos da comunidade e aumen 
t o das horas de func i onamento para que a população que traba 
lha possa comparecer; 

(e) implemen tação das recomendações do CONASP , com mudança dos 
pagamen tos do INAMPS a fim de se exigir que a unidade basica 
àe saúde ( UBS) seja a porta de entrada ao sistema; 

(f) término dos ambulatórios hospitalares ·e mudança desses servi 
ços para as UBS ; e, 

(g) supervisão comunitari.a dos UBS através de Conselhos Comuniti 
rios de Saúde . 

As características organizacionais do novo modelo sao tratadas no para-
gr afo 3.03 e capítulo V. Caracter í s ticas financeiras, no § 4 . 04 . 

2. 50 Enquanto alguns dos impactos do projeto serao sentido por t~ 
da GSP , o maior e mais precoce impacto dar-se-a nos 2, 5 milhões de habi_ 
tantes assi m dis t ribuídos : 1 , 7 milhão nas 5 areas de i mplementação do 
modelo; e 0 , 8 milhão em nove di stritos de saúde do MSP , on de serão ofe-
recidos serviços ambulatoriais através de UBS. A completa implemen ta-
ção do novo modelo nesses 9 distritos, chamados de pontos de extensão , 
sera parte de fases posteriores, para expandir o projeto por todá a 
GSP , através d,a experiência desta primeira fase . Os pontos de exten- / 
são foram selecionados segundo os critérios abaixo e t ambém seguindo a 
existência de comissões de saúàe organizadas o nível comuni t 3ri o, que 

auxiliarão na coordenação dos serviços nesses distritos. 
Utilizaram-se os s eguintes critérios para a escolha das areas do proj e-
to : 

(a) areas na periferia da met rópole com densidades populaci onais 
variáveis, sabidamente caren~es de serviços~ com pobres con-

dições de saúde, e forte demanda popul ar para melhorias ; 

(b) areas onde ja existia' colaboração de trabalho entre Estado , 
Município e INANPS ou poderia ser obtida r apidamente; 

(c) areas onde o novo modelo de serv i ços de saúde e o treinamen-
to de pessoal poderiam ser implementados rapidamente, com 
pouco i nvestimento em construções. 
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2.51 Duas das ãreas selecionadas, a ãrea de Fregues i a do Õ ( 5 
distri tos de saúde com população de 580.000) e Itaque ra - Guaianazes 
( dois dist-ritos de saúde com população de 577.000 ) estao dentro do 
MSP ( mapas IBRD 17287 R e 17288 R ). A primeira foi escolhida de 
vido ao incomum grau de cooperação existente entre as instituições p~ 
blicas e privadas , que permitirão t es t e imediato do modelo de coorde 
nação dessas instituições. A Última, pelo pequeno número de servi-/ 
ços exi stentes . 
S. Paulo . são 

As três ãreas r estantes estão fora do município de 

(a) a area de Cotia (população: 63.000 ), l ocal onde exi s t e 
um projeto piloto que introduziu muitos aspectos do novo 
modelo proposto para aplicação 
17286 R ); 

mais ampla ( mapa IBRD 

(b) a area de Caieir as ( 5 municípios semi-rurais , com 161000 
pessoas) ; e 

(c) a area de Mauã três municípios heterogêneos , com popula-
ção de 249 .000 ). A escolha das Últimas duas areas foi 
condicionada ao fato da experiência de hospitais onde o no 
vo modelo poderia ser implementado quase que imediatamente 
( mapas IBRD 17285 e 17284 R ). Oito pontos de ext en-/ 
são escolhidos localizam-se na periferia do MSP e um na zo 
na central ( mapa I BRD 17283 R ). Habitações precárias e 
cortiços predominam nessas ãreas juntamente com péssimas 
condições de saúde e deficientes instalações. Esses pon-
tos ge extensão locali zam- se nos distritos de Tucuruvi, Vi_ 
la Maria ( norte do MSP ), Santo Amaro , Jabaquara ( s ul ), 
Butantã oeste ), Penha de Franç~ e S. Miguel Paulista 
(leste), Vila Prudente (sudoeste) e Lapa ( centro) 

Dados a respeito das 5 ãreas e 9 pontos de extensão se encontram no 
anexo 2, tabela 1. 

II I . O PROJETO 

3.01 Os dois principais objet i vos do proj e to sao : (a ) o desen-
volvimento de um novo modelo de assistência bás i ca ã saúde para a 

GSP e (b) o desenvolvimento de Estudos de Política Nac ional de Saúde , 
a nível federal. 
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ASSISTÊNCIA BÃSICA Ã SAUDE EM SÃO PAULO 

A. Objetivos 

Os objetivos do novo modelo de assistência ã saúde sao 

(a) melhoria do nível de saúde nas 5 áreas de i mplementação e 
nove distritos da GSP ( ver indicadores espcc{ficos no 
§ 6.03 ); 

(b) melhoria do custo-eficácia dos serviços oferecidos na GSP 

(·c) auxiliar a República Federativa do Brasil a desenvolver e 
i mplementar políticas apropriadas em questões nacionais de 
saúde urbana . 

B. Componentes 

3. 03 Os seguintes componentes sao propostos para atingir os obj~ 
ti vos aci ma : 

Parte A: Desenvolvimento Institucional . Objetiva reforçar a capa-
ciàade de organi zação e de implementação do projeto através de : 

(a) estabelecer e operar uma unidade de gerência do proj e t o (UG) 
com um gerente do projeto e uma equipe 
( § 5.03 ); 

de 20 ' pessoas 

(b) disporde 140 homens -mes de consultores em administração e 
20 homens - mês de assessores especiais para organizaçao 
de serviços de saúde , seu funcionamento e avaliação; 

(c) desenvolver um sistema de acompanhamento e avaliação ; 

1 
(d) desenvolve r uma serie de estudos e pes qui sas relac ionadas 

ao proj eto ( anexo 3, tabe la 4 ); 

(e) prepar 3r as atividades de seguimento do proj eto . 

Parte B : Desenvolvimento de Recursos Humanos. Objet iva organizar e 

treinar os recursos humanos do proj e to através de : 
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(a) estabel ecer um Centro de Recursos Humanos na SES 

(b) desenvolver um programa de treinamento de pessoal de saúde 
como se segue : (1) cerca de 67 cursos locais para 1200 
participantes; (2) cerca de 428 treinamentos em serviços 
para 6000 participantes; (3) cerca de 398 seminários de 2 
dias de educação continuada para 5000 participantes; (4) 
cerca de 395 bolsas de estudos para vi sitadoras domiciliá-
rias ~ i~s pe cores e agentes de saneamento; (5) cerca de 
1380 bolsas de estudos l ocais para atendentes e auxiliares 
hospitalar es; (6) cerca de 425 bolsas de estudos locais P.!! 
ra seminãrios de ãrea e módulo para pessoal técnico e pro-
fis sional; e (7) cerca de 11 bolsas de estudo internacio-/ 
nai s parn o pe ss oal senior da eq uipe anexo 5, t abe l a 3 ); 

(c) oferecer equipamento laboratorial e de campo para o trei-/ 
namento de estudantes de medicina § 3.11 ). 

Parte C : Desenvolvimento da Rede Física. Objetiva melhorar o aces-
so aos serviços de saúde através: 

(a) construção e equipamento: (1) cerca de 99 UBS , 61 nas 5 ã-
reas - alvo e 38 em 9 distritos do NSP " pontos de ext en 
são " ) ; (2) 5 hospitais ( cerca de liOO leitos, no total ) 
l ocalizados nas 5 ãreas - alvo ( anexo 3, tabelas 2 e 3 ); 

(b) reforma e equipamento de cerca de 28 UBS, todas localiza-/ 
das nas 5 ãreas - alvo; melhoria e equipament o do Hospital 
Juqueri 142 leitos); ampliação e equipamento do Hospi - / 
tal de Cotia ( 115 leitos) ; e término do Hospital de Ita-
quera ( 250 leitos); 

(c) incluiro hospital Nardini na rede de saúde ( este é um ho~ 
pital privado de 226 leitos, em Nauã, ainda não operando); 

(d) adcpdrir cerca de 72 ambulânciús e 180 veículos para os 12 
módulos de saúde das 5 ãreas - alvo e outros equip~mPntos 
nas ãreas do proj eto , bem como para a UGP e o programa de 
educação e m serviço ( ver parte B, i t<'m e , acima ) . 
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e. l)eg c ri ção 

3. 04 O novo mode l o de ass i s t ênci a ã saúde como defini do no 2.48 

sera t otalmente implementado nas cinco areas - a l vo da primei r a f as e 
do proj e to e pa r ci almente ( ambul a tórios e servi ços de refe rê nci a ) nos 
nove " pontos de extensão II Necessidades e demanda provável for am e_! 

t udados e coefi ci entes de consultas esper adas e número de hospitaliza- / 
çÕes foram es t imados ( anexo 3, t abel as l e 2 ) . A fl exihi l idade do 
model o serã i mportante poi s o compor t amento dos clientes bem como suas 
condições soci o- ecooÔmicas poderão mudar progr essi vamente com a i mpl e-/ 
mentação do projeto , O novo modelo cons is t irá de : 

(a) 1-!Õdul os de saúde : areas gee>grãf i cas com 60 . 000 e 250000 pe.::_ 
soas cada uma > que contarão com unidades bâs i cas de saúde 
( UBS) em número de 2 a 10 , com i nte rnação em um .hospi t a l 
l ocal de 220 l e itos . Um si'!it ema de r e f erência i ntegr ará a 
UBS a hospi t ais do mÕdulo e da área (especial izados ). A 
equipe profi ss i onal fa r â rodhio en tre os s e·rviços de ambula 
t ório e hospitalar es ; 

(b) Ár eas de saúde areas geográf i cas compreendendo de 1 a 6 
módulos de s aúde cada uma , ou de 90 . 000 a 470 . 000 pessoas 
Al guns servi ços médi cos especi a l izados ser ao organizados num 
dos hospi t a i s da á rea . Funções logí s ticas como forn ecimen-/ 
t o de materi ais e drogas , l avanderi a , t ransport e serão admi-/ 
ni stradas des t e ní vel; 

(c) Região de Saúde areas geográfi cas da GSP , cada uma com 1,4 
milhã o de pessoas em mêdia, cont e ndo um núme ro variável de á-
r eas de saúde e com uma linha de servi ços de assi s tência mêdi_ 
ca primâri a a t erciãr i a . Essas regi ões poderão ultrapassar 
as l inhas geopolí t i cas do MSP pa ra eq ui l i bra r a popul ação e a 
di stribu i ção de rec ursos . O proj eto não i nc lui rá a admin i s-
tração de regÕes de saúde , porém coordenará encami nhamentos 
de paci entes ao níve l de se·rviços t e rciá r i os. 

Te rào i mpo r tânci a maior os ser v i ços de saúde de mai or de manda 

e que c ust em re l ativ amen te menos , com mé todos uni f ormi sados , 

seguros e efici entes . Estima-se que esses servi ços a tingi - / 
rão até 907. das necessidade de saúde de um módu lo . Mui t os 
desses serviços serio admi ni st rados por pessoal nio mi di co 
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uma cons i der ação menos importante em S.Paul o que numa área r u 
r al. No contexto de S . Paulo , assistência básica ã saúde in 
c l u i assis tência primária e também um componente .substancial 

de ·assi stênci a se~undária, q~e .serão executados por hospi tai s 
l ocai s a um custo mais baixo e com alta qualidade . 

3,05 Os serviços a serem prestados sao resumidos abaixo : 

Assistência médica, diagnóstico e tratamento : acompanhamento de mulhe- / 
res grávidas e do estado nutricional de crianças , partos , vacinações , le 
vantament os de doenças crônicas ( tubercul ose, hiper tensão , cân cer de co 
lo uter ino) , tratamento de ferimentos , diagnóstico e t ra t amento de doeE_ 
ças comuns ( diarréias, infecções r espiratórias, e out r as , cári es dentá-
rias) , cirurgias simpl és e reabilitação de convalescentes . Esses ser-
viços t ambém serão realizados a través de visitas domiciliárias, ·porem 
principalmente através das UBS e hospi t ais locais . Crianças em idade 
escol ar serão atendidas pelo serviço de saúde escolar. A complexidade 
da assis tênci a clínica e cirúrgica e a sofisticação da tecnologia médi ca 
serã limitada, evitando- se recursos humanos altamente especi alizados e 
t ecnologia cara , aplicável apenas a prob l emas incomuns . Nos hospitais 
serão encontrados : pediatria , ginéco - obstetrícia , clíni ca médica , psi_ 
quiatria e cirurgia. Pr ocedimentos cirúrgicos até o nível de comp lexi-
dade de uma colecistect omia ( remoção da vesícula bi liar ) existirão. Ci_ 
rurgias mais complexas serão enviadas a um centro de assistência terciá-
ria. Testes bioquí micos, radio l ógicos e eletrocardiogramas em casos de 
doenças cardíacas serão realizados dentro do módulo de saúde ; di agnósti-
cos mais complexos serão realizados no s centros terciários , fora do mÓdu 
l o. 

Nutr ição e planejamento familiar: parte do programa nacional do MS de 
Assistência Integral ã Nulher e Cri ança ( § 2 .10 ) , o mode l o con tará com 
supl ementação a l imentar para crianças, mulheres grávidas e p uérperas , e~ 
t ímulo ao aleitamento materno, diagnóstico p recoce e cont role de cancer 
de colo e mamãric , diagnóstico precoce e tratamento de doenças sexual- / 
mente transmi t idas e , quando necessário, planejamento familiar . 

Promoção e Educação em Saúde : criação de demanda e educação serão esti-
muladas através divulgação de serviços , visitas domiciliárias, " recados" 
de saúde , higiene pessoal e da habitação , e outros . 

Saneamento Ambiental : o mode lo contem serviços de saúde principa l mente , 
mas tambem atuarã na inspeção sani tária do ambi en t e , control e de insetos 
e roedores , controle de a limentos e apoio comunitári o aa coleta e di•s po-
sição de lixo. 
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Parte A Desenvolvimento Institucional 

3.06 Para ultrapassar a ri gidez do s istema atual e medir a eficá 
eia das inovações , a organização e administração de serviços de 
nas cinco areas - alvo e nos nove distritos de saúde terão as seguin-
tes caract erís ticas : 

(a) a admini stração dos serviços , quer SES ou SHS , será hierar-/ 
quiZada, a partir dos módulos de saúde , âreas e regiões para 

a administração superior da SHS e SES; 

(b) a devolução de autoridade orçamentária e administrativa ao 
módulo de saúde . Essas atividades serão complementadas pe-
lo reforço d3s áreas de planejamento da SHS e SES , 3lem da 
r esponsabilidade do gerente de módulo frente às metas de me-
lhoria de saúde t raçadas; 

(c) procedimentos entre os níveis do sistema 
t erciário) serão definidos; 

incluso o nível 

(d) serviços externos , como visitação domi ciliári a para promoçao 
da saúde e e ducação, prevenção simples , curativos , nutrição 
e planej amento familiar , pois serão de menor custo ou serao 
necessãrios para atingir pessoas que nao compar~cerem ã uni-
dade. Essas visitas serão feitas por visi t adoras especial-
mente treinadas, enfermeiras e , ocasionalmente , por médicos; 

(e) acompanhamento e avaliação dos principais processos do n ovo 
modelo de serviços de saúde e seu impacto no níve l de s aúde 
e custos , ass im como comparações com alternati vas possíve i s ; 

(f) introdução de contabilidade de custos simples a cada nível 

do sistema, para determinar o custo unitário de cada catego-
ria de serviço ou procedimento, alem do desenvolvimento de 
um aperfeiçoado sistema de arquivo . Durante as negoci a-/ 
çoes ficou acertado que esses s istemas estarao 
em 30 de junho de 1985; 

funcionando 

(g) estímulo ã participação comunitá ri a , atr avés de Consel hos Co 
muni tãrios de Saúde, acompanhando o desempeuho de cada uni d~ 
de de saúde, e representação cm comi ssões de controle em ní-
veis ~uperiores . Parti c ipaçio comunitiria mais amp la a n{ 

vel de dccisÕesse rão testadas cm éscal a menor; 
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{h) desenvolvimento de um programa de es tudos e pesquis a,:; relaci~ 
nadas ao proj eto na GSP, para examinar as necessidades e a ti 
tudes das comunidades em relação ã saúde e aos serviços de 
saúde , conduzindo a ulterior aperfeiçoamento nas técnicas e 
programas de saúde ( anexo 3, tabela 4 ). 

O modelo de assistência básica à saúde de são Paulo também 
colocará em prática·as seguintes recomendações do CONASP 

(a) estabelecimento da UBS como porta de entrada ao ser viço de 
saúde ( em vez de procura individual a hospitais locai s ou 
especializados); 

(b) reembolso à SES e SHS pelo INANPS po r serviços prestados , ba-
seando-se no custo das consultas em UBS e dos procedimentos 
hospitalares; 

(c) a diminuição de acordos contratuais entre o .INAMPS e empre-
sas privadas na5 áreas do projeto, ã medida que o sistema de 
saúde do projeto for capaz de atender as necess idades da po-
pulação ( esses acordos são relativamente poucos atualmente , 
pois a maioria da população residente nas áreas do 
busca serviços em outros l ugares) . 

proj eto 

Durante as negociações , garantias foram obtidas ·para que ~ ã 
medida em que cada mÕdulo de saúde f or sendo estabelecido 
( § 3.04 ), a polí ti ca acima será introduzida. Cerca de 20 
homens/mês de consultor es especiais em organização, funcio-/ 
namento e avaliação de serviços de saúde assistirão a UGP a 
definir as inovações no sistema proposto , alem disso , cerca 
de 140 homens/mês de consultores locais auxi liarão a UGP a 
preparar procedimentos detalhados para a administração de 
UBS e hospitais , s i stemas de acompanhamento e avali ação. 

Parte B De senvolvimento de Recursos Humanos 

3.08 Este componente envol ve dois ~lemen t os principais 

(a) estabelecimento de um Centro de Recursos Huma nos - CRH - na 
SES; e 

(b) quadro de pessoal e treinamento da equipe do proj eto . 
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3,09 Atualmente a gerênci a dos re cursos humanos é t e i ta ad hoc 
pelas suas coordenadori as e por doi s assessores do Secre t ário de Es ta 
do. O projeto propõe que se estabe l eça um CRH para assegurar a cap~ 
citação da a dmi ni s tração de pessoal da SES , que apoiará as necessida-
desde recursos humanos do proj e t o . Políticas , cá l culos de pessoal, 
treinamento , seleção e desenvol vi mento de recursos humanos , l egi s la- / 
ção de péssoal e quadro são funções do CRH es t abel ecidas pe lo decreto 
13. 350 de 1979. A UGP deverá contar com um admini s trador de pessoal 
senior encarregado de implementar com o CRH e ins tituições de trei na-
mento, os planos de treinamento e de pessoal. 

3.10 Os padrões de pessoal para as UBS e hospitais fo r am de f i ni 
dos de acordo com o programa funci onal de serviços para cada mÕdulo 
de saúde , critérios do CO~ASP e o Estudo de Estin~ tiva de Pessoal da 
SHS. O proj e t o deverá : 

(a) ori ent ar e r eci clar o pessoal exis tente na operaçao do no-
vo mode l o de ser vi ços de s aúde ; 

(b) proporcionar ori entação e t r einamento pre-admi ssional 
princi palmen te no ní vel t écni co ; 

(c) t reinar uma equipe selecionada come gerentes . O programa 
de t reinamento propos t o encontra- se resumido no ·anexo 5 

tabe l a 3 . Cerca de 67 cursos e out ros programas de t rei-
namento f oram plane j ados , var iando em duração de um dia a 
13 semanas. Haverá cer ca de 1 .100 cursos duran t e quatro 
anos para 11000 participantes . 

3. 11 O proj eto também pr eve que cerca de onze profi ss i onai s s e-
nior des envol vam estudos de três a dozes meses de duraçã o em nível i.!! 
ternacional ou no Brasil, conforme as necess i dades . Essa equipe se-
rá especi ali zada em administração de saúde, p l anej amento , aval i ação , 
desenvolvimento de r ecursos humanos e sistemas de saúde me tropol i t a- / 
nos. Cur sos serão oferecidos por i ns ti tuições de ens ino l ocais ( U-
nivers i dade de S. Paulo, Fundação Getú lio Vargas , FUNDAP , e o Centro 
de Trei namento da SHS , e ntre out ros ) e pe la prÕpri a organi zação do 
proje to , pe l o estabe l ecimen t o de programas de treinamento em s ervi ço 
em alguns hosp i cais e centros de saúde . O t i po de t-reinamen t o em 
1ervi ço in clui rã prog ramas de resi dência médi ca , ou es t âgios pa ra es-

tudantes de med i c i na , seir.i nã rios profissionai s , t rei namen t o rios tre i-

nadores , e t rP i namento em srrv iço do pe~soal de ntvcl auxi li ar. 
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O programa de residência medica que existe em Co tia , com a participação 
da USP e Santa Casa continuara ; um programa similar sera iniciado em 
freguesia do õ, com a col abor ação da Faculdade de Medicina da Sta. Casa . 
Aa insti t uições responsáveis pelo treinamento deve rão contar com todos 
01 recursos necessários ao treinamento dentro das necessidades do proj~ 
to, e serão complementados com equi pamento educacional e transporte . 

Parte C Desenvolvin,ento da Rede Fis í ca 

3.12 Unidades com as funções de assistênci a primaria ã saúde (po~ 
tos e centros de saúde) e a nova proposta de s erviços serão denominados 
Unidades Básicas de Saúde ( UBS ) . 

Os edif í cios existentes e os que serao construídos nas 5 ãreas - alvo , 
bem como os pontos de extensao são encontrados no anexo 3 , tabela 3 
Nas 5 areas - alvo hã cerca de 55 postos ou centros de saúde, a maioria 
deles pequenos e absoletos, dos quai s alguns são alugados - geralment e 
em locais pequenos e inadequados . Desses edifícios, 28 serão reforma-
dos, e cerca de 61 novas UBS serão construídas nas 5 ár eas - alvo. Cer 
ca de 38 UBS serao cons t ruí das em 9 distritos de saúde do proj e to ( Pº.!!. 
tos de extensão ) . Os l ocais foram determinados seguindo um exercício 
de mapeamento, para que se dê acesso a toda a população numa distância 
ã pé que não ultrapasse 20 - 30 minutos . As UBS contarão com todos os 
serviços listados no paragrafo 3.05 e Anexo 3, tabela 1, num prédio de 
780 ~2 . Todas as edi ficações novas e reformadas serão equipadas con- / 
foroe definições da detalhada analise funcional e estudo tecnol ógico l e 
vada a termo pela UGP. 

3,13 As 5 áreas - alvo con tam atual mente com 11 hospitais priva- / 
dos , num total de 1 . 367 leitos , sem contar hospitais especializados em 
doenças crÔnicas,com o TB ou para assi.st~ncia ao parto de alto risco a-
nexo 3, tabela 3 ) . O projeto const r uira um total de 1831 leitos no-
vos , corno se segue: 

(a) aquisição do hospita l Nardini em Maua, um prédio de 226 l ei-
tos , que foi terminado em 1980 e nunca foi aber t o devido a 
dificuldades financeiras . Apenas pequenas alterações se,,ão 
necessárias para enquadra-lo den tro das necessidades do pro-
j eto . Tan t o a aqui sição , quanto as reformas estarão t e rmi-
nadas em 31 de mar ço de 1985 , como acordado na s negociações . 
A compra desse hospital pelo Governo de São Paulo estar á in-
cluída na contrapar tida l ocal para o projeto; 
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(b) durante as negociações foi alcançado o entendimento para ai!!_ 
cl usão do hospital de Itaquera den tro do f inanciamento do pr~ 
jeto, bem como compl e t á-l o em 31 de março de 1985. Este pr~ 
dio de 250 l e itos sofrerá apenas pequenas modificações 
se adaptar ao modelo de serviços do módulo; 

para 

(e) conversao <le cerca de 140 l eitos psiquiátr icos do hospi t al e~ 
tadual do Juqueri, para l e itos ger ais. Para is t o sera neces-
sária a reforma de 1393 m2 e a ampliação de 2962 , além de e-
quipamento novo; 

(d) ampliação de cerca de 115 leitos ( 4153 m2 ) no hosp i tal de 
Cotia, privado , sem fins l ucrativos ( parágrafo 2 . 47 ), além 
de r eforma de seus departamentos técnicos ( 1 . 234 m2 ) e o 
equipamento que será necessário para atender a demanda ger ada; 

(e) construção de 5 novos hospitais , todos no MSP , cada um com 220 
l ei t os. 

Todos os hospitais locais serao semelhantes em servi ços - clí-
nica médica, psiquiátria, clí nica cirúrgica , ginéco - obs t etri, 

eia e pediatria ( § 3.05 e anexo 3, tabela 1 ) . Cada um de- / 
les terá um pronto - socorro, mas nao contará com ambulat ório , 
jã que a maior parte destes serviços, no futuro , serão ofereci 
dos nas UBS, com especialidades sendo part e de um dos hospi-
t ais da area de saúde. Entretanto, haverá a l gumas di f erençaz 
entre hospitais de area de saúde . A área t otal de construçao 
dos 5 hospitais de 220 leitos nao ult r apassará 11 . 660 m2 ( ou 
53 m2/leito ) de acordo. com o plano de espaço propos to e con- / 
firmado por uma carta datada 15 de maio de 1982 do Banco ao mu 
tuãrio . As definições do equipamento originaram-se em anál i -
se de especialistas , com base nas tecnologias necessárias para 
serviços de assistência básica à saúde . 

3. 14 A media de l e itos por população esperada sera 1,4/ 1000 em áreas 
de crescimento pcquenc>, até 2, 7/1000 nas areas ·de maior crescimento 
(§2.29) . Al gumas áreas, por exemplo Cotia , também irão atrair pacien-
tes de municípios carentes vizinhos . Essas médias aprox imam-se das reco- / 

_ mendaçÕes do CONASP, de 1 , 8 l eitos/1000 pessoas para l ei tos hospitalares 
bisicas , a nfvel nac i onal. 
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D. Etapas de i mpl ement.'.lção . 

3.15 Uma detalha da t abela de i mpl emen tação para os componentes f í si_ 
coe ins titucional do modelo se encontra no anexo 5, t abe l a 1 . O plane-
jamento físico e funcional das unidades e a localização dos t errenos f o-
ram t erminados para os hospita i s e virtualmente todas as UBS. Compra ou 
desapropriação estão sendo realizadas. A aquis i ção de todos os l ocais 
estará completa em dezembro de 1985 . Durante as negociações foi acorda-
do que o Banco deverá aprovar todos os desenhos pr eliminares de cada um 
dos 5 hospi tais antes que o mutuário prossiga aos proj e tos executi vos des 
ses hospitais. O projeto t em a duração de quatro anos , sendo as princí-
pais atividades dos primeiros seis meses a alocação de planos administra-
tivos e o desenho detalhado da rede física. Es tudos e pesquisas relacio 
nades ao projeto assim como os programas de treinamento começarao no se-/ 
gundo semestre de 1984. O novo modelo de serviços de saúde será estabe-
lecido com o primeiro grupo de mÕdulos de saúde baseados em hospitais e-
xistentes, em cerca de um ano após o projeto iniciar s uas operações . Cada 
hospital necessitará de dois anos para construir . 

ESTUDOS DE POLfTICA NACIONAL DE SAÚDE 

A. Objetivos 

3.16 Este projeto objetiva 

(a) reforçar o processo de for mulação de políticas no Setor Saúde ; 

(b) aperfeiçoar a implementação das medidas traçadas pela política 
de saúde. 

B. Descrição 

3.17 Os estudos ele política nacional de saúde ob j e tivam a analisar 
os temas e prioridades atuais em saúde , com v i stas a r e forçar o processo 
de formulação de políticas e es t abel ecimento de obj e tivos de médio -prazo 
no setor saúde . Tópicos principais a serem analisados foram identifica-
dos numa r euniao de insti tuições - chave de pesquisa em saúde no Brasil 
em abril de 1983 . EstPS são : (1) mode l os alternativos de ex t ensão da 
cobertura de serviços de saúde; (2) decentralização do ate ndimento ã sau-
de e suas i mplicações técnicas , insti t uc i.onais e políticas; (3) aspec tos 
ernnÕm i cos e finance i ros do s i stema de saúde; (4) opções te cnológicas e 
seu i mpacto no cu s to - eficácia do s i s t ema de saúde, (5) outro~ assuntos , 

periodica1nente rev istos, condici onados is avaliaç~cs d0 i mplementaçio , a 
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a iniciar em 31/10/1984 , e continuando anualmente . Antes de se colocar em 
prática qualquer resul tado ou política basead~ ou derivada desses es tudos, 
o Banco deverã ter a oportunidade de opinar sobre t al r esultado .ou política. 

IV. CUSTOS E FINANCIAMENTO DO PROJETO 

A. Custo esti mado 

4 .01 O custo estimaJo dos dois projetos es tâ descrito abaixo . O cus-
to es timado do Proj e to de Assistência Básica ã Saúde em S.Paul o e de 121,6 
mi lhÕes de dólares , que inclui cerca de 11 milhÕes de dólares em impostos . 
O cus to do câmbio é de cerca de 24 milhõe s de dólares ( 20% do total). De-
talhes encontr= - se no anexo 4 , tabe l as 1- 4 e estão r esumidos na tabe l a 4 . 1. 
Custos de construção fo r am baseados em àese:ihos funcionai s e custo por m2 
atual de construção de prédi os s emelhantes em S.Paulo . O custo do equipa-
mento foi estimado de acordo com o estudo fun cional das UBS e hospitais , p~ 
l a equipe da UGP, auxiliados por especi ali stas locais de ambulatório e as-
sistência hospita lar . Contingências físicas a t ingem 10,6 milhões de dola-/ 
res ( 15% das obras c ivis e 5% de equipamentos e veículos) . Contingências 
de preço foram ~~seadas nas s eguintes previsões de aumentos dos pr eços in- / 
ternacionais : 1984 , 3,5%; 1985, 8 , 0% ; 1986 e daí para frente 9.0%. Os mes 
mos níveis foram us ados para custos locais e es trangeiros desde que se assu 
miu que o Brasil continuarã desval orizando seu dinheiro em relação â dife-/ 
rença do médico par t i cular e a i nflação internacional . 

B R A S I L 

Tabela 4 .1 . AS SI STÊNCIA BÁSICA A SAÜDE EM S . PAULO 
( Resumo dos custos , x 1000 dÕl ares ) 

A. DESENVOLVHíENTO INSTITUCIC,IAL 
B. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HU}!ANOS 
C. DESENVOLVIHENTO DA REDE FtSICA 

Total 

ContingPnc i as f í s i cas 
Contingênci as de preço 

Total CUSTOS DO PROJ ETO 

Taxa de se rviço 

Total FlNANClAME~TO NléCESSÍÍRTO 

Local 
4 . 778 , 8 

2.880, 0 
74.494,5 

82 . 153 , 3 

8.920, 5 
6.532 , 4 

97 . 606, 2 

97. 606 , 2 

int ernaci ona l 
452 , 2 

920 , 0 
19 . 056,1 

20.428,3 

1.650, 2 
1. 779,0 

23.857,4 

138, 3 

23.995 ,7 

Total 
5.231,0 

3.800,0 
93 . 550 , 5 

102.581 , 5 

10. 570, 6 
8. 311, 4 

121.1,63 , 6 

138,3 

121.601 , 8 
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4.02 O custo estimado do Estudo de Política Nacional de Saúde é de 
2 milhões de dólares, sem taxas, incluindo a t axa de serviços ( ver tabe 
la 4 . 2 ) 

Tabela 4. 2. ESTUDOS DE POLÍTICA NACIONAL DE SAÜDE 
( Sumario de custos, x 1000 dólares ) 

D. Pesq . de Polit. Saúde 
Taxa àe serviço 
Total do financiamento requerido 

Local 
l. 895 

Internacional 
100 

Total 
1.995 
__ 5 

2000 

4.03 Custeio. Os custos de operaçao das unidades existentes e . 
futuras dentro do projeto de Assistência Bas i ce ã Saúde em S. Paulo s e 
rao de cerca de 9,5 milhÕes de dólares no fi m do prime iro ano . No fi 
nal do quarto ~no do projeto, o custeio sera de 119 milhÕes de dólares, 
a preços constantes - 1984 . Com desenvolvimento to tal , os hospitais 
representarão 20% do custeio , as unidades basicas de saúde 77% e a 
admini stração 3%. Salârios a tingirão cerca de 5,3 milh~es de dólares 
no primeiro ano, 62,4 milhÕes de dólares no quarto ano, ou seja 52% do 
custeio . O custeio atual da saúde da GSP estã em 938 milhÕes de dÓla 
res; o valor adicionado pelo projeto, em operação to ta l, seria de 119 
milhões de dólares , ou 12,6% de aumento nas despesas atuais, o que pode 
ser absorvido pe lo sistema. Maiores detalhes no anexo 4. 

4.04 Os Estudos de Política Nacional de Saúde nao implicarão em 
despe sas de custei o durante a implementação do projeto . 

B. Plano financeiro 

4.04a Dois emprés timos do Banco para o Segundo Projeto de Saúde es 
tão descri tos abaixo. O prime i ro de 55,5 milhÕes de dólares ao Estado 
de S. Paulo fi nanciarão 50% do custo total - menos os impostos - do Pro-
jeto de Assistência Básica ã SaÚde , incluÍda a capitalização da taxa de 
serviço de 0,25% ( cerca de 0,1 milhão de dólares) , todos os custos en 
moeda ec:'trangc:ira e 1c:i.~rca dP12% dos cuRtos de •jnvcs.t -~mento.O finanúamento 

dos custos locais i just ificado em termos do proj e to devido a impor tân-
cia fund amental do projeto em avança·r os objetivo~ do Bra~il no desen-/ 
volvimento do setor saúde e tambêm a necess idade de realizar uma sign_i 
ficativa contribuição do Banco ao custo do proj e to, devido a 
parc~la de cus tos de importação. 

pequena 
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4. 05 A participação f i nanceira do Es t ado e MSP no proje t o de S.Paulo 
ser a a segui n te : o Es t ado contrib uirá com 39,6 milhões de dó l ares (30%) 
e o MSP com 26 , 5 milhÕes de dólar es ( 20% ) . O Es tado cobr irá todo o 
inves timento nas três áreas a l vo fora do MSP Cotia , Caie i ras e Mauá e 

dividir3 igualmente com o MSP os custos nas áreas de Itaquera / Guai anazes 

e Fregues ia do Õ, alem dos 9 dis t ritos contendo 38 UBS como pontos de ex- / 
t ensao. A tabela de desembolso esperada encontra-se no Anexo 4, tabela 6. 

4.06 Tanto o Estado como o Município a:;s i naram um acordo com o 

INA~WS e MS para oco- financiamento do custeio . INAMPS r epassará 50% do 
cus t o do vol ume total de consul t as ambul atoriais . 
uma quantia f i xa anual . 

O MS pa rticipará com 

4.07 Dur ante a negociaçao conseguiu- se um acordo s egundo o qua l 
o Governo do Estado de S.Paulo proverá ou esti mul ará a provi são de todos 
os re cursos necessários para l evar adi an t e o projeto de Ass istência Bás ica 
ã Saúde e par a operar t odos os serviços públ icos nas 5 áreas - alvo e nos 
pontos de extensão do projeto, dentro de parâme tros sati s f a t órios ao Ban-
co. Tambem foi acordado que o Estado consultará o Banco em quest-0es que 
i mpliquem em grande i nvestiment o no setor saúde na GSP, fora do e spaço 
do projeto. 

4. 08 O segundo empres t imo do Banco , no valor de 2 milhÕes de dÕlares 
f i nanci ara 100% dos custos dos Es t udos de Política Naci ona l de Saúde. Es 
te emprestimo feito ã Republica Federativa do Brasil t e m condi ções e ter-
mos separados daqueles do emprés timo ao Governo de S . Paulo . 
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e. Especificação do EmprÉ!stimo 

4.09 As especificações do empréstimo estão resumidas na tabela 4 . 3 . 

Tabela 4.3 
Resumo das especificações 
( em mi lhões de dólar es ) 

Elemento do Proj e to CI 

- Assist. Bãs . à Saúde 
Obra civil 

Mobi liãrio, equipan,ento e 
veículo 7, 0 

6,3 
Taxas profissionais 

l'.anu tenção 

Assistência Técni ca 
e Estudos e Pesquisas 

Treina:::i.,en to 

Administração 

S U B T O T A L 7,0 
6 , 3 

- Est . Pol. !fac. 7 S aÚde 

T OTA L 7 ,o 
6,3 

a/ Aquis ição do Hospita l Nardi ni 
b/ Aquis i ção l ocal por convite 

CL 

65, 9 
26 , 8 

21 , 8 
8 , 8 

87,7 
) ( 35,6 

87,7 
) ( 35 ,6 

Outros 

2,0a/ 
o 

0,6b / 
0,2 
7, 2 
7, 2 

9 , 8 
7, 4 

9,8 
7 ,4 

Observação os valores em parênt eses r ep resent am o 

valor da partici pação do Banco . 

NA Cus tos 

4,0 71,9 
o ) ( 26 , 8 

29 , 4 
15,3 

7,2 
7, 2 

3,0 3,0 
3 ,0 ) ( 3,0 
2,9 2,9 
2,9 ) ( 2,9 

4,2 4,2 
1,9 ) ( 1,9 
2,9 2,9 
1,2 ) ( 1,2 

17,0 121 ,5 

6,0 ) ( 55,3 
2,0 2,0 

·2,0 1 [ • ·2 ·º 
19 ,0 123,5 

8 ,0 57,3 

) 
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4. 10 Obras civis no Projeto de S .Paulo: cer ca de 15 grandes contr~ 
tos de cons truçao de novas unidades e 20 cont r atos menores para r e fo rmas 
t otalizando cerca de 65,9 milhões de dólares , ser ão r eal izados após CL 
Dado o pequeno valor r e l ativo dos contratos ( em media, 4,5 milhÕes de 
dólares), o desenvolvimento da indústria de construção local e o escopo 
e natureza do trabalho, havarã provavelmente pequeno interesse da parte 
de contratistas internacionais, embora possam participar . Documentos de 
licitação aceitáveis ao Banco serão preparados para cada tipo de constru-
çao . Após su.1 utilização, a supe rvisão do Banco continuará apenas para 

construção de hospitais. Revisão previa de propos tas de contra t os sera 
obri gatória em todos os contratos acima de 1 milhão de dólares , que atin-
girá cerca de 90% deles . 

posterior. 

Outros contratos estarao sujeitos a revisão 

4. ll Mobiliário , eq uipamento e veícul ospara o projeto de S.Paul o. A 
aquisição de ar tigos mais compl exos como aparelhos de Raio X e equipamen-
to cir úrgico, estimados em cerca de 7 milhÕes de dólares , es t arã s ujeita 
a CI, de acordo com as ~ormas do Banco. Fornecedores brasileiros cujas 
propostas contiverem itens fabricados no Brasil no valor de pelo meno~ 
507. do val or total da concorrência , terão uma margem de preferência de 
157. ou correspondente ãs taxas de i mportação; dos doi s , o valor menor se-
rã escol hido . Out ros equipamentos , alem de todo o mobiliário e veículos 
estarão s ujeitos a procedi~entos de CL, que serão r evi s t os e aceitos pe lo 
Banco previamente. leens que não poderão ser agrupados em pacotes econ~ 

micos e que não ul trapass,?m 600 mil dólares serão adquiridos l ocalmen te 
com tomada de preços em pelo menos três forne cedores . Documen t os unifor 
roes de licitação local e inte rnacional aceitos pelo Banco ser ão desenvol-
viàos . Revi são previa de contratos , quer CL ou CI , sera obrigatória p~ 
ra todos os contratos acima de l milhão de dÓlar·es. Outros contr atos se 
rão revistos posterior.nente . 

4.12 Durante as negociações , fi cou. estabelecido que 4 mi l hÕes de do 
lares iri am para a construção e equipamento do Hospital de Itaquera , como 
parte dos custos de investimento do proj e to, mas não serão desembolsados . 
Tambem se acertou que o Governo de S .Paulo e nvi ará ao Banco um r el atório 
dos procedimentos utilizados para li citação e qualidade da construção des 

se hospital. 
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4. 13 Cons ul t ores e Assistentes . No caso do projeto de Ass i s.tência 
Bãsica à Saúde em S .Paulo, a maioria dos consultores ser ã contratada do 
Brasil. Se l eção, qualificaçã"o , experi ê ncia e t ermos e condições de t ra 
bal ho es t arão de acordo com as políticas e procedimen tos do Banco . No 
caso dos Estudos de Polí tica Nacional de Saúde , o Banco supervisi onará a 
seleção , termos de referência e condições de emprego de consul tores e or 
gãos encarregados das pe s.quisas . 

D. Desembol so 

4.14 O desembolso para os dois sub-projetos estã descrito ab ai xo . 
Os valores do empréstimo para o Projeto de Assis tênci a Básica ã Saúde em 
S.Paulo serão desembols ados para toàas as despesas ào projeto/atividade , 
exceto no caso do Hospital de Itaquera ( § 4.10) e compra do Hospi tal 
Nardini. Os percentuais a serem desembolsados sao os seguin t es : 

(a) obr a civil 41% ; 

(b) mobi l iário , equipamento e ve í culos : 100% das despesas em mo~ 
da estrangeira , 100% das despesas locais ( cus t o de fábrica ) 
para bens adquiridos sob CI e 41% das despesas l ocais por ou-
tros bens adquiridos l ocalmente ; 

(c) consultores, assistência t ecnica e estudos do proj e t o : 100%; 
(d) treinamento e bolsas de estudo : 100% dos gastos, em moeda es 

t rangeira e 41% das despesas locais ; e , 
(e) administração do projeto : 41% ( anexo 4 ) . De modd a dimi-

nui rcrespaço de tempo no qual o mutuário di spender ã seus 

p róprios recursos para financiar o projeto , o Governo do Es -
do de S .Paul o solicitou ao Banco que faça um deposito, em a-
diant ado , '.le 5 milhÕes de dÕ l ai:-es a serem aber t os: numa Conta 
Especial no Banco Cen t ral , Alem disso , o Governo de S.Pau-
l o farâ um deposito ini ci al em cruzeiros , de cerca de Cr$ 2 

hi lhÕes equivalentes a aprc~imadamente três meses de des-

pesas do projeto , mais 20%) numa conta do projeto no ~anco 

do Estado de S.Paulo BANESPA ) , o admi nistrador de um fun-
do especial 
do projeto . 

FUNDES ), dentro do qual exi stirão os r ecursos 
Esta conta recebe rá recursos do desembolso da 

Conta Especial e as contrapartidas alocadas mensalmente . Uma 
condição i mportante para a eficâcia do empréstimo será a e-
missio de regu lamentos sati s fa t~rios que direcionaria o fun-

cionamento da conta do projeto e que o admini strador da cori-

ta seja indicado . O mutuário poderã sacar em cruzeiros da 
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Conta Especial apos subme t er solicitação de saque via FUNDES 
ao Banco Central . A conversão de dól ares em cruzeiros sera 

feita na taxa de câmbio da data das despesasrealizadas no pr~ 
jeto. O Banco Central enviará a solicitação de saque e os 
comprovantes de gastos ao Banco, que então depositará na Con-
ta Especial. Comprovantes do pagamento de salários e despe-
sas operacionais não serão subn1etidas ao Banco , mas serão re-

tidas no Órgão reaponsável pelo seu arquivo e colocadas ã dis 
posi ção para inspeção durante as missões de supervisão do Ban 
co. Documentação legal de contratos para obras civis> veíc~ 

los, equipamento, e assistência técnica estarão ã di sposição 
para o Banco i nspecionar. Financiamento retro- ativo até o 
limite de 3,5 milhÕes de dólares, com despesas realizadas 
após jane iro àe 1983 em assistência técnica , administração do 
projeto e obras civis serão aceitos. Desembolso condicionar 
se-a ao recebimento pelo banco de comprovant·es de despesa. 

(a) um acordo, satisfatório ao Banco, entre o mutuário e os pro-/ 
prietários .do Hospital de Cotia,definindo os t e rmos e condi-/ 
çÕes da participação e operação do hospital no proj e to, e os 
investimentos do projeto no hospital ; 

(b) cada município participante esteja dentro do convênio CRIS 
com termos e condições satisfatórias ao Banco , para investi-

mentos do proj eto nos muni cípios parti cipantes. O desembol-
so total espera-se ocorre r até 31/12/1989. Não existem 
perfis de desembolso para projetos de saude. Existe um pr0-

jeto em andamento no Brasil, com um período de 5 anos e mei o 
para desembc lso, que es tã adiantado em seu c-rcnograma de de sem 
bolso). 

4.15 Os valores do empréstimo aos Estudos de Política Nacional de 

Saúde serão desembol sados 100% ( ane xo 4 ). O Ranco .farâ um depósito 
ini cial de 300 mil dólares da conta do empréstimo para uma Conta Espe-/ 

cial a ser aberta para este projeto no Banco Central. O mutuário pode-

rã desembolsar em cruzeiros , da Conta Especial, após submenter solicita-
ção de saque via MS ao Banco Central . A conve r ~ão de câmbio será .feita 

de acordo com os valores da data de pagamento . O Banco Central encami -

nharâ ao Banco Mundial as s olicitações de saq ue acompanhada de comprova~ 
tes das despesas r eal izadas , que então r eco loca rá r ecur~os na Conta E~p~ 

cial equivalentes ao depÕsito ini ci al. O emprest imo Federa l deve-rã ser 

completamente utilizado até 30/06/1988. 
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E. Contas e Auditoria 

4.16 Os Órgãos participantes em ambos os projetos manterão contas 
de despesas separadas , que serao auditadas anualmente por auditores in-
dependentes aceitãveis ao Banco. Copias das declarações de auditoria 
dos Órgãos participantes serão enviadas ao Banco atê 6 meses apos o têr 
mino de cada ano. Estes relatórios deverão incluir declaração (eco-
mentãrios , caso necessári o ) dos métodos empregados na compi l ação dos 
documentos de gastos , sua previsão , a revelância dos documentos compro-
batórios , elegibilidade para financiamento em termos dos acordos l egais 
do projeto e a contabilidade e controle internos relacionados aos itens 
acima . As con t as Especiais e a conta do FUNDES serão tambêm auditadas 
por auditores i ndependentes, aceitos pel o Banco . 

4.17 Durante as negociaçÕes,conseguiu-se a garantia que o mutuã-
rio : 

(a) solicitarã à UGP a manutenção de contas separadas para as 
partes A, B e C do projeto de Assistência Bás ica ã Saúde e 
dos custos anuais de operação i!o sistema de saúde publico 
nas areas do projeto e pontos de extensão ; 

(b) solicitarã ao MS a manutençao de con tas separadas para o 
projeto de Estudo de Política Nacional de Saúde ; 

(c) solicitará a in t rodução, pela UGP, atê 30/06/1985 de um sis 
tema de contabilidade de custos satisfatório ao Banco, pa-
ra o sistem~ de saúde do setor publico nas á reas do projeto; 

(d) providenciarã a auditoria das contas referidas em (a) e 
(b), ass i m como a conta especial do FUNDES ; i s to dar-se-"ã 
anualmente, por auditores independentes , aceitos pe lo Banco; 

(e ) fornecer ao Banco copias do r e l atório de auditoria atê 6 me 
ses depoi s do termino de c;da ·ano ( de calendário) . 

V. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 

ASSISTÊNCIA BÃSICA Ã SAÜDE EM SÃO PAULO 

A. Organi zação 

5.01 Os mtnistros da Previdênci a e, Assi s tência Soci al, da Saúde , 
o presidente do I NMIPS e o Gove rnador ele, S. Paul o ass ina ram um acordo 
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em outubro de 1983, para o estabe l e ciment o de mecanismo de implemen tação 
ao " Programa de Ações I ntegr adas de Saúde " PAIS do CONASP, no 
Es t ado de S . Paulo. Es t e acordo cri ou uma Comi ssão Interins ti t uci onal ' 
de Saúde ( CIS ) , r espons ável pe l a impl ementação da polí ti ca de sa úde e 
adminis tração do s e tor publico de sa úde no Es tado de S .Paul o . Seus mem-
bros são o Secre tario de Es tado da Saúde Pres idente ) , o Supe r i nt enden-
te Re gional do INAf!PS e o de legado do MS em S.Paulo . Dentro da CI S fo 

ram cr iadas Comissões Regionais Inter i ns tituci ona i s de Sa úde ( CRIS) p a-
ra as r egi ões de saúde da GSP e as Comi ssões Muni cipais Intetins t i tucio-/ 
nais de Saúde CIMS ) para os muni cí pios. O papel da CRI S é coorden a r 
a exe cuçao na GSP e nos r es t antes muni cípi os de S. Paulo. CIS s era tam-
bém o Conse lho de Adminis tração do Progr ama Me t ropo l itano da Saúde - PMS, 
de r es ponsabilidade da SES. O pr oj e t o de Assis t ênci a Bas i ca ã Saúde é 
parte do PNS e s~u coordenador é i ndi cado pel a CIS ( ver t abela 5 .04 ). 

B. Ges tão 

5 .02 A responsabilidade geral sobre o proj e to de As s i s t ênci a Básica 
à Saúde em S .Paulo é da CIS. Es t a comissão deverá 

(a) propor a direção da política de saúde do PMS ; 

(b) se l eci onar o Coordenador do Pr ojeto , que se ra indicado 
Governador do Es t ado ; 

(c) aprovar p l anos e orç amento par a i nves t i ment o e ope r açoes 

pel o 

(d) as sinar acordos e convênios com Ôrgãos do se t or saúde e outros . 

5 .03 Grande responsabilidade na i mplementação do Proje t o de Assis-
t ênci a Bas i ca ã Saúde em S.Paulo recaira sobre a Unidade de Ge rê nci a do 
Proj eto ( UGP ), que fo i criada junto ao gabinete da SES. A UGP sera 

r espons ave l pe l o de t a l hamento dos projetos dos planos e pr ogramas do pro-
j e to, aqui s i ções, supe r visão das obras , e financi ame nto do proj e to 
mento , contro l e de despe s as , contas e me l hori a da cont abilida de de 
tos ) . A UGP t e rã estrei t o r e l aci onament o com o CRH ( § 3 . 09 

c us-

p;i ra 
planejamento , quadro e treinamento de recursos humanos e com os centros de 
in for mações da s SES e '.;HS papa a comp ;inhamet1to e av.a·li açã n. Fina l ment e, UGP 
es t abelece ra l i gações com uma pequena unidade a s e r estabel ecida no gabi -
ne t e d;i SIIS, para coordenar o proje t o com outros pl anos e at i v idades da 
S11S . A UGP r evi sa r ã a ope ração dos serviços de saúde nas ãrea s do pr~ 
jeto e pontos de ex te ns ão para assegura r que o novo mo de l o de seTvi ços de 

saúde será i mpl emen t ado con f orme p l anej ado, i nc l usi vP com a s a do.p t aç;;es 

pr;pr in• da cxpPr i i nci a , e que se rão ati ngi das as me t as para estabe l e ci - / 
m~nto e e (i c~c·i a do~ s ~ rviços. A UGP f oi ofi ci a l mente es t abel e cida em 
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dezembro de 1983 pel o Governador dn Estado , no decr eto 21. 862 . Uma con 

dição i mportante para a eficãcia do emprést i mo sera que a regulamen t ação 
das atividades da UGP sej am explícitas e efe tivas. 

5.04 O Coordenador Geral do Projeto t erã o comando da UGP com r es 
ponsabilidade diãria sobre todos os aspectos de implementação do pr oj e-
to e uma vi são geral sobre o andamento dos servi ços dr• saúde nas areas 

do projeto e pontos de extensao . Se·rã assistido por encarr egados 
áreas de p l ane j amen to , cons t ruçao, finanças e administração. Ao Banco 
serã dada a oportunidade de coment ar a respeito das qual ifi caçoes e ex 

periência dos candid8tos a Coordenador da UGP . A UGP deverá ter·apro-
ximadamente 20 t écnicos, bem como consultores e assi s t entes 
{ § 5.11 ). As funções do Coo rdenador da UGP sao : 

(a ) geren~i a r o projeto 

(b) propor acordos e convênios 

especiais 

(c) preparar planos , projetos e r e l atórios e submetê-los à CIS ; 

(d) s ubme,te•r os nomes dos gerent es regionais e de módulo 
aprovaçao da CIS ; 

para 

(e) s upervi sionar e implementar o projeto nas areas - alvo e 
pontos de extensão ; 

(f) gerenciar a implementação do investimento e a a,mpliação dos 
serviços de saúde nas âreas do projeto. 

5.05 Durante a primeira fase de implementação do projeto , a maior 
parte dos servi ços serã pres tada no município de S.Paulo . Em duas 
areas do MSP ( Freguesia do Õ e Itaquera/_9uaianazes ) e nos 9 dis tritos 
de saúde onde se l ocal i zam os pontos de extensão , a SHS assumirão con-
trole operacional de todos os servi ços de saúde do setor publi co . As 
instalações novas nessas areas passara~ a ser propriedade da SHS ; com o 
t empo , as instalações da SES a tualmente l ocalizadas no MSP também serao 
propri edade da SHS e seu quadro de pessoal trans ferido. 
Nas ãreas de Caieiras e Mauã, SES continuarã responsável pe l a operaçao 
da ãrea publica de serv i ços de saúde , po rém planos serão encaminhados 
para a rápida munic ipali zaçio desses serviços . Na parea de Coti a , os 
acordos e cooperação atuais entre Estado , Município e Órgão privado de 

cari dade con t inuario . 
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5.06 O Modulo de Saúde . ( § 3. 04) sera a unidade organizacional 
do novo serviço de saúde para a SES e SHS . Um módulo normalmente sera 
composto de um hospital e s uas UBS , cada uma sendo um centro de custo 
O gerente do módulo t erâ autoridade para ge rir orçamento e pessoal , in-/ 
clusive recrutamento e treinamento da equipe , bem como de dividir o orç~ 
mento entre ambulatório, internação e cada um dos componentes do modulo. 
O gerente do modulo se r eportarã ao Coordenador do Proje to em suas ati-
vidades e tambem pe lo desempenho no alcance de objetivos específicos de 
mel hori a da saúde . O gerente do módulo terã assistentes para ambul ato-
rio, internação e adminis tração . A equipe deverá rodiziar entre os am-
bulatorios e internação , quando couber, para contribuir ã integração da 
assistência bãsica ã saúde. Cada chefe de UBS reportar-se-ã ao diretor 
de ambulatóri o , sendo apoiado por um Conselho de Saúde Cornunitãrio, elei_ 
to pela comunidade. SHS in~icarã 38 chefes de UBS para os pontos de e2:_ 
tensão do projeto ; esses chefes serão responsãveis pela i mplementação 
dos serviços ambulatoriais de acordo com o modelo do proj eto ; seu desem-
penho serâ acompanhado pela UGP . 

5. 07 A Área de Saúde , consis tindo de 1 a 6 mÕsulos de saúde, admi-
nistrarã serviços comuns como laboratório , ambulâncias , distribuição de 

drogas , etc. Tambem terâ uma pequena capacitação para planejamento e 
seguimento, para analisar quaisquer diferenças de i mpacto do projeto nos 
modulas . O gerente de ãrea terâ um conselho consistindo de gerentes 
de módulos alem de representantes dos municípios envol vido? • TNAMPS, se-
t or privado e a comunidade . 

5. 08 
saúde . 

A Região de Saúde coordenará um numero variãvel de âreas de 
Ao longo da ampliação do projeto , a RMSP serã dividida em re 

giÕes de s aude. Devido ao limitado escopo do projeto atual, o concei to 
de região de saúde ainda não pode ser implementado . 

5.09 G;irantia. Durante as negoci ações , os seguintes acordos fo-

r am al cançados : 

(a) o mutuário consultarão Banco a respeito de qualque r proposta 
de re-est ruturação da UGP ou na a dministração das 5 ãreas de 
saúde ; 

(b) o mutuirio se ra responsáve l pe l a organizaçao da UGP,e SES/SHS 
naR c inco ãreas , assegurando que sempre t e rão pessoal qualifi_ 
cado e e xpe riente ; 

(c ) medi~o• e outros profissionais emprPgados pe la SES e SHS nas 
âreas do projeto trabalhario em tempo integra l ( oito horas / 
dia) , recebendo sa lirios adequados ajuRtados periodicamente, 
confonn., a lei 341 de j aneiro de 1984, a re,spe i to da class ifi 
cação do p~ssoal de saúde . 
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C. Ass istênc i a Técnica 

5.10 A SES nunca impl emen t ou um gr ande pr oj e to com t a n t as car a c te 
rísticas como es t e , t endo exper i ência limitada em pl anej amen t o e cons t ru-
ção e poucos profissi ona i s não-medi cas em s ua equi pe . De s t a f orma have-
rã necess idade de consul tores para assi stir a impl ementação i nicial do 
proje to . Cons ultor es em admi ni stração ( cerca de 140 homens - mês ac -
s i s t irão o es t abel eci~ento dos sistemas de organi zação , pessoal , i nf or ma-

ções e or çamento . Cons ultores em arquitetura comp l ementarão os proj e t os 
e supervi s ionarão a cons trução das novas unidades . O emprego de consul-
tores em a dmi ni str ação e a r quite t ur a se r ã f eito s egundo termos e · condi-
ções aceitas pelo Banco . 

5 . 11 O projeto também preve dois ass i s t entes e s pecia i s de cur to-pr~ 
zo e um de l ongo- pra zo r ecr utados em níve l i nternaci onal ( ao t odo 20 ho-
mens - mes ), para a ss i s tir a admi nis t ração do proj e t o n as ãreas de org~ 
nizaçã o de servi ços àe s aúde , fun ci onamento e ava l iação . 
t es dever ã o ser contra tados ate 1/7 / 1985 . 

Ess es ass is t en 

D. Quadro de Pess oal e Treiname nto 

5.12 As necessidades de pessoal do projeto de S.Paul o foram r esumi-
das no anexo 5, tabela 2 . Ao l ongo do perí odo de i mpl ementação do proj~ 
t o ser ão ne cessãri os 9000 contratações , das quais 1 . 300 medi cos , 650 en- / 
f er mei ras e 4800 outros membros da equipe de saúde ( auxi l iar es de enfer-
magem, ate ndentes , vi s itadoras , têcni cos , pessoal administ r a t ivo 
nut enção , etc). 

de ma-

5.13 Não se esperam probl emas no recrut amento do pessoa l para o pr~ 
j eto de S.Paulo . Atualmen t e existem mais de 25000 medi cas no Es t ado de 
S.Pau l o , este numer o sendo acresci do· de 2 . 000 ao ano ; o proj e t o ne ces s i -
t arã de 1 . 340 em quat ro anos . Exi s t em cerca de 7000 e nfe rmeira s no Es t~ 
do , com 1600 sendo formadas ao ano , enq uanto o proj e to necessitar ã 640 ao 
longo de quatr o anos. Outros t écni cos e auxiliares e ncon t r am-se a tual- / 

mente equi l i brados à demanda , ass umindo-se que em s ua mai o ria serao pe.!_ 

soas graduadas no segundo cicl o, sendo tre inados pe l o p roj e t o . Ini ci a l -
ment e o r ecrutamento se ra reali zado pelas di vi sões de pessoal da SES e 
SHS, com a g radua l implemen tação e responsabi l idade sendo ass umi do. pel o 

CRII. Não se espe ram prob l emas em aumenta r a capaci dode de recru tamento 
pa r o at i ngir as necess idades do projeto . 
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E. Hanutenção 

5.14 O proj eto de S.Paulo contarã com adequada previsão orçamentãria 
pa,a manute nçao e a equipe de manutençã_o será completamente t reinada em 
serviço a través do programa de treinamento do projeto. Durante as nego- / 
ciaçÕes conseguiram-se garantias de que todos os recursos fís icos nas a-
reas do projeto, inclusive os cons truí dos e equi pados durante sua impleme.!!_ 
taçã0 , r e ceberão T.anut enção de acordo com padrõe s a ceitáveis e que provi-/ 
são orçament ária anual será feita no orçament o de cus teio desses r e cursos , 
de pelo menos 1,5% do custo do m2 em caso de obra civil e de 1,3% do custo 
do equipamento respectivo. Alem disso , a UGP preparará um plano detalha-
do, aceito pelo Banco , para a organi zação e formação da equipe de manuten-
çao par a os r ecursos fí s i cos do proj eto até 30/ 6/ 1985 . 

F. Acompanhamento e Avali ação 

5.15 Dois tipos de atividades de acompanhamento· e avaliação ( A&A ) e-
xistirão no proj ~to de S .Paulo . A primeira será o estabe l ecimento de um 
sistema de i nfor mações administr ativas para indicar se o s i stema de saúde 
f unciona eficientemente , aproxi mando- se dos objetivos de benefícios para 
a popul ação - alvo, permitindo acert os pe l a administr ação , quando necessá-
rio . A segunda é nais a l ongo prazo , denominando-se Es tudos Re lacionados 
ao Proj e to ( § 3. 06 - h ) . Estudos de questões adminis t ra tivas , de e fi-
ciência dos serviços de saúde , de t ecnologia diagnÕstica e imr-~cto do pro-
jeto foram incluídos n uma lista provisõria , anexo 3, tabela 4. A~guns 
desses es tudos serao dirigi dos ã melhoria das informações pa ra impl ementa-
çao do projeto e outros para comparar os r esultados de técni cas alternati-
vas de pres tação de serviços . Esses estudos serão realizados pela própria 
UGP ou por grupos locai s de consultores . Re sponsabil idade primária pelo 
acompanhamento ficará com o gerent e de cada nível . A UGP coordenará e 
consolidará essas atividades de acompanhamento. A UGP s ubmeterá ao Banco 
rel atõrios de evolução trimest rai s a reipeito das atividades do proj e t o e 
um re l atõrio de avali ação a médio- t ermo , en tre 30/6/1986 e 30/9/1986 . 

ESTUDOS DE P0LITICA NACI ONAL DE SAÜDE 

A. Organização e Administração 

5.16 O Mini stério da Saúde ( MS) terá a r esponsabilidade de i mple- / 
mentar este projeto , estabe l ecendo pa ra t ant o um grupo especial de execu 
ção reportando-s e di re tamente ao Sec retá r i o Ge ra l do Mini stério. O t!S re 
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t écnico do Centro Nacional de Recursos Humanos ( CNRH ), urna 
do Instituto de Planejamento Econômico e Social ( IPEA ) . Em es 
o CNRB assistiria o MS no preparo da programação anual de estudos 

específi cos, na seleção de consultores e organi zaçÕes executor as desses 
na supervisão da r ealização dos trabalhos e avaliação dos resul-
Os termos e condições para a ass istência do CNRH para o MS serão 

de um acordo a ser firmado até 31/10/1984. Os t ermos e condições 
deverão ser satisfatórios ao Banco . A coordenação entre os 

Órgãos do setor saúde seriam da a l çada da Comissão Interministeri a l de 
Planejamento e Coordenação CIPLAN ), que será responsáve l pela recisão 
e aprovação do programa de estudos, orçamentos respectivos, e as medidas 
de i mplementação preparadas pelo MS . As atividades do projeto exigirao 

inclusão de representantes do IPEA/CNRH. Ter--
estudos, sua execuçio e cronograma deveria ser 

OMS revisará com o Banco até 31 de outubro de 
cada ano, a partir de 31/10/1984 , a evolução desses es tudos, os planos p~ 

seguinte e as ações e propos tas de política r esultantes dos re-/ 
dos est udos jã t erminados. 

VI. BENEFÍCIOS E RISCOS DO PROJETO 

O Segundo Projeto de Saúde terã dois impactos f undamen t ais no 
de saúde e no custo-eficácia da prestação de servi ços na GSP; e t a~ 
formulação de políticas no país como um todo. No caso dos Estu-/ 
Política Nacional de Saúde , esperam-se benefícios qualitativos na 

pol íticas e definição de objetivos de médio-prazo. No ca-
de S.Paulo, a quantificação da melhoria da saúde será medi-

da em t ermos epidemiológicos ( redução da mortalidade, morbidade e ou-/ 
O impacto ambiental do projeto descreve-se abaixo, bem como uma 

dos riscos do projeto~ 

A. Impacto no Estado de Saúde 

Uma li stagem de indicadores-chave encontram- se no anexo 6, t a-
com variávei s referente; à implementação do projeto , custo-eficá-

cia e impacto do proj e t o no es tado de saúde das cinco ãreas em $.Pa ulo e 
saúde. Ao longo da i mpl emen tação do proje to , matrizes 
desenvolvidas para á reas e módulos para proporcionar m~ 

de desempenho administra tivo . Algun~ indicadores necessitarão l eva_!!. 

ntos especiai s durante o pri meiro ano do prnj e to para a de t erminação 

níveis bãs i co!'- . 
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6.03 Esper a- se que a mor t alidade infantil diminua 30% em oi t o anos 
( incl ui ndo os três anos de prestação contínua de serviços dentro do no-
vo model o ), e mortalidade da la . i nfânci a r eduzi da em 20%, como um r e 
sul t a do dos s e rviços do proj e t o como um t odo , particular ment e na melho- / 
ria do acesso e utili zação de servi ços de vis itação domiciliária , educa-
ç ao e nutrição em saúde , ass is t ên ci a pr e- nat al , campanha de al eitamento 
materno e aperfei çoamen t o do esquema de vacinações . Em outras pal avras , 

ce r ca de 750 vi das de crianças seriam poupadas a cada ano nas a reas do 
pro j eto . A mor t al .i dade infantil por causas como : doe nças agudas res pi_ 

r ató rias e ·entéri cas di minui r ia cerca de 30%, principa lmente pe l o di a-
gnós tico precoce e t ratament o , supe rvi são nutri c i onal e de saúde, rei dra 

t ação oral e campanha de a lei t amen t o materno . Um aumento de 35% na du-
ração do a l ei t amento mate rno , par a atingir sei s meses , ê esper ado . Isto, 

mais educação nu~ricional , principalmente na ~poca do desmame , a l ém de 
me lhoria ger al no es t ado de saúde , l evari a a uma r edução de 20% na prev~ 
l ênci a de desnutr i ção infantil . Dobrando- se a p roporção de cri anças v~ 
cina das , a incidênci a de s arampo deve rá diminuir ã me t ade e a de tube r c~ 
lose , de um quarto. 
dent i fi car e seguir 

Na area de doenças c rôni cas , um obje tivo s eri a i -
a nível ambul a tor i al) 60% de t odos çs casos de hi 

perte nsão . Al guns i ndi cador es cons t antes do anexo 6, t abel a 1 são ape-
nas r epresenta tivos de gr µpos de doenças e i ntervenções, por ém importan-
tes dos problemas de s aúde de S.Paulo , sendo r e lativament e independentes 
uns dos outros e fáceis de me di r. 

B, I mpacto nos Cus tos de Saúde 

6.04 A principal j us t i fi cação do proj e to de S.Paul o é a r e dução 
dos cust os de saúde , comparando- se com o que ser i am sem _o proj e to . A 
r edução seria parcial mente consegui da com a eliminação dos abusos , f r au 
des e gas t os desne ces sários do a t ual s i s tema átravés de novos procedi- / 
mentos de acompanhamento de contas e r eembol so. A mai or r edução de 
custos r esultaria a mudança s i s t emát i ca dirigindo a ampliação de a ssi s -
tência primári a e r eduzindo os ser viços hos pi t alar es. 

6. 05 A i nt ençã o do proj e t o é me l horar a cobertura do s i s t ema de 
saúde para que hospita l i zações e cons ul t as de ambulatório aumentem no 
f uturo , porém um menor número de hospi ta lizações do que exis ti r i a sem 

o projeto . As hospi t a l i zações no Es t ado de S.Paul o em 1980 f o ram s up.!:_ 
riores às normas do CONASP em 20%, is t o é , a~ nor mas re comendam O, 1 

hospital i zação po r pessoa por ano , enquanto ocor re u O, 12. Info r ma- / 
çõe s desagregadas para a GSP, que t em ce r ca de 50% da popul ação do E~-

t ado , não exi s te m. Assumindo que a GSP excede as no r mas do CONASP no 
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mesmo grau que o Estado como um todo, entao a popul ação utiliza hospitais 
num excesso de 20%. Se os parâmetros de serviço do plano do CONASPtivc..::_ 
s:em sido alcançados em 1980 , haveria mai s consultas ambulatoriais e me-
nos internações . Assumindo que prevalecessem os mesmos custos cons ul 
ta de ambulatório = 6 dÕlares ; internação = 125 dÕlares ) , ur.ia , poupança 
de 22 milhÕes de dÕlares ou 6% da des pesa atual seria conseguida. 

6.06 Comparando- se os custos de saúde com e sem o novo s i stema . me-

t ropoli t ano de saúde de S.Paulo , de 1984 a 2000 , demonstr ou-se a s ubstan~ 
cial poupança a ser al cançada, pela combinação do pr oj e to de S .Paulo e 
das recomendações do CONASP para GSP ( anexo 6, t abe la 3 ). A poupanç a 
alcançada, comparada aos gas t os com o proje to , sem as re comendações pro-/ 
postas pelo CONASP , aumentaria de cerca de 10% dos cus t os agregados de 
saúde a cerca de 20% dos custos estimados de saúde para 1990 . 

6 . 07 Não seria apropriado atribuir- se a toda a economi a a ser obti-
da na GSP ao projeto em si, jã que o investi mento dirige-se principal men-
t e ao finan ciamento de rede física, servindo apenas 20% da população me- / 
tropolitana. Acredita-se que 20% da poupança total estimada, como mos-
tra o anexo 6, tabela 3, no período entre 1984 e 2000 sao atribuídos ao 
total do inves t imento de 121,6 milhÕes de dÕlares aplicados na GSP . 

C. Impacto Ambiental 

6. 08 Jâ que o pr oj eto dirige-se ao aperfei çoamento da saúde e bem-es 
t arda população da ârea do projeto, ê claro que haverã um i mpacto n o am- / 
biente humano. Alem di sso, ao se ampliar a rede de inspe tores sanitarios 
e atravês de educação em saúde, o projeto terã um pequeno i mpacto no am-
biente físico , embora não contenha os grand~~ ·inves timentos necessários a 

prover conveniente rede de âgua e esgotos a toda a população . Não se 
prevêem impactos ambientais nega ti vos __ , nem n as áreas do proje t o , nem a lém 

delas. 

D. Risc~s do Projeto 

6.09 Com base em muitos casos documentados ao redor do mundo , hã po~ 

cas dúvidas que a ampl i ação e re- orientação dos serviços de saúde na GSP , 
de acordo com o projeto , se l evados a efeito con forme planejado, l evariam 
ã melhoria no estado de saúde pe lo menos na magnitude esperada.Bas ea ndo-se 



na exper iência de Curitiba e Cotia , há poucas duvidas que as mudanças 
propos tas no s i stema de encaminhamento/r e f er ê n cia, fórmulas de des em-
bolso e uti li zação do pessoal conduzi r iam à poupanças da or dem da d~s 

cri ta acima . Os r i scos remanescentes es t ar i am ligados à admi n i s tra-
çao e f uturo apoio político na medida em que a adminis t raçã o do 
proj e t o t e rá a perspectiva , e ne r gi a e habi l idade ' (hem corno o apoio l o 
gi s t i co necessá r i o ) par a levar adi a nte as mudanças ne cessárias na 
pres t açao e financ i amento de servi ços ao l ado de programas auxi - / 
l iarc,s de educação e pro,r.oção da saúde, me lhores condições de emprego , 
t r ein amento do pessoal e mo tivação f r en t e à inérci a burocrática e 
possíve l opos i ção de empresári os do setor privado da saúde . Esses 
riscos . t endem a serem menor es na presença do forte compromi s s o polÍti_ 

co atual do governo estadual; se l eção cuidadosa de ger entes- chave do 
proje to; a ÍnP.lusão de consultores administração ; a incorporaçao 

do I NAMPS no plane j amento e impl ementação do proj eto , de vido ao forte 
compromi sso daque l e orgao em muda r e urna curta, porém i mpress i onan t e 
coleção de s ucessos em outros lugares do Br as il; a i n clusã o de e l erneE_ 
t os do s etor privado na e l abor ação do proj e t o com a capaci t ação admi-
nis tra t i va esperada. 

VII. ACORDO NEGOCIADO E RECO~.ENDAÇÕES 

A. ASSISTÊNCIA BÁSICA Ã SAÚDE EM S .PAULO 

7. 01 Nas negociações , ob teve-se garantia de que 

(a) o Ban co apr ovar.a os desenhos preli mina r es de cada um dos 5 

hospi tais novos , antes que o mutuári o ini c i e 
finai s de cada hospita l ( § 3.16 ) ; 

os proj e t os 

(b) as r ecomendações do CONASP serão int roduzi das com o es t abe 
l eci rnento de cada módulo de saúde ; 

( c ) a t ê 31/3/1985 , o rnu t uari6 deveri t er adquirido o hospita l 
Nardini , te r minado e equi pado o hospita l I taque r a , i nclusi_ 
ve as modi ficações pa r a servir ao módul o de s aúde (§ 3.13) ; 

(d ) a área t o tal cons trúí ,la dos 5 hos pi tai s de 220 l ei t os nao 
ultrapassará 11 . 660 m2 , ou 53 m2 po r l e i to ( § 3.13 

(e ) o mu t uár i o provi denc i a rá , semp re q ue necessãri 0 .~ t ndos o s 

re ctirso~ nece ~sirio~ para l e va r o proj e to a diante e ope-/ 

r a r toda a rede publi ca nas 5 á r eas do projet o e n0s pon-
tos de extensão , com acordos sat i s f a tórios 

( §4 . 07 ); 

ao Ban co 
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(f) o Estado consulta r á o Banco nas implicações financeiras e de 
recursos humanos de todos os novos investimentos de vul t o no 
setor saúde na GSP , fora do escopo do projeto ( § 4 . 07) ; 

(g) o mutuârio deverâ: 

(1) manter uma Conta Especial no Banco Centr al em termos e 
condições satisfatórias ao Banco . Saques deverão pagar 
apenas o custo de bens e serviços requeridos pelo proj e-
t o , sendo finan ci ados pe lo Banco de acordo com o · plano 
de desembolso do valor do empréstimo ( § 4.13) 

(2) manter uma Conta do Proje to no FUNDES, administrada pelo 
BA.~ESPA em termos e condi ções acei tâvei s ao Banco . A 
Conta do Projeto receberâ r ecursos da 
mais a contrapartida , ~ensalmcnte ; 

Conta Especia l 

(3) manter através da UGP contas separadas para as part es A, 
B e C do projeto e das despesas anuais de custei o dos 
serviços públicos de saúde nas áreas do projeto (§ 4 . 16); 

(4) introduzir, até 31/6/1985 um metodo simpl es de contabili_ 
dade de custos satisfatório ao Banco , para o se tor pÚbli_ 
co de saúde nas âreas do projeto ; 

(5) providenciar para que as contas referi das em (1) , ( 2) e 
(3) sejam auditadas anualmente por auditores independen-
tes , aceitâveis pelo Banco ( § 4.16 - d) ; 

(6) forne cer ao Banco , até 6 meses após o termino de cada 
ano fiscal , o r e l atório da auditoria das r e feridas con-/ 
tas ( § 4 .16 - e ) ; 

(h) o mutuário consultarão Banco a respeito de qua i squer propo2_ 
t as de mudanças i mportante s na UGP ou na organização das cin-
co ãreas - alvo e pontos de ~x censao do projeto ( § 5 . 09 ); 

(i ) o mutuirio assegurarã que a UGP e as SES e SHS operando os 
serviços de saúde nas areas d_o projeto t em todo o pessoal 
quali f icado e treinado ( § 5.09 ) . Em particula·r, ao Banco 
se ri dada a oportunidade de comenta r nas qualifi cações e ex-
periência dos cand i datos ao posto de Coordenado r do Proje t o 
( § 5. 04 ) ; 

(j ) médicos e out r os p ro fis s ionai s empregados pe las SES e SHS 
nas areas do proj e to , traba l harão em tempo integra l (8 horas 
dia sendo pagos sa iãri os adPquados e adaptados peri od i ca-/ 
mrntc ã l e i 341 de janeiro de 1984 , a resp~ito da classifi ca 
çãn do pessoa l de sa~dc ( § 5 .09 ) ; 
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(k) serao contr atados consultores em organização de serviços de 
saúde em t ermos aceitâveis pelo Banco ate 1/7/ 1985 (§ 5 . 11) ; 

( 1) todas as i nstalações nas a r eas do projeto , i nclusive aquel as 
a serem construídas e equipadas den tro do projeto , serão man-
tidas de acor do com padrões aceitos e que exista uma previ- / 
são financeira para essa manutenção , igual a pelo menos 1,57. 

do cus to do m2 cons t rt1ido no caso de prédios e 1 , 3 do cus t o 

do equipamento. Alem di sso a UGP prepararã um plano de t a-/ 
lhado , satisfatóri o ao Banco, para um sistema de manut ençao 
para essas instalações ate 30/6/1985 ( § 5. 14 

(m) a UGP submeterá ao Banco reiatórios trimestrais a r espei t o 
das atividades do projeto. Um relatório de avaliação das 
atividades ào projeto sera entregue entr e 30/6/1986 e 30/9 / 
1986 ( § 5.15 ) . 

7 . 02 Condições especiais de efi cãcia serao 

(a) exi s t encia de regulamento satisfatório pa·ra a operaçao da 
conta do projeto e que o admi nistrador da conta seja indi ca-
do ( § 4 .13); 

(b) a r egulamentação sobre as a tividades da UGP ent re em 
§ 5.03 ) . 

vi gor 

7. 03 Condições especiais de desembolso serao recebidas pelo Banco 
com a evidência de que : 

(a) um acordo , satisfatório ao Banco, serã realizado ent re o mu-
t uário e os proprietãrios do hospital de Cotia , de f i nindo 
t ermos e condições da participação e operação do -hospi t a l 
dentro do projeto, r elativos aos investimentos naque l e hospi_ 
t a l ( § 4 . 13 ) 

(b ) cada município parti ci pante tenha ass i nado o acordo CRIS 
sob termos e condições aceitos pe lo Banco, a fi m de que os 
investimentos do projeto posaam ser no 
parti cipante ( § 4. 13 ) . 

mllni cípio 

B. ESTUDOS DE POL!TICA NAC lONAL DE SAÚDE 

7.04 Nas negociações , chegou- se a garantia que : 

(a) a Republ i ca Federativa do Rra•il deaignarã o MS como o Õrgao 
executor dos Est 11doa de Política Nacional de Saude. O NS 
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preparara terIDos de refe rência para e~tudos específicos , gele 

cionando consultores e instituições aceitas pelo Banco para 
empr eende r estudos sat isfatórios ao Banco. OMS coordenarã 
com a CIPLAN e IPEA/CNRU o preparo da açao ·pol'ítica res ultan-
t e dos estudos analiti cos ( § 3.18 ) , alim de manter 
separadas ( § 4 . 16 - b ). 

contas 

(b) antes de se colocar em prática qua lquer políti ca baseada ou 
deriv.;da doR es tudo$, o Banco deve ria ter a oportunidade de 

expressar uma opiniio a reapei t o ( § 3.17 ). 

7. 05 Com as condições e garantias acima, o Segundo Proje t o de Saú-
de receberá doi s emprêstirnos : 55 , S milhÕes de dólares para o Projeto de 
As~istê nc ia Bâsica 3 Saúde em S .Paulo e 2,0 mi !hÕec: de dÕl a re~ para o Pr~ 

jero de Escudos de Política Nacional de Saúde, a serem pago s em 15 anos , 
inclusive 3 anos de carincia. O mutuãrio para o empris ti mo de 55,5 mi-
lhÕes de dól ares serã o Estado de S .Paul o e o mutuário para " empréstimo 
de 2,0 mi l hÕes de dólares serã a República Federativa do Brasil. 
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ANEXO 1 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

Vado,~ Supf.emenXMl!.ó óob1te o Ktaó-<.l 

Tabela 1: Indicadores de População, Nutrição e Saúde 

Tabela 2 : Coeficiente de Mortalidade Infantil 

Tabel a 3: Coeficiente de Mortalidade Geral 

Tabela 4: Dez causas principais de Óbitos 

Tabela 5: Indicadores de Ncrbidade (1979) 

Tabel a 6: Indicadores de Nutrição por Região e faixa etária 

Tabel a 7: Porcentagem de mul heres entre 15- 44 anos suje.it as ã gravidez 
não desejada e número de mulheres necessitando planejamento 
familiar : Brasi l, El Salvador, Guatemala , Panamá e Paraguai . 

Tabela 8 : 

Tabela 9: 

Tabela 10: 

Tabela 11 : 

Tabela 12: 

Tabel a 13 : 

Tabel a 14: 

Tabela 15: 

Informação sobre a prevalência do uso de anticoncepc.ionais 
para a Améri ca Latina 

Despesas com Saúde 

Despesas do INAMPS, por Região, 1982 

Distribuição percentual, cinco grandes regiões, das despesas 
de Saúde (1981) 

Gastos Brasileiros em Saúde: Proporções de Cura e Prevenção 

Recursos Humanos 

Distribuição Geográfica da População e Serviços 

Consultas de Ambulatório, População Urbana e Rural , IN,.\.~IPS, 
1980 
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Incüc.ado~eA de População , NILtlúção e SaUde 

População Total (1981) 

Taxa de Crescimento Populacional (1970-81) 

População Projetada para o ano 2000 

Coeficiente de Natalidade Geral (1981) 

Coeficiente de ~tortalidade Geral (1981) 

Taxa Geral de Fertilidade (1980) 

Taxa de Crescimento Natural da População (1980) 

Expectativa de Vida (1981) 

Coefici ente de ~tortalidade Infantil (idade 0-1) (1981) 

Coeficiente de Mortalidade da 1~ Infãncia 
(idade 1-4) (1981) 

Nutrição (1980): 

Aporte calórico como proporção das necessidades 

Aporte pr?teico per capi ta (g/dia) 

ANEXO 1 
TABELA 1 

120 . 500. 000 

2 , si 

177 . 000. 000 

30/1000 

8/1000 

4,0 

2,H 

64 anos 

75/1000 

7/1000 

109 

64,4 

Font"e : (~01tld Ve.ve.lopme,u: RepoM:, tvolll.d Ba1tfl , 1983, and Ec.0110111,i.c. Incüc.atoM , 
May 1983 . 



No/Lte 

Rondonia 
Acre 
Aoazonas 
Roraima 
Para 
Amapa 

Haranhao 
Piaui 
Ceata 
Rio Grande do Norte 
Parai ba 
Pernamb11co 
Alagoas 
Fdo. d e Noronha 
Sergi pe 
Bahia 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO DE SADOE 

COEF ICIENTE DE MORTALIDADE GERAL 

(po~ 1000 pe..6óOM) 

1980 

6,9 

5,7 Sudu.te 

6,7 Minas Gerais 
5,5 Espirita Santo 
5.,4 Rio de Janeiro 
s ,9 Sao Paul o 
5,8 
4..,9 

7 ,o Sul 
3,6 Pa r ana 
4 , 5 Santa Catarina 

ANEXO 1 
TABELA 3 

6,5 - Rio Grande do Sul 
6 , 5 
9,5 

10, 1 Cen.tli.o-Ou.te 
9 ,4 Mato Grosso do Sul 
4,7 Mato Gr osso 
6 ,4 Goias 
6,3 Distrito Federal ' 

Fon.te: Anuâtúo Eó.t<lWlLCD do ~-il., 1981 . 

1980 

7,4 

7,4 
6 , 6 
8 , 3 
7, 1 

6, 5 

6 , !i 
s,1 
6,8 

5,5 
.5 , 9 
4,8 
5,7 
5 , 2 
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Vez p1ú11upa,i,! MIOM de. Õ b;..tob 

P°" 911.ande 1teg.uio , 19 77 a/ 

C:~USAS· 
Or<lc:o de Classificação 

Norte Nordeste Sudeste 

Enterites 1 1 1 
Neopl ash 4 3 2 
Pneumonia 2 4 7 

~lortal ida ele pcri -na tal 5 7 8 
Isquemia cardíaca 3 5 5 
Outras doenças canlía 6 6 4 
cas 
Malária 

, 
10 

o.,tras doenças infcc 9 6 
ciosas e parasitárias-
Causas Obstétricas 8 8 9 
Doença cerebrovascular 7 2 3 
Cirrose 10 
Meningite 
o., t ra5 doenças respir~ 10 
t órias • · 
Tuberculose 9 

a/ &ueado em a.tutada4 de Õb«o4 de a.f.9w16 mwuc.Zpi.M j<'-f.euonado-l. 

' Foi:t.e : A11uiúúo Eb.ta.t.<.6üco do 61tM-tl., 19 8 1 . 

Sul 

3 
2 
4 

7 

1 
6 

8 

9 
5 

10 

A/.IEXO 1 
TABELA 4 

Centro-Ocs t~ 

1 
2 
6 
5 
8 
3 

10 

7 

4 

9 
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1 ncü.c.ado1tu de Mo1tb,i,dade ( 1979 ) 

( C.:uo; por, 1 00 . 000 pu-1,oa.,;) 

~falaria 

Sarampo 

Coqueluche 

Tuberculose 

Meningite 

Hanseníase 

Difteria 

Febre Tifóide 

Tétano 

Poliomelite 

Fon;te : Anuivúo E-1>.ta.:ú-6:ti.c.o do 8-'Ut-6.Ü., 1981 . 

ANEXO 1 
TABELA 5 

64,68 

52 , 51 

29,40 

25,64 

13,14 

7,09 

3,85 

2,98 

2,37 

2,00 
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... 

SEGUNVO PROJETO VE SADVE • 

r ncüc.ado/f.(!.,6 de. Ntd,uç,ão, po/f. Reg.i:ão • e 6cúxa e.,tár.J.a {) 9 7 5) 

Indicadores faixa Etária Brasil 

Adequadamente nutridos a/ o - 5,99 meses 71,3 
6,00 -1 1,99 65 , 2 
1,00 - 1, 99 ,mos 56 ,1 
2,00 - 4,99 47,0 

Desnutrição de 19 Grau o - 5-,99 meses 17 ,4 
6,oo - 11 ,99 22,3 
1,00 - 1,99 anos 32,2 
2,00 - 4,99 38, 1 

Desnutrição de 29 Grau o - 5, 99 meses 8,9 
6, oo - 11 ,99 " 11,0 
l ,üO - 1, 99 anos li , 1 
2,00 - 1, ,99 14 ,s 

Desnutrição de 39 Grau b/ o - ·s ,99 meses . 215 
6100 -11 ,99 " 1,4 
1 , oo - 1, 99 anos o,6 
2,00 - 4 , 99 ,, 

0, 2 

a/ AqU,( de6-tn-tdo c.omo puando auma de 90% da mul[ana do pacl!t.õ.o 
- nu.ta 6cúxa e-tâlúa 

b/ Ve.Miu.tüção de 39 !)/f.att pode U-tM 6t1be.Jtú11adtL po/f.que a.1'.gwna.J.i 
não c.hegMàm ao 6-i.m da pe-&qtiUa 

s_/ Meno~ de O, i% 

% da f-aixa Etária 
NE SF. 

63,6 76,0 
53,8 73,6 
43,4 64,9 
36;5 54 , 6 

20 ,,, 16, 1 
26,4 19, 6 
35,5 30,0 
40,7 35 ,8 

12,3 6,6 
17,0 6 ,6 
19,6 s , 1 
22,7 9,6 

3,7 1 , 4 . 
2,9 0,3 
l ,5 • 
::_/ 

OMS/ OAA pa,!ta a fuWbU,(ç,ão 

CJuanç,M c.om p<!.,60 -tn6WM M 

Fonte : 811.MU, Re.fo,tÕ/f.-to de Re.c.U/'.,1>06 Humano<\ , Anexo ll, Bane.o Muncüa.1'., Jutho 1979, 

Fro11tei ra, 

73,9 
62;6 
53 , 2 
41 , 5 

13.7 
22 ~4 
33,0 
41 ,5 

8,6 
12,7 
13, 2 
15,8 

3 ,6 
2,4 
0,6 
l , 2 

de l?Mo 

nohmCÚ6 



País 

1:r-.\SI L 
Siio P:t(llo 
Piauí 
R. G. do Norte 
Paraíba 
Pcmumbuco 
ilahin 
Pa?"a.nii 

El Sal va<lor 
Guateo,:ila 
P,inas:5 
Paraguai 

BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAÜVE 

PUJLce.n-to.g<')n de. W.u.thuu e.n-óte. 15-44 anoô -1,u.je,Uo.1> a g·Mv-lde.z nao de.6 11.ja.da e. 

niímVto de. Mu..lhe1te.6 11ecuú-tando planejame,i,to 6a.ni-Uúvr., 

BJuw-ll, El SafvadO-'l, Gu.a.tema.lo. , Panrun,t e. Pa1ta9wú 

\ de Mulheres 
População Sujeitas à Demanda de 

Ano de Total Mulheres Gravidez não Mulheres de 
Pes9uisa (:nilhões) 15- 44 •• planejada 15- 44 

1918 • 25 ,o 6.209 . 000 8 , 6 534. ooo· 
1979 2 ,1 459 .000 20.3 93 . 000 
1980 1,9 423.000 10,9 46.000 
1980 2 ,8 594 . DOO 11,9 71 .000 
1980 6 ,1 1.354 . 000 11,0 149 .000 
1960 9, 5 2. 007 . 000 18 , 3 376 . 000 
1981 7 ,6 1. 782 .000 4 ,9 87 . 000 

1978 4,8 710.000 16,2 115.000 
1978 7 ,0 1.399 . 000 26 ,8 375. 000 
1979 1,9 405.000 • 12, 3 50 . 000 
1977 3,3 655 . 000 24, 9 163 ·ººº 

ANEXO 1 
TABELA 7 

• :,iecessidade de planejamento familiar é definida como a 1JOpulação de mulheres em idade fértil, sexualmente ativas (som importar estado 
clvil) que r.ão usavam anti-concepcionais ou não estavam grávidas , não desejando engravidar na época da entrevista (como determinado 
por pesquisas orientadas pelo Centro de Controle de Doenças), 

Para o ilrasil , do censo de 1980; pnrn os outros países , estimativas para o ano dn pesquisa. 

••• ,\rreJoncl.ido pnn1 o milhar mais próximo. 

fonte: CcnC.\o de Con.tJr.ole. de. VoençM, Vepa11,tame.>l.to de Saúde e. Sviv-lçoô Hw,,anoô , EUA, 1982 
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SéGUNVO PROJETO VE SAOOE 

.!!!fi.oto:açõe& Sob1te a P1teva.Cênci.a do UM 

de An.t.iccmc.eµUona..i.6 pa1ut a AmêM,c:i. Latina. 

Ju11/io de 1982 

Po1tce.n.tagen, de. Mu.f.he1tu 
Ano do Leva11tru11e.11.to • Ca,ada, 15 -44 U~a11do 
Tt.abalho de Campo Ari ti.c.unc2pc..i.01,a,i,~ b/ 
~IFS CPS ~r CPS É_/ IVFS crs ~/ CPS É_/ 

Caribe 
Cuba 
Rcp . Dom.in1can3 1975 (1983) 1980if 33 43 
Haiti 1977 19 
Jamaica 1976 1979 41 51 *** 
Porto Rico 1974 (1982) 61 * 
Trinidad & Tobago 1977 52 

América Central 
Costa Rica 1976 1978 1981 • 64** 64 65 
El Salvador 1975 1978 22 34 
Guatemala 1978 (1982) 18 
Hondur as 1981 25 
~~5xico 1976 1978 1979 30* 38 40 
!\icarágua 1981 
Panamá 1976 1974 1979 54"* 31 61 

A-wri ca do Sul 
Argentina 
Bolí via 
llrasil (Estados) 

S~o ~atuo 1978 64 
P1au1 1979 (1982) 31 
Bahi a 19S0 31 
Paraíba 1980 43 
Pernambuco 1980 41 
Rio Gele . Korte 1980 47 
Paraná 1931 62 
Santa Catarina 1931 63 
Rio Gele . Sul 1981 71 
Amazonas (1982) 
Outros Estados 

Olile 
Col ômbi a 1976 1978 1980 . -1 2 46 49 
Equador 1979 (1982) 
Guiana 1975 32 
Paraguai 1979 1977 32 24 
Peru 1977 1981 31 
Un1guai (19S2) 
Venezuc-la 1977 (J 982) • ~6 

* Mttf.fu!.r.eJ nlc c~.~ada 15 -~9 .. Uuflt,•Jtc.~ ca~ad:~~ ~0- .1 9 
••• Mu( !:~•tn!l 1:ã.o ca ~.; cf.-u 

a./ Píl.-( );•) com pcpui.',-...çiic• ~l:,1X' .. _ü·-:. c:. 500. OOC liah.i.tt1n.!c.~ 
b/ lncfu{d,1 ~ ,n.t:1:- ': ~ l rm t,,:<·•~l· r.t:;D,:u l 11r.f 

ANEXO 1 

TABELA 8 

E6.tú1111.Uva ele 
Popu.f.açã,, 
(m.W,õu) 

1980 ÇBR E:_/ 

10,0 18 
5 ,4 32 
5,8 42 
2, 2 27' 
3,5 23 
1 , 2 25 

28,3 

2, 2 29 
4,8 40 
7,0 44 
3,8 46 

68 ,2 36 
2 ,6 46 
1,9 28 

• 27 , 2 26 
5,3 44 

119 , l 32 
25,0 24 
2,1 41 
9 , 5 42 
2,8 38 
6,1 33· 
1 ,9 38 
7,6 
3,7 
7,9 
1,4 

51,0 
10,8 22 
26. 7 29 
8,0 42 

• 0 , 9 28 
3 , 3 40 

17 ,6 41 
2,9 21 

13 . 9 32 
235, 7 
354,5 

e./ Ci11!6 <' cü1:.t...- :Jt'':,1 l· d.: 1:.t t::./ i :i.,d.!. ,:v 'i.'t,•.)rÃ~tidt' aí' m,o m .. 1 l ) 
ç ÕC'6 ,"1.C Ca.U v~u a a;: l { i:i..: ,1.:L~,r ü 1 ,!(!.Ü . 

!.l':.(.JC,ÚIIO d,l t;tu• .C.c dc. .~ -itlÓO 'W':!_ 
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Ve..;, pe.o M com Saúde, Vv., pe.;, a To-tal F ede.tt.al e a 
P4opo4ção da Saúde nM Vrv.,pe..;,M, 1978- 1982 

(Bil.ltÕM de VÕ-taJtM, 1980 ) 

ANO SAODE VESPES:..S TOTAIS 

1978 , 4eg.ú.t:Jtado 4 ,20 19 , 57 

1979, 4eg.ú.-t4ado 4,23 19,82 

1980, 4eg.ú.btado 4 , 19 21,59 

1981, 4eg.ú.tli.ado 3 , 97 20 , 26 

1982, Mçamen-to 3, 49 20 , os 

Fonte: SEPLAN, 1982 

ANEXO 1 

TABELA 9 

PERCENTAGEM 

21, 5% 

21, 4% 

19,4% 

19,6% 

17,4% 
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ANEXO 1 

TABELA 10 

SEGLJ~'l)O PROJETO VE SADVE 

ütc.ç.an,ento do INAMPS, pote. Reg.ulo , 1982 

Região 

Nort e 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 

Orçamento da I NAMPS, 
1982 

(bilhões ele dól ares) 

0,09 

0,62 

1,83 

0,59 

0,20 

Administração Geral 0 131 
e out ros 

Total 3 ,64 

Fonte : INAMPS; IBGE. 

Proporção Despesas par a unifonnisar 
de as despesas per capita 

População (bilhões de dólares) 

4,9 0,16 

29,3 o,gs 

43,s 1,45 

16,0 o,s3 

&,3 0,21 

o,o 0,31 

lCO,O 3, 64 



Região 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

ANEXO 
TABELA 1 J 

V.ú.W.bM~ão pVtcentua.l, une.o 91t.andu Jteg-<.Õel.> , 

(Recú:ta Fedv-..a.t, Recú:ta do SINPAS, GM-to-6 não Mé.d-<.coi. da 

Pli.ev-<.dê.nw SocÁ.lU e GM-to-6 Mé.d-<.co-6 do INAMPS; 1981 

exce-to -6 e -<.nd-<.c.ado l 

Receita Receita Benefícios não- Gastos 
Federal SINPAS médicos pagos, do INAMPS 

i i 1979 % . • 
1,s 1,9 2,0 • 2,4 

6,2 9,0 16,4 11,2 

62,7 62,6 63,0 52,6 

9,7 14 ,2 1s,s 1s,s 

Centro-Oes te 19 ,9 4 ,1 2,s 6,0 

Outros _2-iQ __2.,2_ 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fon.te : SEPLAN (1982 ) ; INA!.IPS (1982); MPAS, VATAPREV ( 1980) 



BRASIL 

SEGUNDO PROJETO OE SAOVE 

GM.tM MM¼eÁ.ll.CI.> em Sa.Ú.de. : Ptwpo1tç.Õe.1.> 

de. Cu,~a., e. de. Ptte.ve.nç.ão 

ANEXO 1 
TABELA/2 

(V-WbúbU/4.ç.ão pe.ttce.n.tua.t, a.no1.> 1te.la.c.J..ona.do1.> , 1949- 1982) 

Médi co-Hospitalar Primário 
An'l ou ou 

Curativo Preventivo 

1949 12,9 

1965 35,8 

1969 59,2 

• 1975 10,2 

1978 8·1 , 3 

1979 81,9 

1980 84 ,5 

198 i 82,2 

1982 orcamento 84,6 

··Nota·: Recursos do Ministério de Previdência e Assistência 
Social computados como gastos com medicina curativa a 
todos os outros como preventiva . 

Fonte: 1949- 75 Knight e Moran (1979) , pag . 41 
1978-82 SPI /CNRH/IPE~ 

87 ,l 

64,l 

40,8 . 

29, 7 

18,7 

18,1 _ 

15,5 

17,8 

15,4 



Ano População 

197 1 95,993 , 400 
1972 98 , 690.200 
1973 101.432.600 
1974 104 . 243.300 
1975 107 . 145.200 
1976 110,123 , 5b0 
1977 113.208- 500 
1978 116.393 .100 
1979 119. 670.000 
1980 123.032, iOO 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

RECURSOS HUMANOS 

N9 de Taxa 
Médicos Pop./Médico 

49.209 1.951/1 
51,700 t.'l09/l 
55.709 1.821/1 
60 . 929 1,711/1 
67 128 1,,596/1 
73 , 734 1 .. 494/ 1 
80 .532 1.406/1 
87 , 720 1_327/1 
94. 939 1.260/1 

101..._495 l, 'll2/l 

ANEXO 

TABELA 13 

Número de 
Médicos 

Graduados 

3 .121 
5,301 
6.613 
7,722 
8 , 284 
8,641. 
.9 .201 
9,412 
8. 929' 
9.109 

~Fonte : M-t1Ú6.:tvúa da. Edtic.a.ç.ão e CuUWta; M1.>oua.ç.ão Btta.1.>ilw,a. de E1.>c.olM 
de Mecü.una.; 1 BGE. 

Blr.MÜ 

• • e.a. La..:t-tna. • 

(1979) 

(1 981 ) 

PESSOAL VE ENFERMAGEM 

NÚmeJr.oó Ta.xa. Númvicó 
F.n, cvu". / Pc, 0,, J, . 

18,334 l. 5/lQ.000 91,005 

2. 7 /10. 000 

Ta xa. 
A,u . /Pc,ouf. . 
8 . 8/ 10.000 

7.9/10,000 

• J 



Região _: Popúl ação • Gerais 

-=-·-
Nor te 4,627,200 ~'.9 1 

1\'ordeste 34, 48 7, 900 13 , 676 
1 

Sudeste 48, 957 , 800 47. ~01 

Sul 21 . 142 .soo 27, 984 

Centro-Oeste 7. 111. 100 2, 692 

llrasil- 116,39 3, IÓO 94 94~ 
Total 

'Jj F.xclui Fernando de Noronha 

ill<ASI L 

SEGUNDO PROJETO VE S_AOVE 

V.U.t,úbu.-i.i;ã.o Geog1J.ã.6,<.ca. da. Popula.ç,ã.o e Se/J.v-<.ç,o-6 

( 1978 ) 

. , ·-· 

Obst ./Gi Pedia Cirur Psiqui a Ort oi,c 
necologíã triã gia- tria - dia-

1A575 1 , 558 1. 190 921 270 

12. ,u _12, 390 8.443 13, 914 1,- 168 

25~033 30,496 · 24 .915 66,709 5'. 55S 

lo, 286 11,964 11,442 12, 007 1,285 

2.,120 2 ,649 l , 550 3,859 391 

51. 977 59. 057 47 .540 97,410 ·s . _669 

fonte: Anuári o Estadstico do Brasi l , 1981 

-. 

11.axa óe 
1 
1. 

Outros Total l ei t os/ 
1000 pessoas 

6 ,002 14,307 31 l 

16. 562 79, 066 2,l 

62. 521 263,060 ~, 4 

17, 329 97. 297 4, 4 

13, 171 26, ~32 3,7 
115. 185 475. ,82 4,1 

.... 



SEGUI-IVO PROJETO VE SA®E. 

CoMU.UM Ve Ambula-tÕJÚo, Popul.o.ção Uti.bana. e RU/1.o.l., INAMPS, 1980 

(x 1000) 

NumVt.o de ConhU.UM T.<.po de co~uLt.cv., 
Cúru.c.a. 

Reg-<.ã.o População RWr.al Uti.ba.na. Total Uti.qênCÁ.M Mêdi.c.a. 

liorth 3./ 5,893 1,155 4,369 5.521, 627 2,027 

' Northeas t }_/ 34,862 7. 376 24,460 Jr,836 4,439 11,014 

Southei\st 51. 7 53 6,392 96;216 . 102,608 26,467 29,429 

·south - •. 19,036 ~.686 28 . Q23 31, 7r:8 4,534 12 .69 5 

Cen!:ral-\Jest 7 , 555 935 7. 139 6,074 1. 361 2,,039 

---
Total llrnzil 119 .099 19,544 l~0.207 179,751 37.446 57. 204 

J_I Nã.o eú.1.t.em da.do'-> <'>obti.e c.olll.,u.UM an1bu.la..t.01iúU:,1., em ,i.n;, ta.la.çõu u.t.a.duw 
Y Exc.lcú. Ama.pá, Ro11doru.a. e RoJt.o.,úna. 
}_/ Exctu.l FVU'lo.11do de No1t.onha. 

Foitte.: A11uâ-úo t ó ta..êü.,-Uco do Blt.a.ó.U, 19 81. 

Obó~ e,,t,úc.,la 
G-úiec.oloq,i.a. 

656 

3.811 

9,771 

3,597 

l , 037 

18. 872 • 

- : • Ped-úittúa. Oubl.01., 

899 1,314 

5, 489 7,092 

12,857 24,005 

4,965 . 5,918 

1,426 2, 191 

25,627 40. 600 

V, 



BRASIL 

.SEGUNDO PROJETO DE SAÚDE 

A6ú . .õ.tê.nCÁA. BÍÚ,-<.ea ã Saúde. em São Paulo 

Dad06 Su.".>lemerwyte.õ 60b1te. São Paulo 

Tabela 1: Dados sobre as areas do Projeto (1980) 

Tabela 2: Renda (1977) 

ANCA.V Z 

Tabela 3: Principais causas de Óbitos em menores de 1 ano nas 5 áreas do 
Projeto (1980) 

Tabela 4 : Morbidade : Diagnósticos de Pacientes com alta hospitalar nl.Dll 
período de quatro meses (1979) 

Tabela 5: Indicadores de ~1orbidade : casos de algumas doenças infecciosas 
(1981) 

Tabela 6: Hospitais Gerais e Psiquiátricos na RMSP por número de l eitos 
e entidade mantenedora (1980) 

Tabela 7: Número de l eitos hospita lares na RJ\!SP por entidade mantenedOTa 
(1980) 

Tabela 8: Rede física de Saúde por entidade mantenedora na Ri\1SP 

Tabela 9: Composição dos recursos humanos em São Paul o (1981) 



Al/l>Jl? 

611,\.<IL 
TA6flA 1 

5tc:tl\W P~JJLTO OC $.IOOE 

AuiH~11cfo 6..l)i<'.1 à S.1ii..fr r"' S.lo P,mto 

tl.tcf,,l d,u Ãu•,u d• ri.oirto 

119101 

rop.11:u:;:ão Ta.<ta de OcnsidaJc ~brta 1 idade Acesso ã ,\c('SSO a Rl."llc Fa\·l'laJos ln'-·i~tll.:i:1 
1980 Crescincnto 1~1lai.::ion.1l J1ú:111til ,lgu, de Essoto (\ pop.) f'oort':.a 

IIEAs 00 l"IUlt"TO (x 1000) Popul.icion.11 (lllOO/lo,h Encanada ( \ pop.) ( \ pop.) 
(\ p. 3.) (\ J10!>.) 1977 

1111111.· Pri ori 1.írins 

""""sia do Õ S84.304 2,86 12,S 3S,2 9S ,O 40,0 e 4, 3 ss,o 

Jtaqucra~Q.13 i~z.cs S6S . 32S 7,99 4,5 69,2 85,0 e S. O e 3 ,S 14, 0 

Qltia 62 .9S2 7,12 0, 2 54,4 30,7 12 ,1 .. 54 ,3 

C,aiciras 153.972 5.25 0.2 64 .8 38,0 26,7 .. SO,O e 

IÜ 282.365 7. 5S 2.1 61.6 22,0 16,6 .. 72 ,0 

llb--total 1.648.91S 5.8 6 ,4 ss.9 71,3 21 ,7 .. 64 ,0 

•s Je fat Cl\330 

TucurJV1 462.800 28 ,S S, 2 • 7S,5 lS,O e 40,0 e 2,0 .. 
nta Marin 131.000 12,3 11,8 78,0 3O ,O e 30 0 0 e 8,0 .. 
Sinto k.oro 766.SOO 103,3 8,1 90,0 15,0 e 1S,O e 20,2 .. 

Jabaquara 266.600 36,3 12,l 70,0 1S,O e 2S,O e 6 , 4 .. -
fw'.a de França 142.500 3,4 12,2 6S,O 20 ,Ó e 35,0 e 1,0 .. 
l.Ltantã 318.400 81,l 5,9 68,0 30,0 e • 30 ,0 e 14,8 .. 

ma Prudente 496.SOO 38.2 1S.7 60 .5 40,~ e 40.0 e 7, S .. 
lapa 134.500 9,8 6.2 55.0 50,0 e -:is .o e 0,1 .. 
São Miguel Paulista 44S. 700 2!2,4 3S,_8 65,0 35,0 e • 40,0 e 2,7 .. 
M>-total 3,164.800 b/ 58,0 u,o 70,0 30,0 32.0 7,0 70,0 e 

lUTAL: 4.813.718 

J 
\ famílias com renda menor que S snliirlos mfoimc,s 

'!I cerca de 0,8 c.i lh]o desSJ. populoç5o seria scrvid:i polo proje to de ~Ss . 

! Cst.im:'.ltÍ\·:i d.'l cqc ípc 

Fonte: l S'if", C'l S, $.\~Esr , f~PLA.'>A 

1 

. . . . .. .. . . . .. .. 

,_ 



BRASIL 

8EGU,VDO PROJETO VE SAGVE 

AM.i..6 tênc.,ia L;á~.i.c.a ã Saúde. em Sã.o Paulo 

Renda ( 1977) a/ 

Freguesia Itaquera- Cotia Caieiras Mauá Área do G s p E/ . do õ Guaianazes Proj eto 

t da EºEulaião recebendo : 
0- 3 salários mínimos 27 38,8 23,7 
3- 5 salários mínimos 28 35,2 24,9 
0-5 salários mínimos 55 74,0 54,3 soe 72c 64 48,6 
5-12 salários mínimos 37 22,7 34,0 
+12 salários mínimos 8 3,3 17,4 

a/ lima 6am-i:.Ua que 1t.eC!eba menoó que 5 óal.ÓJúOó mYWnoó, ê. -C!onóide1t.ada abQ.{.XO do .lún.ü:e de pob1t.eza. Um óa1.ÓJúo minZmo 
em oux:ub1t.o de 198 1 eM C1t.$ 8.465,00 ou US$ 75/mêó . 

b/ Vez mut1.{.up~oó , C!Om áJi.ea de 100.000 peóóoM 601t.am exclu2doó . 

Fonte: Pe.õqu.ua 0-V, EMPLASA, 1977. 



BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

A66.U.-têncw SiLl.i.ca ã Saúde em São PatLto 

ANEXO 2 
TABELA 4 

MoJLl>-ldade : V-i.ag11Õ<1Ucoo de Pauen.tu com a,l,ta lto.:,pLta.f.aJL 

num pvuodo de qulU'Ao muu , MSP, 1979 

TOTAL 
Diagnóstico Jan. Abr . Jul. Out. N9 \ 

Parto :S:o:11ial 431 456 409 420 l. 716 1s , os 

Causas Obstétricas 3.44 358 349 318 l , 369 12,03 

Sintomas e Sinai s mal 
definidos 38 4 301 270 331 1 , 286 11,30 

Out ras doenças 
respiratórias 225 247 302 263 1 , 037 9 ,11 

Doenças do trato . 
digestivo 149 173 199 162 68 3 . 6,oo 

[k)enças fofocciosas int~stinai s 152 103 95 75 425 3,73 

Doenças genito-urinári as 112 93 88 122 41 5 3,65 

Neopl asias 77 107 102 101 387 3,40 

Doenças de circulação pulmonar 
e outras doenças cardí acas 84 106 89 104 383 3,37 

Doenças endócr inas e 
met ábél icas 53 43 56 44 196 1,12 

C>..ttras Causas 781 855 89 3 953 3 . 482 30,61 

T 0 'r AL 2.79 2 2 .842 2,8 52 2,893 11, 379 100,00 

fo1t.te: SEAVE - Anuivúo E6.ta.ú.6t-lco do E6.tad,: de São PatLto - 1980. 



Causas 

Sarampo 

Tétano 

Difteria 

Febre Tifóiqe 

Fregueo i4 
do Ó 

a,ao 
o, 16 

o,63 

0,49 

~!eningite 
• (meningocóci ca) 2, 49 

Meningite asséptica s,so 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

Áóó-WtênCÁ.a. BáJ.,ica ã Saúde em São Paulo 

I ncüc~dOJtu de MOlt.bidade ( l 9 81 ) 

Coe6iuerr.:tu de A.e.9.u.mM In6ecÇ;ÕU /a 

(Nq Caõoó/100 . 000 pUóOM) 

!taque ra- Cot1a Caieiraa 
/ G S P. Maun 

Gua1annzca ( 19 79) 

.7 , 48 13 ,8 5 23 , 99 3, 07 13, 03 

2,38 l, 26 o, 34 o, 78 
2,52 01 2s 

o,s 5 2,52 t , 71 

4,59 16,92 8, 21 4, 09 

a/ Va.do-l p,wvenún.:tu de no-ti.6ica.ç.õu ; p,'tova.ve.lmen.te óu.bu.ti.mam o numvi.o to.tal de cMoó , . u pec..la.emen.:te 
óM.ampo . . 

Forr.:te: crs 



N9 

DE Fins Lucrat. 
_LErfOS 

C.c:ra l Psico 

6- 24 3 l 

25- 49 15 l 

50- 99 27 3 

100- 199 25 7 

200- 299 9 4 

300-399 3 2 

~00- 499 2 -
5110+ - 1 

Tota l 84 19 

-

BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAUVE 

lv,1,.u,:tênua &w-<.ca. ii Saúde. em São Paul.o 

Ho1>pUa,ú Ge-'UU-1> e p~,;_q,ú.â,t,úco6 da. Reg.ião Me.tltopoUtana. 

de São Pa.CLlo pCIL ¼n'ltnho e e11tidade man:te11edo1ta. - 19 8 a 

~UNIC!PIO UE S!i O PAUU) OITTROS MUNIC!PIOS 

Finsni:i Lucr at PÚblicos Subtotal Ffos Lucra t. l'ins mo Lucr:it. Públicos 

.. Cc(:IJ Psico Gcml Psico Geral Psico Geral Psico Gera l Psico Geral Psico 

! 
- - 1 - 4 1 3 - l - 2 -
- - 1 - 16 1 6 - 3 - 2 -
9 1 2 - 38 4 12 2 5 2 2 -

11 3 6 l 42 11 13 2 7 . l . 
9 l 5 l 23 6 5 3 4 - 1 . 
6 - 3 1 .12 3 2 2 1 l - -
1 - 1 - 4 - l 2 - - - . -
5 l 3 - 8 2 - 1 - - - 1 

1 -
41 6 l 22 3 147 28 47 12 21 3 8 l 

Subtot a l 

Geral Psico 

6 -
ll -
19 

26 2 

10 3 

3 :i 

1 2 

- 2 

76 16 

ANEXO t 
TABELA 6 

TOTAL 

Geral Psico 

10 l 

27 . 1 

57 8 

68 13 

33 9 

15 6 

5 2 

8 4 

223 44 

TOTÁL 

11 

28 

65 

81 

42 

21 

7 

12 

267 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAOVE 

M6.L6tênua Bá-6.(.ca ã Saúde. em Siio Paulo 

ANEXO 2 
TABELA 9 

Compo6.(.ç.iio do6 Re.cuMo6 HumaJl06 e.m Siio Pau.lo ( l 9 81 ) 

( JNA/.f PS, Se.cJte.ta.JúM de. Saúde. do Mwúupi.o e. E6tado ) 

Recursos Humanos IM'-!PS Estado Mwücípio Total de Recursos 
{ass i st ência direta) Humanos em S.Paulo 

N9 % 

Médicos • t. 7 50 57% 2 556 • 17% 1.826 30% 6.132 25,4 

Denti stas 96 3% 39 5 3% 114 2% 605 2, 5 

Enfermeiras 148 5% 216 1% 38 4 6% 748 3,0 

Ou~ros profissi~ 143 5% 79 4 5% 316 5% 1,253 s, o na1s 
Técnicos 141 4, 5% l.994 13% o •. 0% 2 . 135 9,o 

Auxiliares 611 20% 2, 775 19% 1, 226 20% 4. 612 19 ,o 

At endentes 193 6% 6 . 158 41% 36% 

3 002 100% 14,888 100% 6,.090 100% -24 , 068 100, ·o 



BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

M6-<A.tênua Bã.ó,<.ca à Saúde em São Paul.o 

Se/1.v,<.ço~ e Rede Fl.6,<.ca do P~oj ex-o 

Tabela 1 

Tabela 2 - 3 

Tabela 4 

Serviços 

Rede Física 

Estudos e pesquisas relacionados ao Projeto 

ANEXO 3 



BRASl L 

SfGUNOO PROJCTO VE SA(iOE 

Aóõ-W.tê11cht Biú.üa ã Saúde em São Pau.lo 

Conteúdo ~ela.U vo e 6«111;ão do novo 

mode.(o d~ Mó.w.tênua 

CTNJ'E0OO RElJ\TIVO a/ 

MÕdulo de S3Údc 
I 

FU!,ÇOES Unidade lliisica Hospital 
de Saúde Geral 

ProblCl!'.llS de Saúde 
- Comuns e inespccíficos 3 2 - Menos comuns e específicos 2 3 - Raros e compl icados o 1 

Local do Tratamento 
- Ambulatório 3 1 - Hospital (Geral) o 3 - flospi tal (Tratamento Intensivo) o o 

Referência 
- Acesso Direto 3 1 - Referência 2 2 

Grau ele Rcs~nsabilidade 
- Assistênc ia contínua 3 1 - Assistência periéJica l 2 - Assistêncfa ocr.sio:1al o 1 

Fonte de l nfonna<;ão 
- Paciente e família 3 2 - lnformações Epider.úológicas 3 2 - I nfonnações Biomédicas 1 2 

Uso de Tecnologia 
- Laboratório simples 3 1 - Laboratório e R.'( 1 3 - Equipe e material complexo o o 

Orientasão 
- Prevenção e r.1anu tenção de saúde 3 2 - Diagnóstico precoce e cura 3 3 - Paliativos x reabilitação 1 2 

Treinamento ~ecessãrio 
- C,,oral e abrangente 3 1 - Concentrado 1 3 - Esa,ccí fico e altamente especiall o 1 za o 

~/ f'onfPÚdo: ai.to : 2 = mêd.i.o.: 1 = mt,Umo; e O ncnltwn 

ANEXO 3 
TABELA 1 
PÃGJNA 1 

Institui ções 
de 

Referência 

o 
1 
3 

o 
l 
3 

o 
3 

1 
1 
3 

1 
1 
3 

1 
3 
3 

o 
1 
3 

o 
2 
3 

VP ja o. pâe.i.11.t 2 pMa um U('J11pto e.&peÜ.6ico ~"' ~uncõu e óettv.i.çoJ de '"""- UBS p<Vto. clien.tu 
de 0-11 mMM de v.i.da. 

1 
1 



.S'C.GU'-'110 MtCJt::TO C,C: .sMJPt. 

Er.r.~ptc: Al~iH~1•c...ia a C"!.Ul.1:ça l de 0-11 M.:.ltl n.1l U6S 

(O~) (Q.,,indo) ((..'11.:cn:) (Onde) 
Probler.'1..is de Slúde Ativicbde l-hrnto R~spons:!,·cl Loc:il Obscn·.1çõcs 

S.lixo Peso :ao N.3.scimc!! Controle de fatores de r.ur.:inte a gr.:1,•ide:: \"isi udora. enferucin. Lar Ver assistênci:a pré-
to (121) ?'ÍSCO oéJic3 Ull.5 :ut.11 

Di.:ignóstico clínico 1~5 Z4hS. de vidn Enfcmcir3. cédico l!ospi t:ll' 
UBS 

Rcf. hos;,it:ll 

Assistêncl.'.t ~ic.1 e f1n setuith no Enfcrbei r3, oédico L.1 r 
de cnfem,gm di.1&-nôst ico Ul\S 

Intcrcorrências [)Jr3nte o segu ir.K"nto En!emcira. r:iédico J~spi tal Testes de l..:lbor:1tório 

Rcnbilit::ação I\Jrantc o sc&-.. limcnto Enfcnrir.a. oéêico L:ir Tc-stcs 
UnS 

~ficiênci.1 no cresci Controle de fatores D.1r3nte a gr~widc: e Visitador.a, cnícn:ieir:i, L-.r 
• mcnto e dcsenvolvimcntõ Je risco lact.1ç5o 1rdico UBS \le?" assistência pré-

(351) ru tal 

l..cvanta.~ntos Discrccion.,l Au.~ili:i:r de cn!em:igm Lar Ver hc~ i tnicd.:tl!c 
u-.s 

Di.:ignÕstico clínico 3, 6 C 12 DC'SCS OU ffl E:úc:T:>eir.1, ~dico j_,r fa•cnwai s rdcrê:icias 
qua.lqucr cor.sul ::a l'ilS a hospit.1l p.:1 :-.1 tr:it:i 

mcmo cspccfal i :;ido -
' Assistêncfa nétli~ e E.'ll scgui~c~º diatnÕ! c.~rcmcira. r:idico L>r 

de cn!crm,scm e ,•isit.J:lora U!1S 

Sccu ir::c:1to I\Jrantc o 1 • al?O de- F..n!c~ira. ,·isiudor.1 L3r 
viJ.-. tr:1s 

Rc.1bilitm;3.o Curante o scculmcnto Psicólogo. er.ferr.:ciri\ Lnr 
UllS 

!\',IS (601) Controle de fatores de ~ r :inte a gcst:ic;-3.o e ? \ 'isit.idor.:i, l'nfc?T.'IC'ir3, !.ir 
risco r.?édico URS 

Oi.iPstico Clinico Cm sinto,:\.itoloi:fa Wemcin, cédico uts 
Assistêncb r.iédica e E."11. scguid.l :lo dfagnós Enfcr.x-ira, l'Xdico J.ir 

de enferr.~gc::i tico - ui;s 

Jntercorrenci35 Imediat:i.-:r.nte aeõs " L~remcir:t , l:'lédico U!1S 
identi!ic.içao Hospital 



Tam."lnho 
U.is trito d:1 lJ'njdadc (ai) 

Cas:t Verde Casa \·c,·de Saix.:i 
J:m!i.r.l Llr.:mjcir.,s 
P:.ir qtH.: Pemçhl! 568 

Limão Vila lbrl,o!'::i l 255 
Vila Knbos.:i li 
Vi la Siq~cir:i 

Noss:. Senhor a \'il:a Albert in., 
do o ViJ;1 }',.•mcári3/\". PaJi:-cirJ 

t-bnjolo 
ltabcrnM 

Cathooirinh3 Vi la Dionis i:i 
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E".AS!l PÃGJl:J, l 

S[G!.li.-,~I ;•f:OJI i(I til S.ICDf 

Auüc;,-da r:11i t t1. 4 SJ:;~~ r111 ~o P.:.ato 

Cctl4 IGSPI 1 011iãc!-u. 11.hlt.u d,• S-.;Í:..fr h ..iMtM:.l~~ 

l:a.':1.-uilio PCJ••hçio ru Ol,crad;1 por A Ser A s,, 
do Distrito Nem d.1 Unid.2&t (o') Ãrca d4? Coht'rturn Est~o >1.inic. Alug:ad.:I. ~Corr .. '\d:i Construí.!.! 

s."'W.: (l 9Rl) 

~ t ia Rio Cotia ll.000 . 
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Varge:2 Crin:.lc Jndir.i. telA Vi sta 9. 747 
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\ 'era Tern a 12.000 
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}!:alripori !!.tlno Tcr-ra Preta 10.000 
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Jni ,1: .. ,.":~i;, ll .000 
8.1hro d~ Polvil!'w> 6 .0<>0 

'IUl'AL 161.'89 • , 10 

Matei IC:.S?l r Uotid-1~u t."t1ictU t!r S~Údt h útt.-..tu < ' ·'!!?!!:•ta, 
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iUí,\L 29.:.J;i:, lS 
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BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAílVE 

Aô6,i,6:tê.11u.a. BM-ica à Saúde <'Jn São Paul.o 

E6:tudo.1 Relau.o11ado6 ao P1toje-to 

( Lú.t.agem P1teLin1-inM~_ 

l . Ad'ltinistração de Recursos liumanos 

ANEXO 3 
TABELA 4 

a) Pessoal de saúde, produtividade e desenvolvimento profissional 
b) Mercado de trabalho para os profissionais de saúde 
c) Alternativas administrativas 
d) Condições de emprego, motivação e_ rotatividade de pessoal 
e) "Rodízio" de pessoal entre ambulatórios e hospitais 
f) Avaliação de programas de treinamento 

lI. Serviços de Apoio e Diagnóstico 

a) Estudos_ de viabilidade de centralização de serviços de apoio 
b) Logística de fornecimento de drogas e outros materiais 
c) Eficácia dos programas de distribuição de leite 
d) Uso de auxílio diagnóstico cm UBS 
e) CUsto/benefício dos serviços diagnósticos centralizados em hospitais 

III. Serviços de Saúde 

a) Critérios para encaminhamento e internação de pacientes 
b) Controle da qualidade dos serviços 
c) Medidas antroponétricas em nutrição 
d) Teste piloto de intc_rvenção em melhoria nutricional 

IV. Clientela de Saúde 

a) Preferências da clientela, práticas de saúde e ut ilização de serviços 
b) Estudos de cobertura, tratamento e encaminhamento de clientela especí 

fica, como pacientes psiquiátricos , de pl anej amento familiar, al coóla 
tras, crônicos . -

c) Estudos básicos para a determinação dos indicadores de saúde no Proj~ 
to 

V . Financiamento de S:iÚde 

a) Avali ação do custo-eficácia do Projeto 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO OE SAGVE 

AM.w.:tênua Bá.6,{,c.a ã Saú.de em São Paulo 

E6WuativM de Cw...:to e F-{.nanuamen,to do PJ/.oje.:to 

Tabela 1: Resumo dos Custos de Base do Projeto 

Tabel a 2: MSP Total : Resumo dos Custos 

Tabela 3: ,'irea de Itaquera-Guaianazes 

Tabela 4: .~rea de Nossa Senhora do õ 

Tabela 5: M5P - Fora da Área do Projeto 

Tabela 6: Área de Mauâ 

Tabela 7: Área de Caieiras 

Tabela 8 : Área de Cotia 

Tabela 9 : Proposta de alocação de recursos 

E6.:tudo6 de Po.el-ti.ca Nac.,i.onal de Saú.de 

Tabela 10: • ·Estimativa da Tabela de Pesembolso 

Tabela 11: Proposta de Alocação de recursos 

Tabela 12: Estimativa da Tabela de Desembolso 

ANEXO 4 
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BRASIL 

IJIEXO 4 
T,._BEtA 4 

Au U.tê:nu.a sã,.c:ca ii Saiid, em Só.o Pau.to 

Compane.tt-tu do P1t.o ;e.t.a po1t. ano 

A. Desenvol vimento Institucional 
B. Desenvolvimento Rec. f+.;nanos 
e. Desenvolvimento Rede Físi ca 

TOTAL - CUstos sâsicos 
Cont i ngências Físicas 
Contingência Preço 

TOTAL - CUstos co Proj eto 

TAXAS 
Ga.st os Cambiais 

11000 11ÕlM,..J 

_____________ aJSTOS _ BÃSICOS ___________ _ ______ TOTAL __ ____ 

__ 8_4j_8_5 __ _ JJjJ_6 __ __ 8_6j_8]__ __8Jj_8J __ -~~- (~!_I_O_O_OJ 

1,587 . 5 1,990.5 1,093.0 560.0 5,231.0 5 , 231.0 
570.0 1,520 . 0 1 ,330. 0 380.0 3,800.0 3 ,800. 0 

16,d53 . 5 57,496.4 16.356. 7 3,243 .9 93. 550 . 5 93,550. 5 

18 ,611 , 0 61,006.9 18,779.7 4,183.9 102,581.5 102,581. 5 
1 ,323.9 6,989.5 1 ,863.7 393.6 10,570. 6 10,570. ~ 

139.4 3 ,957 .4 3,062.5 1,152. 2 8 ,311.4 8,311.! 

20,074.3 71,953 .9 23, i OS. 8 5 ,729.6 121,463 .6 12l,4b3 .5 
--.------

855.3 6,666.7 3,028 .6 439. 2 10,989. 8 10,989 . S 
3 ,151.6 13 , 525.8 6,064.8 1,115.2 23 ,857 . 4 23,857 ·" 

BRASI L 

A.64.i.6.tência &ú.lca à Saúde. em São Pauto 

A. Desenvolvimento Instituci onal 
B. Desenvolvimento Rec. th..ml.a.nos 
C. Desenvolvimento Rede Física 

TOTAL - CUstos do Projeto 

Ccmponen.tu do P1t.oje.t.D po11. aw 

(1 000 VÕlM._.I 

_TOTAIS_INCLUINDO_CO~TINGENCIAS _ ______ TOTAL ___ _ 

84/85 

1,643.9 
575. 7 

85/86 

2,136.0 
1,610.6 

86 /87 

1 , 287.3 
1, 529.3 

87/88 IXllARES (USSJ000º 

736 . 0 
476 . 3 

5,803 . 1 
4,191.9 

5,803.1 
4,191.9 

17,854 . 6 68,207.3 20 ,889.7. 4 , 517.3 111 ,468.5 111,468 . 5 

20 ,074 . 3 71 ,953. 9 23,705.8 5 . 729.6 121 ,463.6 121,463.6 



BRAS1 L 

SEGWJVO PROJETO VE SAUOE 

PMpo&ta. de a.toeaçiio do~ li.ewMod do emp11ê.&wno 

Custos do Projeto Valor do 
(menos taxas) * Empréstimo 

Categoria milhões de dólares) (milhões de dólares) 

(01) Obras Civis ss , 7 22 , 0 

(02) Equipamentos 25, 2 13,2 

(03) Serviços de consultoria além 
da Categoria (6) 

8,2 s .o 

(04) Obnis e equipaT.entos para o 3,6 2,0· 
MSP 

(OS) Treinamento e bolsas de est~ 4 ,2 1,6 
do 

(06) Estudos r el ativos ao projeto 1 , 7 1,5 

(07) Salários, mobiliário. mate 2,3 1,0 
riais e equipamento da UG 

(08) Dcpósi to especial na 
-Especial 

Cont~ s.o 

(09) Taxa de serviço 0,1 

(10) Não a l ocados __.!,_!_ 
TOTAL 104 , S ss.s 

ANEXO 4 
TABELA 9 

Percentagem 
de 

Desembolso 

41\ 

100\ das despesas 
com importaçiio, 

• 100\ das despesas 
l ocais (preço de 
custo) sob concor 
rência pública in 
·ternacional e 41\ 
das despesas lo 
cais para outros 
Ítens adquiridos 
l ocalmente 

100\ 

41\ 

100\ das derecsas 
com importaçao e 
41 \ das despesas 
locais . 

100\ 

41\ 

Y O ruitc do p.tojetc• 11ão .útefaê a compta do NMdi11i. (2 ir.U/iõei de dÕCMM) e o 6i.11a11uamc11to 
do Ho ipi ta.e de 1 tar1ur ~a 1 mi.f.:,õ~, de dÕ.t'a te, 1 



ANEXO 4 
TABELA 10 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAGOE 

Mõ.wtênCÁ.a BM~c.a à Saúde em São Paul.o 

Eó-t..úna..üva da Tabela de Oue.mbouo 

l <!m mUl1õe<1 de. dô.f.a1te.-!> ) 

Ano F.wc.a.e Ve<1embo.Uo-!> VuemboUo6 Sal.do não 
Ac.wnul.ado-!> Ve.~ einbouado F..ún do .Seine,~-t'Le PMc.UM % PMc.ela,1 % Pa11.c.ela % 

1985 
• 12/3 1 / 84 3, 1 6 31 l 6 • 52,i . ~4 

·6/30/.85 3;5 (, 61G 12 48,7 88 

1986. 
IT/31/65 7,t. 13 1-1,0 25 41,3 75 
• 6/30/86 ,,9 l~ 21 ,., 39 33,4 "61 

1987 
12/31/86 a,4 15 30,0 5.4 25,0 46 

6/30/87 8,1 15 • 38,4 69 16,9 31 

1988 
' 9/; 12/31/87 7,5 li. t.5 , ., 83 ·17 

6/30/88 4 ,s 9. 50,S 92 . 4,5 8 

1989 
12/31/88 3 , 5 6 51., 3 98 1,2 2 
6/30/89 1,2 2 55,5 100 o,o o 

Va-ta de -tvu11ú10: 31.I Z. 1989 



Categor ia 

(1) Consultores 

(2) Depósito i ni cial na 
Conta Especial 

(3) 1'5o alocados , incl!:!_ 
sive taxas 

TOTAL 

BRASl L 

SEGUNVO PROJETO OE SAÚDE 

ú.tudo,1 de r oa..u.c.a Nauo11al de Saúde 

PJtcpo<!.ta de Atocaç.ão do,1 ReCUMoó do E111pJtê.,1w110 

Custo do Projeto 
( sem taJCa s ) 

(US$ dólares) 

1.995,000 

\'alor do fJ!lpr és timo 
(dólares) 

1.600.000 

300 .000 

100.000 

2.000,000 

ANEXO 4 
TABELA 11 

Porcentagem de 
Desembol so 

100\ 



1985 
12/31/84 
º6/30/85 

1986 
12/ 31/85 

6/30 /86 

1987 
12/ 31 /86-
6/30/87 

1988 . 
T2/31/87 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

E6tudo6 de. Poüt.i.c.a. Naúona.l de. Saúde. 

Eów,aüva da Tabela de. Vuembo.Uo 

(m.Uhõu de dÕlalr.M ) 

o , 1 5 o, 1 5 1,9 
0 13 15 o,4 20 1,6 

o,4 20 0,8 40 1 ,2 
0,4 20 1,2 60 o,8 

0,4 20 1,6 80 _o,4 
º>3 15 1,9 95 0,1 

o , 1 5 2,0 1do o,o 

Data de. .t.VU1U.no : 30. 06 .1 988 . 

ANEXO 4 

TABELA 12 

95 
80 

60 
40 

20 
5 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAGVE 

Vadol> de Imple.menta.ç.ão do P1to je,to 

Tabela 1: Plano de Imple:;1entação 

Tabel a 2: Quadro de Pessoal 

Tabela 3: Quadro de Treinamento 

ANEXO 5 
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• BRASlL -
SEGUNDO PROJETO VE SAGVE 

A6.s.i,6-têncüt Mécü.ca. ã. Saúde. em São Pau.lo • 

Q.u.a.d,w de. Pe.M ocú'. 

J 
Area Freguesia Itaquera-

do 6 Guaianazes Cotia Caieiras 
p F .i\·, a / p 

Médicos 40 282 242 41 
Enfenneiras 5 68 63 5 
Outros Técnicos 469 708 239 158 
Serviçais 77 87 10 51 

TOTAL 591 1. 145 554 255 

Médicos b/ 333 139 
Enfenneiras 201 j 84 
Outros Profissionais 72 1 30 

.Outros Técnicos l. 554 , 61.S 
Serviçais 612 1 255 

TOTAL 2.772 l.156e 

• Médicos 
.Enfermeiras 
Outros Profissionais 
Outros Técnicos 
Serviçais 

TOTAL 

F A p F A p F 

Unidades Básicàs de Saúde 
108 67 13 32 19 13 88 

28 23 2 10 8 1 16 
314 156 32 95 63 51 259 

40 -11 3 11 8 3 31 

490 235 50 148 98 68 394 

Hospitais si 
361 222 28 83 55 
218 134 17 50 33 

78 48 6 18 12 
1. 684 1._036 130 388 258 

663 400 51 153 102 ----- --
3,004 1,848 232e 692 460 

a/ P r P~u.e.n-te.; F • Fu.twt.o; A= Awne.n-to; 

A p . 

75 25 
15 2 

208 82 
28 14 

326 123 

83 
50 
18 

388 
153 

692 

MauÍ Total 
F Ã p F A 

146 121 132 656 524 
42 40 15 164 149 

428 346 792 1,804 1,012 
52 38 ll.S 221 73 -- - -

668 545 1. 087 2,845 1.758 

123 167 983 816 
7 4 l O l 59 3 49 2 
27 36 213 177 

575 778 4 .589 3,811 
226 306 1.807 1,501 ----

1.025 l. 388 8,185 6 ,797 

29 9 
116 

36 
l i 570 

454 

1., 639 l.340 
7 57 641 
213 177 

6 . 393 4. 823 
2. 028 1. 57 4 --- - - -

2 47 5 11,030 8.555 

Ti/ 1Hc.ltú Ve.n,t.i,6-t:Lu . • p • e.,t 
"°§:_/ suo~ Púb.Uc.o ape.nM ma.i,6 Co-tla, onde. um hMp.ua.l p!Úvado de.ve -6~ ampUado P=º ~OJ 0 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAGVE 

M6l6.tênua Biw-tca ã. Saúde em Sã.a Pa.uta 

1'.l'.ana de T1tunamen.ta 

N9 
·;·.Curso 

Participantes 
Curso Tipos N9 

I. Cursos Externos 

1. Adm. Hospitalar 4 ~~dicos , Sanitaristas , 
Adm. Hospitalar 

6 Médicos 2. Reciclagem 
3. Reciclagem 6 Outros profissionais 
4. Visitadora::Domic. 

19 
5. S:meamento Básico ·6 
6 . Superv. Insp . Sanit. 2 
7. Adm. (Chefias) 2 
8. Adm. (Di reterias) 2 
9 . Técnicas de treina 5 

mento e Superv. 
10. Adm. Hos_pitalar 
11, Adm. Enfonnagem 

2 
2 

12. 0rg. e Func. de 2 
Lavanderias 

13. Manutenção Prevent. 2 

14. Almoxarifado 2 
15. Arquivo Médico e 2 

Estatística 
16. Custos Hospitalares 1 
17 • Avaliacão do desem 2 

penha --
SUBTOTAL 67 

AlL'Üliares 
Novos _ 
Agentes Sanitarios 
Administradores 
Diretores 
Equipe UBS 

Chefes Unid. Hospitalar 
Chefias de Enfennagem 

O1efias de Lavanderia 

Chefias de Manutenção 

Chefias de Materiais 
Pessoal do AME 

Adm. Módulo 
Chefes de Serviço 

40 

20 
·20 

15 
. 15 
10 
50 
20 

5 

25 

26 • 

13 

13 
13 

13 
20 

• 30 

• TOTAL 

160 

120 
·120 

285 
90 
20 

100 
40 
25 

50 

52 

26 

26 
2~ 

26 
20 
60 

1,246 

Ins tituição * 

'CRH 

Escola Médic.. 
CRÍ1 

Módulos + é.'t.tJ · 
USP 
USP 

FGV / Fundap 
FGV / Fundap 
CRI-! / Cotia / NSO 

"TRH / USP 

CRH ./ USP 

FGV / USP 

FGV / USP 
FGV / USP 

FGV / USP 
FGV / USP 
FGV / USP 

Duração 
(seman~) 

8 

' 6 
l 

8 
8 
8 

13 
13 
8 

13 

13 

4 

4 
4 

4 
4 
4 



6AASIL 

SEGWVO l'l:OJETO OE SAClDE 

A4,)i4(t,tc,i4 Sê~-icc ã Sr.Üdc cr.i SEo Paulc 

Pla.,:c dt T.<:.c.b:t:...,:nto 

N• Partici~tes 0Jração 
CUrso 0.Jrsos Tipo :,;, Total lnsti tuição• (scm.,ros) 

II. 

18. Scr.\in.irio Inter- IX.\'lPS/SF.S/SllS 30 
lnstitucion:il 

30 . 01!I o .• 

19. Reuniões Ãre3./ Equipe de Coord. zo 100 Olll 
Rcgi5o Tccn. e Rcgion., l 

zo . Reuniões M5dulo 13 Equipe 1·C:cn. Z5 3Z5 Coord. ~6dulo 
dulo 

21. Trcin.i.mcnto Loc3l 78 Prof. ~6'."J!o 380 UBS/Trcin."l-rnto•, 
de Profission:iis 

22. Trcina.'!'Cnto local 78 Au.~ili3r ~&ti.t!o 10 780 UBS/Trcir.:>.;,c,nto 
de Audli.:ircs 

23. Trcin:u:cnto cm Au.tllfaT e Té-cni UBS/ltospital o .6 
Serviço 1 cos 

24 . AV3. l i.ição TÓCn./ 10 Equipe tlc Coord, Z5 . Z50 ,ú-ca/Rcci5o 0 .6 
fone. e,,ra ,trcas Tt-cn. ,\rc.:i 
C Rc}!iOCS 

2S. Avali3ção Téc.n ./ Z6 Diret . e [quipe zo 5Z0 Coord. ~15c!ulo 0.4 
fone. p/ n5dulos Técn. }\xlulo 

26. Cursos de Atem 30 func . A<h.itidcs zo 600 Olll 13 
dentes de Ent. 

27. OJrs.os da /\u.'( , Auxlli,r Wem,g""' zo 100 CRH 
de l!nfcr.r ... ,gc~ . 

28 .'Trein . Auxiliares 
- Ll\0:tndcri:1 13 Auxili!lr de Serviço 10 130 Direç.5:o Bospit.1lar 13 
... ~b.tcri3is 13 ~ili:.lr de Serviço 20 Z60 Direção Uo~pi t:tl3T 13 
... ,\."'quitetura ll ,\u:<il i.lr de Scr\'iço zo 160 Di~:io ~spi tal:ir 13 
- ' ~tri~lo/'li~tf<::ta. 13 :\:.!:<il br d~ <:er\'iço 3n ?I..~ t:ii~:i-, ~ ">:'it'!br 13 
- F.lrm. tbsp. 13 Au.'tili:lr de Serviço 10 390 Direç.io llosp i tabr 13 
- Serviço Soci.tl 13 Au.'tilfar c!c Scr..-iço 30 130 Direção lbspi tal3r 13 
- M:.i.nut . Prcvcnth-a 13 ,\l.:..1ilfar de Serviço 10 390 Direção Hospit.sl:ir 13 

Z9. Trcln. ,\d~n. 26 Sccrct5r fas 30 130 k.h-lin. Hosp. 
30. Contr . Infcc . Hosp. 13 ~:édicos. En fcm., zo 260 Direção l!ospit:iior ;! 1!; ,~1. 

31. Roor:u.ng-ín 13 ld"'1 : o Z60 Direção lbspital:ir i ,:: 
3Z. Enfcm. : progr., 1'nf. )udulo zo ;so En! . llosp. 

proccd., serviços 
4Z8 6.Z05 



C\Jr so 

III . Educa5:ão Continuada 

33. Qu.ilidadc cb Assist. 
~idica 

34. QJ.-lli<Udc da Assist. 
à S."lÚdC 

N• 
OJrso 

78 

78 
3S. Reuniões rulti-disc.!, 

plirurcs 26 
36. Encontros Técnicos 

37. OJ rsos de Rccil!lagcm 60 
38. Cursos de Rcciclage:n 20 
39. Cursos de Re<:\cl .:tge:n 26 
40. Avaliação de Treino! 

mcnto 2 
SU!!TOT,\L 398 

IV. P-ols,s do Estudo Locais 

41. 0.trsos pnr:J. visiudo· 
TCS (352 hs . ) - 19 

42 , OJrsos p/ Agentes 5a 
nit.Írios (352 h.s . ) -

43. Cursos de Supervisão 
C'é: ~nea':ll.:lllO 

44 . Sc!:tirúrios de .{rc:i 
4S. Sct!ifn5rios de ~Ddul o 13 
46. Trcin::1.':lento Profiss. 78 
47. Treir.:i.mcnto Au:<il. 78 
48. Cursos de ,\tcn<l. 

llospit:ilar 
SUõ!O'r.\L 31 

BRASIL 

SEGU.\W 1'11.0JITO OE SACloE 

M6.U.té:nc.üi sâ.lica ã Sa.Údt. em São Pa.ulo 

Particip.::intcs 
Tipo ~· Total Instituição• 

Clínicos 15 1170 Coord. ~txlulo 

CX!tros Profissiorois 15 1170 Coord. Módulo 

Equipes dos ~i:5dulos 50 1300 Coord . n.5cl:Jlo 

Equij>C ,~rc.:i/Regiio 10 50 Coord. Módul o 
Profiss. UBS :;oo Coord. ~kx!ulo 
1\u.d brcs UBS 600 Coon..l. ~bdulo 
Visi tadores 10 260 Coord. n5dulo 

au-J e Equipe Técnicas 20 _!Q2 Coord , MÓdulo 
4 . 950 

Vislt:1dorcs 15 285 

Asentcs de 5.'tnc:rncnto 15 90 

cs~ialist~s 
&l.nc;imento 

Jij 2ij 

2~ 1c, 
25 325 

:;90. 
10 iSO 

Atendentes Bospi tal~ 20 
TCS Z.S90 

D.Jração 
(smanas) 

0.2 

0.2 

0.2 

º·' 
0.6 
4 

0.6 

0.5 



SEGUNVO PROJETO VE SAGVE 

Mó.W.tênc.út Bá6.ü.a ã. Saúde. em São Pauto 

Pla110 de. T1t.e..üw.me.n.to 

Participante 
Curso 

N9 
Curso Tipo N9 

v. Trein. Internacional 

• 49 . Sistema de Saúde ·, 
1 2 

50. Planejamento e Ava 1 
liação -

51 . llesenv. de Recursos 

2 

Humanos 1 2 
5 2 • falucação em Saúde 1 
53. Admim.stração de 

Saúde .!. 
2 

3 

SUBTOTAL 5 

Total de Progra 
mas de Treina .!._, 129 
mente 

In<1.tlti.úç,Õe.<1: CRH - Ce.n.tM de. Re.c.u.Moó Humanoó 

Total. 

2 
2 

2· 
2 

3 

11 

15,002 

Instituição* 

Minneapolis, EUA 
Londres, Inglaterra 
Escola de Higiene de 

Univ. Johns Hopkins, 
Paris, França 

EUA/Inglaterra 

USP - Unlve.lt.6-<.dade. de. Sã.o Pauto (Faculdade. de. Saúde. PÚbüc.a.) 
FGV - Fu.ndaç,ão Ge..túüo Va1tga.<1 
FUNVAP - Fundação da Vu,e.nvolv-úne.n,to Ad.r[l,i.nló:tlta..t)_vÕ 

Duração 
(meses) 

12 
6 

Londres 

EUA 6 
6 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAÜVE 

A.6<1,Í,6.tênu.a BM.i.c.a de Saúde em São Paulo 

Ind.i.c.adOJt.M Chave e Impac..to do PJtoje,to 

Tabela 1 : Indicadores chave: impacto sobre a saúde 

ANEXO 6 

Tabela 2: Cotia : população , serviços de saúce e cust os dos serviços (1980) 

Tabela 3: Custos projetados de saúde na ~'1SP 

Tabela 4: Custos proj etados do investimento e economia dos serviços de 
saúde 1984-99 



BRASIL 

SEGUNVO PROJETO VE SAOVE 

M6.i.6tênc.-tll &ú~ea €Jlr Saúde em São Paulo 

( I ncü.eado1tu c.have : MoJtt.aUdad~--Ú11paeto na 6aÚde) 

(E6W1ativM p1tov.i.6ÕIÚ0.6 a 6e1t€Jl1 1tev.i.6ru apÕ6 um ano de 6trnú onamento do P1tojuo) 

I. Indicadores de Mortalidade Inespc 
cíficos (Periferia de S. Paulo) -

1. l.1ortali<lade !nfaTttil 
2. Mortalidade 1-4 anos 
3. Mortalidade Materna 

Estimativa mais recente 
Unidade Ano Taxa 

por 1000 nascidos vivos uso 
por 1000 pop. na faixa etária 1980 
por 1000 nasc. vivos 1977 

6) 
2. S 
1.8 

II . Indicadores ~specíficos de mortaljdadc (Periferia de S. Paulo) 
1. Menos de 1 ano de idade 

Enterites e outras 
b PneJ.DTionia e Influenza 
c Sarampo 

2. Na População Total 

m 
(d) 

Enterites e o~tras 
Pneumonia e Influenza 
Traumas de parto, distôcias, 
e outros traumas/anôxia 
peri-natais 
Acidentes 

por 100.000 nrr5c . ViV~!; 1980 • 1,2 66 por 100.000 nasc . vivos 1980 1 , 179 por 100.000 nasc . vivos l9HO 1ls 

por 100. 000 população 1980 39 
por 100. 000 população 1980 61 

por 100.000 oonulação 1980 41 
por 100.000 população 198_0 JI 

Taxa Percentual 
Estimada de Redução 

44 
2 
1. 2 

8U 
&U 
7l 

27 
46 

27 
28 

JO 
20 
ºJS 

n 
)O 
so 

ln . 
25 

n 
2S 

-i > > o, 2C ..... m m 
r- >< 
> e 

"' 
A. "' "' 
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SEGUNDO PROJETO VE SAOVE 

ÂM.W.tênCÚl. Biü,-<.ca. ã Saúde em São Pau.lo 

( T nd-<.ca.daJte-6 cliavM : /.lo/t.ta.Uda.de-.úupa.c.to na. .r,a.úde 1 

(E.r,t.úna..t-<.vM pltOV.WÕIWU> a. l>Vtem Jtev.W.ta.6 a.pÕ.r, um ano de 6unuona.men.to do PMje.to) 

I. ~1orbidad~ específica 
(Periferia de S. Paulo) 

1. Baixo peso ao nascer 
2. Aleitamento materno 
3. Prevalênciade mal- nutrição 

(todos os graus) 
4 . Diarréias graves 
5. Doenças respiratórias 

Yraves 
6 . ncidência dé sarampo 

·?. Incidência de pÓlio 
8. Incidência de tuberculose 

II. Indicadores .de deficiência 
1. Escolares 
2. Trabalhadores - homens 

mulheres 

III. Indicadores de resultado 
1. Imunizações 

z. Assist. Pré-natal 
3. Partos 

,4. Pla.~eja~ento familiar 

s. Controle de Hipertensão 

e - E.r,t.úna..t-<.vM da. eqU-<.r.,e 

Estim.itiva mais recente Taxa 
Unidade Ano Taxa Estimada 

i nascidos vivos 1982 12 6 
% nascidos vivos 1979 . 29 45 
i de crianças com até 
5 anos de idade 1982 25 20 
por 1000 altas hosp . 1982 40 20 
por 1000 altas hosp . 1982 9 1 55 

por 100.000 população 1982 t3 6 
por 100. 000 população 1982 0.26 0.1 
por 100.000 população 1980 20 15 

dias/criança/ano 1982 lOe 8 
dias/criança/ano 1982 17e 15 

1982 20c 13 

% crianças vacinadas 1962 • . 30 65 
(O a 5 anos) 
% mulheres grávidas 1982 45 80 
\ partos assistidos 1982 90 99 
\ casais usando anti- con 1978 57 67 
:epção 

30 60 % casos 1982 

t da 
Melhoria 

33 
35 

20 
50 
39 

54 
60 
25 

20 
12 
10 

54 

44 
9 e;) 

15 i 
50 "' 

A. 
"' o, 

> 
00 2: 
rn rn 
r- >< 
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BRASIL . 

SEGUNVO PROJCTO OE SAOVE 

Al.6.i.1,:tê11e,i.a. BM-lca ã Saúde. em São Paulo 

~ EXO. 6 
TABELA 2 
PÃGH/A 3 de. 6 

l'opu.laç.ão de Colia1 Si!Av-lç.06 de Saúde e. CM:to do6 Svr.v-lç.Ó6 , 1980 

01. ~~ictpio de C.otia, popul 3Ção - I980 

02. Consultas de ambulatório , 1980 

Consultas 

Programa de crianças 

Program:i do mães 

03. Taxa de serviços ambulatoriais, linha 2 / linha l 

04. Alta hospitalar, 1980 

Clínica Médica . , 

Cirurgia 

Pediat ria 

Obstetrí cia 

OS. Taxa de hospitalização, linha 4/Íinha .1 

06. G:lstos operadol\a.is, 1980 (x 1000) 

07 . Taxa de câmbio, 1980 (dólarcs) -

08 . Gastos operacionais, 1980 (dólares) 

(a) Assist. ~atório, cu~to estimado 

. (b) Assist. hospitalar, custo est_imado 

09. Custo médio por consulta ambulatorial 
(linha 8 (a) / linha 2) 

. 10. Cl.tsto médio por alta hospitalar 
(li(lha· 8 (b) / linha 4) 

83· 364 

14 059 • 

4 9Õ4 

338 

623 

847 • 

2 58S 

US$348 .515 

US$377 , 577 

Fo,t.tu: Vocume.11.to6 do l'Mje.:to, 3, Colia; lle,l.a,tÕ1t,fo cÍLl Fundação Kd.!ogg • 

62 952 

io2 .327 

1 .62 

4 393 

0.7 

Cr$ 38 .264 

s2,1 

USS ?_?6; :>1~· 

US$8S ,9S 
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ANEXO 6 
PÃGINA 4 de 6 

BRASIL 

SEGUNDO PROJETO DE SACTDE 

Mii.útênua Biúi.i.c.a ã. Saúde em Sã.o Pau.lo 

Impac.,to do P4ojeto 

A tabela 1 mostra indicadores-chave relacionados à implementação do Proje 
to e suas metas no estado de saúde das áreas do Projeto . -

A tabela 2 informa sobre os projetos de Cotia . Os resultados obtidos no 
Projeto de Cotia, com a diminuição da mortalidade infantil e também melho 
rando o estado de saúde da população , corno descrito no §2.40 do rclatõ 
rio. Estes r esultados foram alcançados com despesas modestas . Por exem 
plo, a distribuição dos gastos do programa entre ambulatório e intemã 
ções , com base nas informações do I~1PS para o est~do, conduz a uma estT 
mativa de custo de consulta de ambulatório a 3,41 dólares e 85, 95 dóla 
res/internação (documento de trabalho n9 C-28). 
Os custos foram mais baixos tomando-se o estado como um todo pois 
tência terciária não acontece no sistema de Cotia, os recursos são 
zados com maior eficiência e os serviços foram desenvolvidos de 
com as necessidades de saúde da população. , 

assis 
utiff 

acordÕ 

Essa eficiência foi alcançada com serviços correspondentes aos recomenda 
dos pelo CONASP. Em 1980 , prevaleceram 1,62 consultas e 0,07 interna 
ções. Devido ao fato de Cotia encaminhar os pacientes com necessidade de 
assistência terciária para fora de seu sistema. o total de seus serviços 
foi maior que o esperado . No entanto, esse nível .de se1"Viços e seu custo 
demonstram a viabilidade da reprodução deste modelo em outras áreas . Além 
disso, o programa de Cotia inclui treinamento em servi ço dentro dos par~ 
metros de custo indicados. 

Como se indicou no §6.06 do relatório, seria factível, com o auxílio des 
te projeto, reduzir os custos per capita com saúde na GSP em 6% . A po.!::!_ 
pança futura seria ainda maior , como se segue . Possíveis limitações a se 
conseguir menor custo seria o fato da população na ·GSP crescer a 4% ao 
ano, que os parâmetros de internações devem se ultrapassar pelo nível 
de desenvolvime11to de São Paulo e a --prevalência de doenças crônicas, e 
que levariam anos para modificar as atitudes necessárias a substituir as 
sistência hospitalar por assistência primária . Com isso em mente, o núme 
rode consultas, de internações , os custos da saúde financiados !)elo 
!~1PS na GSP foram projetados para 1990, assumindo-se comportamento seme 
lhante ao do setor saúde 1976-81. ·considerando-se que os preços reais 
dos serviços médicos devam aumentar, as estimativas resultantes são o li 
mite inferior dos custos de saúde sem mudanças no sistema . Essas informa 
ções mostram custos subindo 7-8% anualmente ou 65% em 8 anos. 

Com a divulgação da experiência do Projeto de São Paulo e a aplicação das 
recomendações do CONASP em toda a GSP, a meta de 2,5 consultas/ano e 0,1 
internações/ano seria atingida em 1985. 

Comparando-se os custos da saúde com ou sem o novo sistema na RMSP entre 
1984 e 2000, demonstrou- se a economia substancial (Tabela 3). Esses val~ 
res são conservadores, desde que os custos sem o sistema seriam mais ele 
vados que os considerados. Deve-se mencionar que as recomendações CONASP 
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não poderão ser implementadas sem o desenvolvimento institucional de re 
cursos humanos e de ampliação da rede física propostas pelo Projeto, exce 
to nas áreas da GSP onde as instituições e serviços já são adequadas (zo 
na central do MSP e alguns municípios periféricos mais desenvolvidos). 
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Tabeia3: P1wjeç.ão dol.> Cuó.tol.> de Saúde na RMSP (1n.Uhõe1.> de dÕlMM, 7980 ) 

PJt.Ojeç.ão de CUó-toó 1.>em 0<1 obje Pll.Oje.ç.ão de. CU6-to1.> eo111 obje 
Poupança Ano üvoó do CONASP e o Pkoje-to áe üvoó do CONASP e o PJt.Oje-to 

São Paul.o de São Paul.o Üqu.úút 

1983 455,2 455 ,2 
1984 482 ,2 436,3 45,9 
1985 509.2 423,8 85,4 
1986 536 ;2 440,2 96,0 
1987 563,1 457 ,0 106 ,1 
1988 590,2 474,1 116 ,1 
1989 617 ,1 498,8 118,3 
1990 644 1 1 516,7 127,4 

Fonte: Voewnen-to de. TJÚl.ba.llw 

Tabela 4: Pko j eç.ão de CUó-toó de I nvu ümen-to e SVLv-<.ç,01.> de. Saúde 

(mUhõu de. dÕlMu de. 1984 ) 

.• .. .A.no CUó-to1., de I nve<1üme.n-to Poupa,zç.a CU6;(;o Üqu.-<.do 

1984/ 85 20 9 ,2 • (11,8) 
1985/ 86 72 l7 ,1 (54,9) 
1986/87 24 19 ,2 (4,8)-
1987/ 88 9 21,2 +12,2 
1988/ 89 23,2 +23,2 
1989/90 23,7 +23,7 
1990/99 254 18 +2541 8 

a/ I gua.l a 0, 2 x ew..r.o .e.2qu.-<.do na Tabela 3 pokque o pll.Oje.;(;o eobke 20% da população 
da GSP. 
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